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RESUMO  

Trata-se de um estudo de abordagem qualitativa, desenvolvido com o objetivo de 
compreender as experiências vividas por homens no processo de reconhecimento e 
revelação da homossexualidade, com foco nos desafios e nas estratégias de 
enfrentamento. Participaram do estudo nove homens que assumiram sua 
homossexualidade. A amostra foi recrutada de forma aleatória e por conveniência, por 
meio da técnica em cadeias denominada snowball sampling ou amostragem em bola 
de neve. O estudo foi realizado na cidade de Anápolis, Goiás. Para coleta de dados, 
utilizou-se a entrevista semiestruturada em local escolhido pelo participante. A coleta 
e a análise dos dados foram realizadas simultaneamente, segundo o preconizado pela 
Teoria Fundamentada nos Dados. Após a análise, descreveu-se a trajetória dos 
participantes em relação aos sentimentos e experiências vivenciados no processo de 
compreensão da própria homossexualidade até a revelação aos familiares e amigos. 
Todo esse processo tem uma temporalidade e revela diversos sentimentos, 
percepções, dificuldades pessoais, sociais e enfrentamentos, resultando na 
construção de uma nova filosofia de vida. As explicações dos participantes sobre a 
homossexualidade referem-se ao fato de ter estado presente desde o nascimento, 
sendo, portanto, inata. Os homossexuais percebem-se fora do padrão construído para 
o sexo masculino, o que causa sofrimentos e conflitos internos. Para o homossexual 
masculino, este processo de reconhecimento é um caminho solitário e sofrido, pois o 
preconceito e a discriminação intensificam os conflitos pessoais, a repressão dos 
desejos e o isolamento social, o que colabora para o adoecimento físico e mental. O 
abuso sexual infantil, impetrado por parentes, como tios e primos, esteve presente na 
vida da maioria dos homossexuais na infância e adolescência, mas os pais não foram 
capazes de identificar as mudanças de comportamentos, o sofrimento emocional e os 
riscos a que estavam expostos seus filhos diariamente. Para amenizar os inúmeros 
conflitos que se apresentam neste processo, as estratégias utilizadas foram tentar 
modificar ou reprimir seus desejos, driblar a desconfiança dos familiares e buscar 
ajuda na religião para transformação dos desejos homossexuais. O processo de 
assumir-se para família é descrito como um período permeado por temores de não 
ser aceito pela família, o que gera isolamento, ansiedade e depressão. Os familiares 
reagem a esta notícia de forma variada: seus sentimentos transitam de raiva à 
aceitação. Temem, sobretudo, que o filho sofra violência social, se transforme em 
travesti e se exponha a infeções sexualmente transmitidas. Já os desafios após a 
revelação foram enfrentar reclusão domiciliar, expulsão de casa e restrições da 
convivência com amigos homossexuais. No ambiente social, as consequências 
envolvem uso abusivo de drogas e álcool, gastos demasiados, perda de amigos, 
homofobia na escola e no trabalho e afastamento do círculo religioso. Constituíram 
estratégias de enfrentamento: autoaceitação, superação de sentimentos de ódio e 
conquista da independência financeira. Os sentimentos que emergiram nos dois 
processos, o de autocompreensão e assumir-se para família, trouxeram 
amadurecimento e uma nova filosofia de vida individual. Considera-se que desvelar a 
experiência dos homossexuais na compreensão de si contribui para que 
pesquisadores, profissionais de saúde e gestores busquem novos modelos de 
atenção à saúde para prevenção do adoecimento físico e mental da população LGBT, 
de forma humanizada, nos três níveis de atenção à saúde. 

Palavras-chave: homossexualidade, identidade de gênero, gênero, abuso sexual, 
preconceito 
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ABSTRACT 

This is a qualitative approach study, developed with the objective of understanding the 
experiences of men in the acknowledgment and disclosure process of their 
homosexuality, focusing on the challenges and coping strategies. Nine men who came 
out as homosexuals participated in this study. The sample was recruited at random 
and conveniently, using the technique in chains called snowball sampling. The study 
was carried out in the city of Anapolis , Goias. For data collection, the semi-structured 
interview was used, in a place chosen by the participant. The data collection and 
analysis were performed simultaneously, according to the Theory-Based of Data. After 
the analysis, the participants trajectory were described regarding their feelings and 
experiences lived in the process of understanding of one's own homosexuality, up to 
coming out to family and friends. All of this process has a temporality and reveal a 
diversity of feelings, perceptions, personal and social difficulties, and confrontations, 
resulting in the construction of a new philosophy of life. The participants’ explanations 
of their homosexuality refer to the fact that it has been present since birth and therefore 
are innate. Homosexuals perceive themselves outside the standard built for the male 
sex, which causes internal suffering and conflicts. For the male homosexual, this 
process of acknowledgment is a solitary and suffered path, because prejudice and 
discrimination intensify personal conflicts, suppression of desires and social isolation, 
which contributes to physical and mental illness. Child sexual abuse, perpetrated by 
relatives such as uncles and cousins, was present in the life of most homosexuals in 
childhood and adolescence, but parents were not able to identify behavioural changes, 
emotional suffering, and the risks that their children were exposed to daily.To soften 
the many conflicts that were present in this process, the strategies used were to try to 
modify or suppress their desires, to dodge the suspicion of family members and to seek 
help in religion for the transformation of homosexual desires. The process of coming 
out to the family is described as a period permeated by fears of not being accepted by 
the family, which generates isolation, anxiety and depression. Relatives respond to this 
news in a variety of ways: their feelings go from anger to acceptance. They fear, above 
all, that the child will suffer social violence, become a transvestite and expose 
themselves to sexually transmitted infections. Yet the challenges after the disclosure 
were to face seclusion, expulsion from house and restrictions of coexisting with 
homosexual friends. In the social environment, the consequences involve abuse of 
drugs and alcohol, excessive spending, loss of friends, homophobia at school and at 
work, and seclusion from their religious circle. Coping strategies were constituted by: 
self-acceptance, overcoming feelings of hate and achieving financial independence. 
The feelings that emerged in the two processes, that of self-understanding and coming 
out to the family, brought maturity and a new individual philosophy of life. It is 
considered that unveiling the experience of homosexuals in the understanding of 
themselves contributes to seeking new models of health care by researchers, health 
professionals and managers to prevent the physical and mental illness of the LGBT 
population, in a humanized way, in the three levels of health care. 
 
 
Keywords: Homosexuality, gender identity, gender, sexual abuse, prejudgement. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O interesse em dedicar tempo ao estudo do preconceito, da opressão e das 

estratégias de enfrentamento de homens homossexuais surgiu do meu convívio com 

um membro da família que assumiu sua homossexualidade. Presenciar este processo 

doloroso entre assumir-se e revelar-se para os familiares e observar os 

enfrentamentos das dificuldades no decorrer deste caminho me fizeram pensar sobre 

a importância de desenvolver este estudo. Alguns questionamentos chamavam a 

minha atenção: “Quais as dificuldades e os desafios pessoais e sociais no processo 

de revelação? ”, “Como a pessoa enfrenta seus sofrimentos? ”, “Como os familiares 

reagem a esta notícia? ”.  

O tema homossexualidade é naturalmente polêmico, por confrontar 

aspectos culturais, religiosos, sociais, familiares e pessoais e, sobretudo, por ainda 

não ter sido esclarecido cientificamente.  A homossexualidade foi inserida como 

distúrbios sociopáticos da personalidade em 1952 na primeira edição do Diagnóstico 

e Manual Estatístico de Transtornos Mentais (DSM) pela APA (MEYER, 2013).  

Nos Estados Unidos a homossexualidade era pouco comentada na 

sociedade e em 2003 os homossexuais eram confundidos como comunistas ou 

pedófilos, o que culminou em prisões significativas de mais de 5.000 pessoas que 

acabaram perdendo os cargos que exerciam nas redes públicas. O autor esclarece 

ainda que para a   psicanálise os impulsos e os prazeres dos homossexuais eram 

sintomas de desordem (MEYER, 2013). 

Apesar dos avanços e da discussão sobre a homossexualidade, somente 

em 2010 o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) incluiu os 

homossexuais no censo demográfico e constatou que 0,16% deles eram responsáveis 

pelos lares brasileiros. Na sociedade americana, essa estatística é 6,38 vezes maior 

e, no Reino Unido, corresponde a 5,09% (IBGE, 2010a; ONS, 2011). Em 2013, o 

número de casais formados por pessoas do mesmo sexo no Brasil foi estimado em 

3.701, sendo 52% cônjuges femininos e 48% masculinos, com predomínio na Região 

Sudeste: 65,1% deste total (IBGE, 2014a).   

A dificuldade em estimar o número real da população homossexual pode 

estar relacionada a problemas inerentes ao fato de assumir-se e revelar-se como tal, 

uma vez que esta revelação causa estresse e leva ao experienciar de sentimentos 
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negativos como rejeição, discriminação, marginalização, isolamento social, conflitos 

familiares e perda de amigos. Todavia, aqueles que não se assumem homossexuais 

em todas as esferas sociais de sua vida tornam-se também suscetíveis a transtornos 

mentais, tais como: transtorno depressivo maior, transtorno de ansiedade 

generalizado, transtorno obsessivo compulsivo, transtorno distímico (humor 

cronicamente deprimido), agorafobia (caracterizada pelo medo de sair sozinho ou 

andar nas ruas) e pensamentos suicidas. Outros transtornos sociais que poderão ser 

desenvolvidos por essas pessoas são os abusos e a dependência de álcool (CEARÁ; 

DALGALARRONDOLL, 2010). 

A homossexualidade é definida como “atração afetiva e sexual por uma 

pessoa do mesmo sexo, depende da orientação sexual de cada pessoa” (BRASIL, 

2004, p.29). De acordo com Santos (2008), a palavra homossexual, habitualmente 

usada por alguns teóricos, surgiu na psiquiatria oitocentista, mantendo a divisão 

homossexual/heterossexual e descartando outros posicionamentos homoeróticos. O 

autor assinala ainda que o termo é um importante indicador da identidade política, de 

modo que algumas pessoas são aceitas e outras excluídas.   

A biogenética tenta explicar a homossexualidade por meio do estudo do 

desenvolvimento intrauterino. Questiona-se se a quantidade de hormônio – 

testosterona - recebida pelo feto durante a gestação poderá influenciar homens e 

mulheres em uma fase mais madura da vida. As pesquisas possibilitaram avanços na 

compreensão desta questão que também já foi concebida como aberração, doença e 

desvio de comportamento (RICE et al., 2012). 

Apesar da orientação sexual gerar conflitos sociais e familiares, o indivíduo 

tem o direito de vivenciá-la da forma como preferir. Nesse sentido, respeitar os direitos 

humanos é proporcionar vida em sociedade, sem preconceitos e discriminação social, 

cultural e religiosa (BRASIL, 2013a). Por outro lado, quando os direitos não são 

respeitados e o estigma e preconceito são evidenciados, a pessoa pode se sentir 

forçada a viver em segredo, de forma envergonhada e com temor diante da sociedade 

(SANTANA, 2014).  

O temor da discriminação, da perda dos amigos e da família, da violência 

física e emocional existente na rua, ou até mesmo dentro dos lares, faz com que 

muitas pessoas temam admitir sua homossexualidade (SOLIVA, 2014). Segundo o 

Ministério da Saúde - MS (2004), homens homossexuais já sofreram homofobia por 

sua orientação sexual em algum período de sua vida, expressa de diferentes formas: 
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agressões físicas, chantagens, extorsão, xingamentos, ofensas verbais e expulsão de 

casa. 

O enfrentamento decorrente desta revelação no contexto familiar 

representa uma das maiores tensões vivenciadas por jovens homossexuais, e o medo 

da reação da família dificulta a decisão de assumir-se, pois agressões, ameaças e 

intolerâncias são frequentes após esta notícia (SOLIVA, 2014).  Assim, a população 

LGBT, segundo o MS, por não se enquadrar na heteronormatividade, tem seus 

direitos humanos básicos violados, o que a mantém em situação de vulnerabilidade, 

configurando um processo de discriminação e exclusão. Toda forma de discriminação, 

no caso a homofobia, provoca sofrimento e adoecimento ao indivíduo, sendo 

reforçada pelo machismo, racismo e misoginia (BRASIL, 2008).  

Pecheny (2013) refere que os jovens LGBT são vulneráveis à doença 

causada pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV), a infecções sexualmente 

transmitidas (IST’S) e a problemas de saúde mental, como as ideações e tentativas 

de suicídio. Ficam, portanto, mais expostos a violências e vivenciam com maior 

frequência situações de vida difíceis.  

Sendo assim, nos serviços de saúde, identificar os homens em sua 

complexidade, como sujeitos de direitos e de cuidados, constitui tarefa árdua e um 

dos grandes desafios da Rede do Sistema Único de Saúde (SUS). Sob este 

paradigma, as ações de saúde desenvolvidas para a população masculina deverão 

respeitar a diversidade, levando em consideração as necessidades individuais 

apresentadas por essas pessoas, bem como a idade, religião, condições 

socioeconômicas, cor, raça, orientação sexual e identidade de gênero que possuem 

(BRASIL, 2016a). 

Destaca-se que a atenção básica é um espaço prioritário de acolhimento 

das demandas de saúde da população e, portanto, acolher e respeitar o outro na sua 

diferença e totalidade é essencial para a efetivação de um dos princípios do SUS: a 

universalidade. Dessa forma, o trabalhador de saúde deverá estar atento às 

especificidades e demandas de cada grupo populacional (BRASIL, 2016a).  

O enfermeiro, em particular, deve atentar à saúde e ao bem-estar desta 

clientela, assim como ser capaz de identificar os sentimentos e as experiências 

vivenciados por esses pacientes no processo de revelação da homossexualidade, 

pois, neste período, os homossexuais estão vulneráveis ao preconceito, discriminação 

e opressão social que geram sentimentos de inferioridade, baixo estima, depressão e 
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tentativas de autoextermínio. Para tanto, torna-se imprescindível que implemente 

ações eficazes para a promoção da saúde e do bem-estar a esse grupo social.  

Diante do exposto, questiona-se quais os desafios e as estratégias de 

enfrentamento de homens diante do processo de reconhecerem-se homossexuais e 

assim se revelarem. 
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2 OBJETIVO  

 

Compreender as experiências vividas por homens no processo de 

reconhecimento e revelação da homossexualidade, com foco nos desafios e nas 

estratégias de enfrentamento por eles adotadas.  
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3 REVISÃO DA LITERATURA  

 

3.1 Sexo, gênero e sexualidade 

 

Em geral, a medicina e a sociedade reconhecem como indiscutíveis dois 

sexos humanos, biologicamente estabelecidos: o macho e o fêmea, sendo ambos 

definidos pela diferença anatômica dos órgãos sexuais e do sistema reprodutivo. O 

termo sexo é utilizado para classificar se o indivíduo nasce homem ou mulher 

(CAMINO et al., 2013). A Organização Mundial de Saúde (OMS) o define como as 

“características biológicas que definem humanos como homem e mulher, tais como 

órgãos reprodutivos, cromossomos e hormônios” (WHO, 2011).    

O sexo é definido também como o estado biológico de uma pessoa que é 

tipicamente categorizada como macho, fêmea ou intersexual. Há uma série de 

indicadores de sexo biológico, que são os cromossomos sexuais, as gônadas, órgãos 

e a genitália externa. O intersexo refere-se ao sexo intermediário ou terceiro sexo. 

Nesta situação, não há acordo entre o sexo genético, o gonodal, hormonal e o sexo 

fenotípico. As pessoas, nesses casos, são denominadas hermafroditas ou pseudo-

hemafroditas (APA, 2012; DAMIANI; JÚNIOR, 2007).  

Assim, é no nascimento que se decidem os modos de criar, cuidar e educar 

um indivíduo. Cada sociedade, e cultura, tem sua própria interpretação da 

característica física, atribuindo-lhe sentido, de modo que podem ocorrer variações ao 

longo da história (BRASIL, 2010a). O gênero extrai da biologia as diferenças sociais 

entre os sexos, parte de uma questão cultural, em que homens e mulheres são 

transformados pela sociedade e, para construir socialmente o indivíduo, é necessário 

investimento social (CAMINO et al., 2013; CEZARIO et al., 2007). 

Scott (1995, p.86) utiliza o termo gênero de forma abrangente e o define 

como “elemento constitutivo de relações sociais baseadas nas diferenças percebidas 

entre os sexos, sendo também uma forma primária de dar significados às relações de 

poder”. A Organização Mundial de Saúde (OMS) define gênero como o conjunto de 

características socialmente construídas por homens e mulheres, mas acrescenta 

variações a essas características e reconhece a possibilidade de que sejam alteradas 

de uma sociedade para outra. Descreve, ainda, que a maioria das pessoas é 

ensinada, desde o nascimento, a agir segundo normas e comportamentos 

“apropriados”, incluindo a forma de interagir com pessoas do mesmo sexo na família, 
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comunidade e no trabalho. Dessa forma, quando o indivíduo não se encaixa nas 

normas de gênero preestabelecidas, acaba enfrentando o estigma, a discriminação e 

a exclusão social, o que, certamente, afeta negativamente sua saúde (WHO, 2015). 

Já a Associação Americana de Psicologia - APA (2012) - considera gênero 

como as atitudes, os sentimentos e comportamentos prevalentes em uma 

determinada cultura que se associam com a biologia do sexo. Trata-se de um 

comportamento compatível com as expectativas culturais, ao qual se refere como 

gênero normativo. Comportamentos considerados incompatíveis com essas 

expectativas constituem, portanto, não conformidades de gênero. 

A sexualidade é um fenômeno que desperta a curiosidade humana e vem 

sendo estudada e analisada por diversas áreas do conhecimento, como sociologia, 

psicologia, antropologia, dentre outras, na busca por identificar, compreender, 

catalogar e explicar as razões do comportamento sexual humano (FORASTIERI, 

2006). A sexualidade inicia-se na infância por meio das fases nas quais ocorre o 

desenvolvimento sexual. Segundo Freud (1996), essas fases são identificadas como:  

“A fase oral, primeira da evolução sexual, onde o prazer está ligado à ingestão 
de alimentos e excitação da mucosa dos lábios e cavidade bucal. A anal-
sádica, segunda fase situada entre dois e quatro anos,  caracterizada pela 
organização da libido sob o primado da zona anal, estando ligado as fezes e 
a relação do objeto denominado de ativo e passivo. A fase fálica corresponde 
a organização da libido onde se reconhece apenas um órgão genital: o 
masculino” (1996, p. 104-106).  
 
 

A quarta fase é vivenciada entre os seis e 11 anos de idade, denominada 

período de latência, destacando-se como estado de inatividade. A quinta e última fase 

é a genital, que ocorre a partir dos 11 anos de idade e marca o final do 

desenvolvimento sexual e início da puberdade, quando capacita o indivíduo para a 

intimidade (FREUD, 1996). 

É comum que toda criança tenha curiosidade pelo seu corpo, sua 

sexualidade e sobre o corpo de outra criança e dos adultos. Isso acontece de acordo 

com seu desenvolvimento, já que, nesse momento, seus questionamentos deverão 

ser respondidos de maneira clara e adequada para a idade, sem mentiras, pois, do 

contrário, podem emergir desconfianças e a criança poderá optar por guardar 

segredos (DIEHL; VIEIRA, 2013).  

O Ministério da Saúde (MS) também enfatiza que a sexualidade acontece 

em todas as fases de vida do indivíduo, expressa nas diversas formas de desejos e 

motivações para a busca do prazer físico, psíquico, social e intelectual. Faz parte do 
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aspecto central da vida humana, abrange o sexo, a identidade de gênero, a orientação 

sexual, o prazer e a reprodução (BRASIL, 2013a; WHO, 2006). Sendo assim, a 

sexualidade é uma necessidade básica do ser humano, contudo, não é apenas 

sinônimo de coito e nem se restringe à presença ou não de prazer. Ela é a força que 

nos move a acessar sentimentos como o amor, a intimidade, a cumplicidade, uma vez 

que pode interferir na saúde tanto física quanto mental (BRASIL, 2013a; BRASIL, 

2007). 

 

3.2 Identidade de gênero e orientação sexual 

 

As possibilidades de relacionamentos são inúmeras e referem-se à 

natureza do envolvimento afetivo e/ou sexual com outras pessoas, não havendo um 

único meio de se relacionar. No entanto, as pessoas que se comportam sexualmente 

de modo distinto daquele imposto como padrão de normalidade pela sociedade e 

cultura acabam sendo tratadas com desrespeito e desprezo (BRASIL, 2010b). 

A diversidade sexual que define as diferentes formas de vivência e 

expressão da sexualidade baseia-se em elementos fundamentais relacionados ao 

sexo biológico, ao gênero, à identidade de gênero e à orientação sexual (BRASIL, 

2014). 

Segundo a ONU, nos princípios de Yogyakarta, a identidade de gênero: 

[...] é a profundidade sentida, experiência interna e individual do gênero de 
cada pessoa, que pode ou não corresponder ao sexo atribuído ao 
nascimento, incluindo o senso da pessoa sobre o corpo (que pode envolver, 
por livre escolha, modificação da aparência ou função corporal por meio 
médico, cirúrgico ou outros) e outras expressões de gênero, inclusive 
vestimenta, modo de falar e maneirismos (ONU, 2007, p.10).  

 
Possui também valores ou conceitos herméticos e pré-construídos, 

partilhados pelas instituições sociais (Quadro 1), de modo que quando a pessoa 

questiona seu próprio sexo ou assume outra identidade de gênero estará 

minimamente convidando a sociedade a rever seus valores, ou seja, confrontando o 

sistema dominante (CEZARIO et al., 2007).  

 

Quadro 1. Classificação de identidade de gênero 
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IDENTIDADE DE GÊNERO DEFINIÇÃO 

Transexuais Identidade de gênero distinta do sexo biológico. 
Transexuais, na maioria dos casos, realizam modificações 
no corpo por meio de terapias hormonais e intervenções 
cirúrgicas para adequação física. 

Travesti Indivíduos que nascem homens e possuem identidade de 
gênero de mulher assumem papel de gênero contrário ao 
imposto pela sociedade. 

Crossdresser São indivíduos que vestem roupas do sexo oposto para 
vivenciar papel de gênero distinto daquele atribuído ao seu 
sexo biológico. Não realizam modificações corporais e não 
assumem identidade transexual ou de travesti. 

Drag Queen ou transformista Indivíduos do sexo masculino que se vestem com roupas 
femininas extravagantes durante apresentações em shows 
e eventos, de forma artística, caricata, performática e/ou 
profissional. 

Drag King Indivíduos do sexo feminino que vestem roupas masculinas 
para fins artísticos, performáticos ou profissionais.  

Transgênero Indivíduos que transitam entre os gêneros, ou seja, pessoas 
que não são travestis, nem transexuais, mas experimentam 
papéis de gênero de maneira não convencional. 

Cisgênero Quando a identidade de gênero coincide com o sexo 
biológico. Mulheres que, biologicamente, possuem 
identidade de gênero feminina ou homens que, 
biologicamente, possuem identidade de gênero masculina. 

Fonte: Adaptado de Brasil (2014, p. 15-16). 

 

A orientação sexual é frequentemente confundida com a sexualidade, 

sendo definida como a atração sexual/afetiva por pessoas do mesmo sexo ou não, 

passando também pela bissexualidade (TOLEDO, 2013). Existem três tipos 

predominantes de orientação sexual: a heterossexualidade, definida como a atração 

afetiva ou sexual pelo sexo oposto; a homossexualidade, atração por pessoas do 

mesmo sexo; e a bissexualidade, que é a atração sexual ou afetiva por ambos os 

sexos (BRASIL, 2014; APA, 2012). Assim, a identidade de gênero e orientação sexual 

são expressões ou vivências sociais distintas de cada indivíduo. Perceber essa 

diversidade implica respeitar a escolha de cada um e assim contribuir para a 

construção de uma sociedade justa, diferente, igualitária e livre (JESUS, 2012). 

 

 



21 

 

3.3 Breve histórico da homossexualidade  

 

A homossexualidade está presente desde os povos antigos, notadamente 

na Grécia e no Império Romano, onde recebia o nome de pederastia - prática sexual 

entre um homem e um menino. A pederastia, na Grécia antiga, era vista como a 

iniciação educacional de jovens rapazes e, na época, os intelectuais eram 

responsáveis pelo desenvolvimento moral e intelectual dos jovens e tratados com 

respeito, compreensão e benevolência. No decorrer do tempo, o relacionamento entre 

ambos se tornava amoroso e sexual (DIEHL; VIEIRA, 2013; VECCHIATTI, 2008).  

Na Roma antiga, os homens podiam manter relações sexuais com as 

esposas, amantes ou até mesmo com um escravo, sendo ele homem ou mulher. No 

caso de um parceiro homem, isso não era motivo de vergonha desde que, nas 

relações, não assumissem a posição de passivos (NAPHY, 2006). Essas práticas, 

vistas com naturalidade, não eram consideradas pederastia, mas sodomia. O termo 

sodomia foi utilizado para identificar o sujeito que praticava o ato sodomítico, ou seja, 

que sentia desejos sexuais por pessoas do mesmo sexo biológico (CORREIO; 

CORREIO, 2016). 

Na cidade de Sodoma, segundo a Bíblia Sagrada, Ló, sobrinho de Abraão, 

recebeu e hospedou dois anjos em sua casa. Os homens jovens e idosos, moradores 

da cidade, os sodomitas, queriam invadir a casa de Ló na intenção de ter relações 

sexuais com seus hóspedes. Ló, por sua vez, buscou protegê-los, oferecendo suas 

filhas virgens como troca aos sodomitas, os quais não aceitaram e se voltaram contra 

Ló. Relata a bíblia que os anjos feriram os sodomitas com cegueira e, na manhã 

seguinte, Ló, sua esposa e suas filhas deixaram Sodoma, pois a cidade seria destruída 

por Deus com enxofre e fogo advindos dos céus (BÍBLIA, 2002).  

Uma vez lido e aceito pelos católicos, este texto bíblico suscitou o incentivo 

à reprovação e à renovação da resistência contra os homossexuais no decorrer da 

história. Correio e Correio (2016), em suas análises explicativas e revisionistas 

referentes à cidade de Sodoma, assinalam que:  

“A atitude reprovável levada a cabo pelo grupo de sodomitas não consistira 
nas práticas sexuais em si, mas, sobretudo, na violação do código de 
hospitalidade vigente à época. Considerada lei sagrada entre os antigos 
hebreus, cercar viajantes de cuidados representava uma prática corrente. 
Estranho ou próximo ao grupo, o visitante deveria ser acolhido com um beijo. 
Além disso, um membro da casa, usualmente um servo, deveria lavar seus 
pés e o anfitrião deveria alimentá-lo e cuidar dos seus animais. O visitante 
era, portanto, considerado como estando sob a proteção do dono da casa 
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durante a sua estada. Naquele período, a hospitalidade estava acima de 
qualquer lei, incluindo as que regiam as atividades sexuais, questão que é 
referendada pelo fato de o próprio Ló oferecer suas filhas virgens para a turba. 
O castigo da destruição da cidade enfatizava que a violação da hospitalidade 
era, portanto, a mais grave culpa dos sodomitas (CORREIO; CORREIO, 
2016, p. 268). 

 

No Brasil, a homossexualidade era permitida pelos povos indígenas, sendo 

destacadas diferenças em algumas tribos, de acordo com suas culturas e crenças. 

Mais tarde, por influência da Igreja, a prática homossexual passou a ser proibida e 

perseguida, de modo que, na Idade Média, este preconceito já era observado em 

todas as religiões. Considerava-se que qualquer relação sexual deveria visar somente 

à procriação, sendo visto como pecado tudo o que divergisse desta premissa, ou seja, 

a relação sexual para fins de prazer, mesmo entre duas pessoas que se amavam, era 

concebida como uma transgressão à ordem natural (VECCHIATTI, 2008).   

O autor ainda destaca que:  

“Qualquer ato sexual praticado fora do casamento e, ainda que nele, sem o 
intuito da procriação, passou a ser condenado por essas religiões, fosse esse 
ato homo ou heteroafetivo, condenava-se a libertinagem, mas não 
determinado tipo de amor, sendo que se considerava como libertina qualquer 
atividade sexual que não visasse unicamente à procriação. Assim, no que 
tange à classificação judaica, o ato sexual realizado fora do casamento, fosse 
ou não libertino, passou a ser visto como uma “impureza”, que por isso 
deveria ser combatida” (VECCHIATTI, 2008, p.49). 

 

O preconceito se consolidou de tal forma que o homossexualismo passou 

a ser considerado uma doença e, somente em 1974, deixou de integrar a lista de 

doenças mentais, recebendo nova nomenclatura pela APA: homossexualidade.  

Destaca-se que o sufixo “ismo” é usado na classificação de doenças, enquanto o 

“dade” refere-se ao modo de ser da pessoa. O homossexualismo, visto primeiramente 

como um transtorno de personalidade, passou, em um segundo momento, a ser 

concebido como transtorno de identidade sexual (COSTA; NARDI, 2015), sendo que 

apenas em 1993 deixou de fazer parte da Classificação Internacional de Doenças 

(CID.10). Dessa forma, a OMS classificou a homossexualidade como algo próprio da 

sexualidade humana, assim como a heterossexualidade (DIAS, 2009).  

O termo homossexualismo, que deixou de ser usado após a adoção da 

nomenclatura homossexualidade, surgiu em 1869, introduzido pelo médico húngaro 

Karoly Maria Kertbeny, que assinalou a diferença entre heterossexual, homossexual 

e monossexual. O homossexual foi por ele apontado como aquele naturalmente 
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afeminado desde o nascimento. O heterossexual era a pessoa que sentia atração pelo 

sexo oposto, e o monossexual o masturbador (SANTOS, 2008; NORTON, 2002).   

A homossexualidade também pode ser discutida sob algumas 

perspectivas, por exemplo, biológica, genética e psicológica. 

 

 3.3.1 Teoria biológica  

 

Segundo alguns autores, os componentes biológicos referentes à 

homossexualidade podem estar interligados à ordem de nascimento fraternal e 

hereditariedade epigenética (ALVES; TSUNETO, 2012).  No primeiro quesito, é 

provável que quanto maior o número de irmãos mais velhos, maior também a 

probabilidade de que o último filho nasça homossexual, em virtude da resposta 

imunológica da mãe aos antígenos masculinos se desenvolver após sucessivas 

gestações de meninos (BAILEY et al., 2000; CAMPERIO-CIANI; CORNA; 

CAPILUPPI, 2004; KENDLER et al., 2000; BLANCHARD; BOGAERT, 1996).  

Pesquisa realizada nos EUA também assinala que a orientação sexual está 

relacionada ao número de irmãos mais velhos. Na tentativa de quantificar esse efeito, 

conclui-se que cada irmão mais velho aumenta em 33% a chance para a 

homossexualidade (BLANCHARD; KLASSEN, 1997). A homossexualidade pode 

também estar relacionada a condições imunológicas intrauterinas na formação fetal, 

uma vez que o número de irmãos mais velhos predispõe o útero a desenvolver 

anticorpos contra as proteínas masculinas nas gestações subsequentes (BOGAERT, 

2006).  

Nos fetos, os componentes biológicos identificados como marcadores 

epigenéticos, as epimarcas, são responsáveis pela regulação da testosterona (RICE 

et al., 2012). O termo epigenética é utilizado para descrever a ativação e a inativação 

do gene no organismo. Os genes são ligados e desligados por enzimas, proteínas, 

hormônios, entre outros mediadores, e, quando estes sofrem modificações, tentam 

adaptar a célula ou o organismo ao meio ambiente (CONSOLARO, 2009). Assim, a 

homossexualidade poderia decorrer da presença de marcas epigenéticas, que 

constituem alavancas temporárias capazes de controlar como os genes irão se 

expressar na gravidez e após o nascimento (GRAVILETS;RICE, 2006).  

Rice et al. (2012) explicam que, na gestação, o feto (masculino ou feminino) 

está sujeito a grandes quantidades de testosterona. A epimarca possibilita que o 
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cérebro masculino seja mais sensível a este hormônio e, quando seus níveis se 

encontram abaixo do normal, acabam influenciando a orientação sexual. Os autores 

elucidam ainda que o contrário, ou seja, diante de testosterona elevada, a epimarca 

diminui a sensibilidade a este hormônio. Assim, sob esta perspectiva, a 

homossexualidade ocorre pela transmissão de epimarcas sexualmente contrárias.  

Isto é, no caso de fetos masculinos, a figura materna imprime sua marca genética, 

tornando-os mais sensíveis à testosterona. 

Segundo Alves e Tsuneto (2013), a genética relaciona-se com o processo 

de formação da orientação homossexual. Os autores mencionam que há 99,5% 

chances de terem sido encontrados genes associados à orientação sexual na região 

q28 do cromossomo X (Xq28). Os resultados do estudo indicam, em síntese, que a 

homossexualidade advém do lado materno, assim sugerindo uma herança 

relacionada ao cromossomo X. Estudo norte-americano também identifica relação 

entre a constituição genética da mãe e a orientação sexual dos filhos. Os resultados 

apontam, entre aquelas cujos filhos são homossexuais, maior tendência de inativação 

do cromossomo X na comparação com as que têm filhos heterossexuais, perfazendo 

13% das mães com um filho homossexual e 23% naquelas com dois filhos 

homossexuais (GAVRILETS; RICE, 2006).  

Em estudo sobre a genealogia dos participantes, Silva et al. (2015) 

verificaram casos de homossexualidade na família tanto materna quanto paterna. Na 

primeira, os autores identificaram tias e primas e, na segunda, tios, tias, primos e 

primas homossexuais, o que indica haver hereditariedade.  No entanto, não se pode 

generalizar a hipótese de que o cromossomo X (q28) esteja ligado à orientação, pois 

autores, ao analisarem 52 amostras genéticas de irmãos homossexuais, não 

encontraram qualquer gene Xq28 que desempenhasse papel significativo no que diz 

respeito à orientação sexual (RICE et al.,1999).  

 

3.3.2 Teoria psicanalítica 

 

A origem da homossexualidade também é discutida na psicologia com base 

no pensar de alguns teoristas, sendo utilizado neste estudo o de Sigmund Freud. Para 

a psicologia, todo indivíduo é sexuado desde o nascimento até sua morte (FREUD, 

1996).   
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Segundo Yano e Ribeiro (2011), a sexualidade infantil é desenvolvida 

desde as primeiras experiências do bebê com a mãe. Geralmente, os adultos 

consideram que a pulsão sexual não esteja presente na infância e idealizam que 

apenas emergirá na adolescência. Mas a homossexualidade, segundo Freud (1996), 

pode se apresentar na fase fálica, entre os três a seis anos de idade, quando a criança 

tem desejo sexual por um de seus genitores, no caso dos meninos, a mãe, sem a 

consumação de qualquer ato sexual. A criança reconhece somente a genitália 

masculina. Nesta fase, desenvolve o complexo de Édipo. 

Segundo Nasio (2007), o Édipo: 

“É a experiência vivida por uma criança de cerca de quatro anos que, 
absorvida por um desejo sexual incontrolável, tem de aprender a limitar seu 
impulso e ajustá-lo aos limites de seu corpo imaturo, aos limites de sua 
consciência nascente, aos limites de seu medo e, finalmente, aos limites de 
uma lei tácita que lhe ordena que pare de tomar seus pais por objetos sexuais. 
Eis, então, o essencial da crise edipiana: aprender a canalizar um desejo 
transbordante. No Édipo, é a primeira vez na vida que dizemos ao nosso 
insolente desejo: “Calma! Fique mais tranquilo! Aprenda a viver em 
sociedade! ” Assim, o Édipo é a dolorosa e iniciática passagem de um desejo 
selvagem para um desejo socializado, e a aceitação igualmente dolorosa de 
que nossos desejos jamais serão capazes de nos satisfazer totalmente” 
(NASIO, 2007, p.12).  

 
O autor ainda assinala que, na idade de quatro anos, o órgão masculino 

não é o mais pleno em sensações, mas o mais cobiçado e aquele que chama todas 

as atenções. É visível, manipulável, erógeno e eréctil, atrai a mão, convoca olhares, 

desperta curiosidades de meninos e meninas, inspira fantasias, ficções e peculiares 

teorias infantis. A fantasia em relação ao pênis é tão evidente que o menino faz dele 

seu objeto narcísico mais valoroso, apegando-se a ele e tendo orgulho de o possuir. 

Esta cultuação do órgão o coloca em status de símbolo de poder extremo, força viril e 

representa seu desejo. Nessa fase, o pênis é chamado de “falo”. O Falo é o órgão 

fantasiado, imaginado, símbolo de autoridade e vulnerabilidade. Meninos e meninas 

idealizam que todas as pessoas possuem um Falo, ou seja, que todos são igualmente 

fortes como eles, e essa idolatria pelo Falo faz com que os meninos se sintam 

angustiados, com medo de perdê-lo, e as meninas sofram por tê-lo perdido. Destaca-

se também que a criança edipiana para de imaginar seus genitores como parceiros 

sexuais e coloca-se em outra vertente para conquistar novos e reais objetos de desejo 

(NASIO, 2007). 

Ribeiro (2010) esclarece que as manifestações homossexuais representam 

uma fuga ao complexo de Édipo, em que a criança renuncia ao seu sexo. Com isso, 
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desaparece neste processo o ódio do pai reforçando as vontades femininas e 

passivas. Segundo o autor, causas orgânicas, como encefalite, sífilis, meningite e 

traumas cranianos, podem, em alguns casos, levar ao desenvolvimento de 

manifestações homossexuais.  

Para Mendwlovicz (1995), a ameaça da castração nos meninos conduz à 

superação do complexo de édipo, e o amor pela genitália faz com que abdiquem da 

sexualidade infantil. Contudo, este mesmo amor narcísico por sua própria genitália 

pode favorecer que alguns homens manifestem aversão a mulheres, por serem 

naturalmente castradas, e assim optem pela homossexualidade. 

Na visão psicanalítica, “somos movidos por conflitos e motivos dos quais 

não sabemos e que nossa personalidade é moldada pelas primeiras experiências da 

vida” (SCHAEFERI et al., 2009, p. 40). Freud, ao analisar esses conflitos internos, 

infere que somos criaturas biológicas, temos pulsões sexuais e agressivas. Destaca 

ainda que esses fatores devem ser considerados, mas, em sua maioria, as pulsões 

não são aceitas e, portanto, acabam cerceadas pela sociedade. Freud acrescenta que 

o recém-nascido traz consigo agentes de movimentos sexuais que permanecem por 

um período de tempo em seu desenvolvimento, logo podendo desaparecer, serem 

rompidos ou até mesmo suspensos pelas especificidades de cada um ou por avanços 

regulares no desenvolvimento sexual (FREUD, 1996).   

Segundo Freud, a sexualidade na infância é autoerótica, ou seja, o corpo 

da criança obtém gratificação em circunstâncias normais e, mesmo que a fantasia 

sexual seja direcionada a uma pessoa, a gratificação sexual é buscada em seu corpo 

ou em determinada área que tem destaque em algum momento do seu 

desenvolvimento, tendo como exemplo a amamentação (FREUD, 1996). A 

sexualidade na infância está diretamente associada com a relação afetiva 

estabelecida entre a criança e seus cuidadores. Assim, a função dos pais no cuidado 

com o corpo da criança é internalizada, uma vez que ela, ao sentir uma excitação 

física, vai necessitar de um adulto que entenda sua excitação desarranjada e lhe dê 

uma direção simbólica e afetiva (ZORNIG, 2008). 

A homossexualidade pode ser também atribuída a eventos psíquicos 

adquiridos e acidentais. As desilusões amorosas surgem por distorções da educação, 

sendo intensificadas no ambiente escolar, onde há uma habitual separação entre 

meninos e meninas na puberdade, e também em indivíduos muito acariciados pela 

figura materna (RIBEIRO, 2010). 
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3.4 Família e homossexualidade 

 

O homem é um dos animais mais dependentes ao nascer, tornando-se 

posteriormente dependente de outra pessoa para o atendimento de suas 

necessidades humanas básicas, como ser cuidado no que envolve alimentação, 

higienização, aquecimento e carinho; enfim, depende do outro para se manter com 

vida. Esta dependência se inicia logo que introduzido em uma organização social, 

sendo alimentada constantemente por diversas necessidades e simbolismos. 

Portanto, as relações humanas são construídas por meio de parcerias, desordens, 

amores, aflições, incoerências, encontros e outros (BOARINI, 2003; SILVA; BRAGA, 

2011).  

De acordo com Horta (1979, p. 3), o ser humano é entendido como 

“indivíduo, família e comunidade”.  Assim, seu processo de socialização tem início no 

interior dos grupos, sendo a família a primeira a inserir a criança no meio social. A 

relação entre pais e filhos constrói os traços de personalidade, competências e 

responsabilidades que a maioria levará até sua fase adulta (CAMINO et al., 2013). 

Oliveira e Araújo (2010) também mencionam a família como a primeira 

instituição social que agencia a educação do ser humano, sendo responsável pela 

maneira como o indivíduo se socializa. Relatam ainda variadas formas de conceituar 

família, pois suas definições clássicas se baseiam em diversos critérios, tais como: 

restrições jurídicas e legais, genealogias aproximadas, consanguinidade e moradia 

compartilhada com crianças.  

Há relatos de que, na Era Primitiva, a família não era caracterizada pelas 

relações individuais, pois os homens viviam em endogamia, ou seja, as relações 

sexuais aconteciam entre todos da tribo, de modo que o parentesco ficava prejudicado 

e só a mãe era reconhecida. Decorrido algum tempo, os homens começaram a se 

relacionar com mulheres de outras tribos, havendo prevalência de relações individuais 

e exclusivamente com uma pessoa, o que originou a monogamia e o desenvolvimento 

da sociedade (SANTOS; FERNANDES, 2009).  

A família monogâmica nasce do processo evolutivo da família sindiásmica, 

tendo o homem como responsável pela provisão da casa, e a mulher como a ele 

submissa, devendo-lhe respeito. Mas essa superioridade masculina ocorre apenas na 

presença do homem, pois, quando ausente, a mulher assume o papel de cuidar das 

crianças, enfrentar as violências e ameaças peculiares à sociedade de classes e dar 
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ordens aos serviçais. A monogamia, durante séculos, orientou a constituição familiar 

e garantiu o equilíbrio do matrimônio e da comunidade, a fidelidade feminina, a 

legitimidade dos filhos e a durabilidade do casamento (SCABELLO, 2006). 

A predominância masculina refletiu na filiação e no direito hereditário, de 

modo que os descendentes que anteriormente herdavam de suas mães, passaram a 

herdar dos pais. Os laços conjugais se consolidaram, retirando dos cônjuges o direito 

de desfazer o vínculo. No entanto, diante deste estágio de evolução matriarcal, a 

família passou a ser patriarcal, ou seja, o homem tornou-se o responsável pela direção 

da casa e à mulher cabiam as funções de servidão e procriação. Prosseguindo um 

pouco mais na história, pode-se afirmar que a família, tal como atualmente conhecida, 

teve início na civilização romana (ENGELS, 1984). 

A palavra família tem origem latina e é derivada da palavra romana 

“famulus”, que significa “servidor”. Para os romanos, o termo família consistia na sua 

organização social, ou seja, não estava relacionado somente ao pai, à mãe e aos 

filhos, mas incluía também a casa, os escravos e os animais pertencentes ao homem. 

O pai exercia poder sobre sua mulher, filhos e escravos, com o direito de decidir, 

inclusive, sobre o futuro dos recém-nascidos. Na Era Romana, o nascimento, por si 

só, não garantia que a criança seria aceita pela família, pois muitas eram 

abandonadas ou comercializadas como escravos (LEANDRO, 2006). 

O nascimento de uma criança romana não representava apenas um evento 

biológico, os recém-nascidos apenas eram inseridos na sociedade mediante 

autorização do chefe de família. Assim, o cidadão romano não tinha um filho, ele o 

tomava em suas mãos e o levantava do chão, de onde a parteira o havia colocado, 

para manifestar seu aceite ou recusa ao recém-nascido. A criança recusada pelo pai 

neste ritual seria colocada diante da casa ou em algum monturo público, podendo, 

quem quisesse, recolhê-la. Poderia ser rejeitada também pela mãe quando o pai 

estivesse ausente (VEYNE, 2009). 

No que diz respeito à esfera do direito, a base da família romana era 

patriarcal, pois o pai detinha o poder sobre filhos, esposas, netos e noras. Era também 

o responsável por sustentar economicamente a família, pois existia, na época, o 

patrimônio “pater familis”. O pater famílias, em qualquer idade, casado ou não, exercia 

total autoridade sobre sua prole, tendo também o poder de destituí-la de sua herança. 

O filho, para realizar negócios de qualquer natureza, casar-se, assumir cargos 
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públicos ou executar quaisquer outros atos civis, precisava de sua prévia autorização, 

e apenas tinha a cidadania plena após o falecimento do pai (VEYNE, 2009). 

Mais tarde, com a Revolução Industrial, a constituição familiar passou por 

mudanças, pois, até então, era de formação extensiva, ou seja, uma verdadeira 

comunidade rural, constituída por todos os parentes. Tratava-se de uma unidade de 

produção e com extenso incentivo à procriação. No entanto, o movimento da 

Revolução Industrial aumentou a necessidade de mão de obra para execução de 

trabalhos terciários, e a mulher precisou entrar no mercado de trabalho, deixando de 

ser o homem o único responsável pelas finanças da família. A estrutura da família 

passou, então, a ser nuclear, limitada aos cônjuges e filhos. A família migrou do campo 

para as cidades, passando a viver em locais menores, o que aproximou seus membros 

e fortaleceu o vínculo afetivo (DIAS, 2013).  

Diante disso, surgiu a família ligada por laços afetivos de carinho, amor, e 

esse reconhecimento de afeto perdura por toda a relação familiar, deixando de ser 

restrito ao momento de celebração do casamento. No entanto, ressalta-se que o afeto, 

quando findado, destrói a base de sustentação familiar, de modo que romper com o 

vínculo do casamento é a única maneira de conservar a dignidade das pessoas 

envolvidas (DIAS, 2013).  

A afetividade e o vínculo social surgem após o elo biológico, estabelecendo 

o significado de família. Segundo o autor, a função da família é proteger psicológica e 

socialmente seus membros, além de ser a transmissora da cultura, possibilitando o 

aflorar da individualidade do sujeito, podendo o mesmo pertencer a essa cultura ou 

dela se distanciar. O vínculo familiar é firmado anteriormente à concepção do filho, 

iniciando-se no desejo existente entre o homem e a mulher, estruturado em um espaço 

para receber uma nova vida, sendo demarcados o papel, o lugar e a função de cada 

um dos sujeitos (MELO, 2000). 

Diante da transição de fatores no tempo, atualmente não é fácil conceituar 

família, uma vez que “não é mais uma instituição padrão como no passado aonde se 

tinha aquela família clássica de pai e mãe em um casamento indissolúvel cuidando de 

seus filhos” (DIAS, 2011, p. 42). Marconi e Lakatos (2013, p.349) a definem como “um 

grupo social caracterizado pela residência comum, pela cooperação econômica e pela 

reprodução”. Já o Ministério da Saúde (2013b, p. 22) a compreende “a partir de suas 

relações, onde o contexto social, econômico e político influencia o bem-estar do 

indivíduo”.  
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Já a Constituição da República Federativa do Brasil (1988) reconhece a 

entidade familiar como “união estável entre o homem e a mulher, devendo a lei facilitar 

sua conversão em casamento e a comunidade formada por qualquer dos pais e seus 

descendentes” (BRASIL, 2012a, p. 128).  Contudo, atualmente, existem diferenças 

sociais na organização e estrutura dos grupos familiares que variam de acordo com o 

tempo e espaço (Quadro 2). A família pode ser elementar, extensa, composta, 

conjugada-fraterna e fantasma. 

 

Quadro 2. Organização e estrutura dos grupos familiares. 

 

Elementar 

Nuclear, natal-conjugada, simples, imediata ou primária. Unidade 
formada por um homem, esposa e seus filhos, vivendo em união 
reconhecida pela sociedade. Quando os pais não são casados, a 
relação recebe o nome de concubinato. 

 

Extensa 

Grande ou múltipla. Composta de duas ou mais famílias nucleares, 
unidas por consanguinidade, série de familiares ligados pela 
linhagem masculina ou feminina ou também por duas ou mais 
gerações. Pode abranger, além da nuclear, avós, tios, sobrinhos, 
afilhados.  

 

 

Composta 

Complexa ou conjunta. Unidade formada por três ou mais cônjuges 
e seus filhos. Pode existir em sociedades monogâmicas, quando 
um segundo casamento origina as relações de adoção, ou seja, 
madrasta, padrasto, enteados, tendo presentes somente dois 
cônjuges simultaneamente. Refere-se a um núcleo de famílias 
separadas, mas ligadas pela relação com um pai comum. 
Encontradas em sociedades poligâmicas e monogâmicas. 

Conjugada-fraterna Unidade composta de dois ou mais irmãos, suas respectivas 
esposas e filhos. Os laços de união são consanguíneos. 

 

Fantasma 

Unidade familiar constituída por uma mulher casada, os filhos e o 
fantasma. O marido não desenvolve papel de pai, sendo apenas o 
genitor (pai biológico). A função de pater (pai social) cabe ao irmão 
mais velho da mulher. 

Fonte: LAKATOS; MARCONI; (2014, pag.172). 

 

No que se refere à autoridade, a família pode ser: patriarcal, sendo o pai a 

figura central e com autoridade de chefe sobre a mulher e os filhos; matriarcal, em que 

a mãe é a figura central, portanto, há dominância feminina; e paternal ou igualitária, 

na qual a autoridade é nivelada entre ambos os cônjuges dependendo das situações, 

ações ou de assuntos específicos (LAKATOS; MARCONI, 2014).  
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Em relação à estrutura e organização, pode-se caracterizá-la também por 

sistemas: o conjugal, formado pela união de duas pessoas de acordo com valores e 

expectativas, abrindo mão de parte de ideias e preferências; parenteral, que envolve 

a educação dos filhos e funções sociais; e, por último, o sistema fraterno, composto 

por irmãos, amigos e primos, no qual se desenvolvem capacidade de negociação, 

cooperação, pertinência, competição e reconhecimento (BRASIL, 2012a). 

Segundo Dias (2013), a família atual se pluralizou, não é mais vista como 

convencional, ou seja, uma mulher e um homem unidos pelo matrimônio, cercados de 

filhos. Há uma grande diversidade de configurações familiares, e a forma de convívio 

vem sendo construída em torno da necessidade, ou não, da criação dos filhos. A 

família, nesta perspectiva de pluralidade, pode ser denominada como: família 

matrimonial, informal, homoafetiva, paralela ou simultânea, poliafetiva, parental ou 

anaparental, composta, pluriparental ou mosaico, natural, extensa ou ampliada, 

substituta e eudemonista. São inúmeras as mudanças que decorrem, também, das 

transformações sociais, políticas e financeiras, as quais têm requerido a necessidade 

de novas conformações jurídico-familiares.  

Lobo (2008) destaca que a família atual está mesclada em modelos 

distintos, o que explica sua função na atualidade de promover afetividade. Sendo 

assim, enquanto durar o afeto, existirá a família, que terá vínculo de forma liberal e 

responsável, estabilizando-se na harmonia, no apoio e na comunhão de vida. 

Nesse sentido, um novo pensamento emergiu no direito da família:  

“surgiu um novo nome para essa nova tendência de identificar a família pelo 
seu envolvimento afetivo: família eudemonista, que busca a felicidade 
individual vivendo processo de emancipação de seus membros. O 
eudemonismo é a doutrina que enfatiza o sentido de busca pelo sujeito de 
sua felicidade. A absorção do princípio eudomonista pelo ordenamento altera 
o sentido da proteção jurídica da família, deslocando-a da instituição para o 
sujeito, como se infere da primeira parte do § 8º do art. 226 da Constituição 
Federal: o estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um 
dos que a integram” (DIAS, 2013, p.58) 

 

Apesar dos arranjos familiares se apresentarem de variadas formas e o 

afeto ser sua base comum, existem ainda muitos obstáculos e preconceitos quando 

envolvidas pessoas do mesmo sexo na condição de parceiros afetivos. Lobo (2008) 

assinala a presença deste tipo de preconceito nas uniões estáveis homoafetivas em 

determinado período, no qual havia repúdio e não aceitação das famílias constituídas 

sob este formato.  
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A união homoafetiva somente foi reconhecida como entidade familiar pelo 

Supremo Tribunal Federal (STF) em maio de 2011. Esta decisão proíbe a 

discriminação das pessoas relacionada ao sexo e atos preconceituosos, o que 

contribui para o pluralismo como estima e o livre arbítrio como direito fundamental, 

sendo dever do Estado zelar pela proteção e pelo respeito à dignidade humana. Em 

maio de 2013, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) determinou a todos os Cartórios 

de Títulos e Documentos na jurisdição brasileira, por meio da Resolução nº 175, que 

realizassem a celebração do matrimônio ou união estável entre pessoas do mesmo 

sexo. Esta decisão tem incentivado casais homossexuais a oficializarem uniões 

(BRASIL, 2013b; MORAES; CAMINO, 2016). Com isso, segundo o IBGE, em 2014 

foram registrados 4.854 casamentos entre pessoas do mesmo sexo, sendo 50,3% 

entre cônjuges femininos e 49,7% masculinos. O aumento foi de 31,2% no período de 

2013 a 2014, o que representa 1.153 uniões homoafetivas a mais.  

A maior concentração de uniões homoafetivas ocorreu na Região Sudeste 

(60,7%), seguida do Sul (15,4%), Nordeste (13,6%), Centro-Oeste (6,9%) e Norte 

(3,4%). Segundo estatísticas, o estado de São Paulo atingiu no ano de 2014 elevado 

índice de uniões homoafetivas - 69,6% do total registrado da Região Sudeste. Na 

sequência, destacaram-se Santa Catarina (45,7%), na Região Sul, Goiás (39,0%) e 

Distrito Federal (38,7%), no Centro-Oeste, e Pará (34,7%), na Região Norte. Já em 

2015, o número de uniões homoafetivas aumentou 15,7% e, em relação a 2013, o 

aumento chegou a 51,7% (IBGE, 2014b; IBGE, 2015).  

Não se pode negar que as uniões homoafetivas, de acordo com o apontado 

por Dias (2009), conferem o direito de reclamar a tutela jurídica diante do judiciário. 

Segundo a autora, os homossexuais passaram a assumir publicamente as uniões de 

afetividade já consolidadas, informais, na mesma casa, com interesses comuns e o 

intuito de constituir família, sendo que muitos destes casais possuem filhos biológicos. 

Diante disso, por se tratar de uma forma de união familiar, há compromissos e 

obrigações jurídicas. 

Segundo Faro e Pessanha (2014), o STF realizou um marco histórico ao 

reconhecer as uniões estáveis entre casais homossexuais por dois motivos:  

“O primeiro é o fato de que a legislação infraconstitucional possuía um 
dispositivo idêntico a uma previsão constitucional; o que atesta a existência 
de algo maior que uma simples interpretação conforme a Constituição, tendo 
o STF feito o papel de constituinte derivado, embora não tenha tal 
legitimidade. Segundo, nos casos decididos, a pretensão era pela aplicação 
do regime jurídico da união estável entre pessoas de diferentes sexos às 
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uniões entre pessoas do mesmo sexo. A decisão do STF, que tem eficácia 
erga omnes e efeito vinculante para a Administração Pública e os demais 
órgãos do Judiciário, foi confirmada em outro julgado do próprio STF, onde 
reafirmou que a união estável homoafetiva é um tipo de entidade familiar” 
(FARO; PESSANHA, 2014, p.77). 
 

Segundo as referidas autoras, esta decisão se fundamentou no princípio 

da dignidade humana como forma legal para exercício da liberdade da individualidade 

sexual de cada pessoa e na proibição constitucional a variadas formas de 

discriminação e preconceitos decorrentes da orientação sexual. Dessa forma, o STF 

reconheceu a liberdade da pessoa se orientar sexual e afetivamente da forma como 

desejar, de modo que os demais órgãos do poder judiciário e a administração pública 

“deverão facilitar o reconhecimento dessas uniões e, inclusive, em virtude de comando 

constitucional, facilitar sua conversão em casamento” (FARO; PESSANHA, p.77). 

No entanto, apesar da homoafetividade ser reconhecida 

constitucionalmente, ainda são observados preconceitos e discriminação contra a 

população LGBT, tanto pela sociedade como por meio dos familiares. Soliva (2014) 

refere que a homossexualidade, quando descoberta no seio familiar, se transforma 

em um grave problema, em que as experiências de frustação existentes na relação 

de filhos e pais dificultam o processo de revelação assim que alguns genitores 

reconhecem a orientação sexual de seus filhos. 

 

3.5 Violência e homossexualidade 

 

A violência é uma das mais importantes formas de violação aos direitos 

humanos. Trata-se de um problema de saúde pública sério, que tem contribuído para 

o aumento das taxas de morbimortalidade, com consequências econômicas e sociais 

negativas (ALENCAR; NEVES; PARENTE, 2016).   

A OMS (2002) define violência como: 

“O uso intencional da força física ou do poder, real ou em ameaça, contra si 
próprio, contra outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, que 
resulte ou tenha grande possibilidade de resultar em lesão, morte, dano 
psicológico, deficiência de desenvolvimento ou privação. A violência mesmo 
sendo distinta de eventos não intencionais que resultam em lesões, a 
presença de uma intenção de usar a força não necessariamente significa que 
houve uma intenção de causar dano” (OMS, 2002, p.5). 

 

Atualmente, há uma grande dificuldade da sociedade em lidar com as 

questões das diversidades sexuais, nas quais os homossexuais estão inseridos. A 



34 

 

população LGBT vem sendo acometida por diversas formas de violência, como 

agressões verbais, explícitas ou veladas, as quais ser tornaram tão habituais que 

dificultam perceber a frequência com que ocorrem e a influência que exercem sobre 

aqueles que as vivenciam (VIANA; RAMIRES, 2008; SIQUEIRA, 2009b). A 

Constituição Federal de 1988 garante que todo cidadão é igual perante a lei. A 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, institui que todos os indivíduos 

nascem iguais em dignidade e direito e assegura também que todo cidadão está apto 

a exercer seus direitos, independentemente de gênero, raça, cor, sexo, língua e 

orientação política (BRASIL, 1988). 

Mas, segundo Brasil (2016), apesar do respaldo constitucional: 

“O período compreendido entre 1988 e 2015 não registrou evolução que 
expandisse ou mesmo garantisse, pela via legislativa, os direitos dos LGBT 
expressos na Constituição. Nesse passo, vários projetos de leis aguardam 
votação, como o que proíbe a discriminação por orientação sexual ou 
identidade de gênero, inclusive nas relações de trabalho, outro que substitui 
a licença-paternidade e a maternidade pelo auxílio-natalidade, a ser 
concedido, indistintamente, a qualquer dos pais, outra proposta asseguraria 
o casamento igualitário (BRASIL, 2016, p. 36). 
 

A violência também é frequente na escola, sendo identificada como bullyng 

homofóbico, que pode ser praticado de forma contundente ou velada. Considerar este 

tipo de discriminação homofóbica no espaço escolar é de suma importância, uma vez 

que nele jovens e adolescentes iniciam a construção de sua identidade social e 

estabelecem relações interpessoais (BORGES et al., 2011). 

Segundo Rosa e Brito (2009), além de ocorrer nos mais diferentes 

contextos sociais, a violência apresenta-se com distintos significados e pode ser 

caracterizada como: violência verbal, física, moral, policial, política, conjugal, social, 

organizacional, dentre outras. Pode também ser classificada como qualquer impulso, 

movimento, em que se aplica força intensa e frequente, tendo variação dos casos e 

garantindo a capacidade, mesmo que mínima, de repressão, de penetração e de 

destruição (ROSA; BRITO, 2009).  

 De acordo com Brasil (2002), pode ser classificada também em três 

categorias, de acordo com as características daqueles que a praticam: coletiva, 

autoinfligida e interpessoal (Figura 1). A primeira envolve ações de violência 

praticadas nos setores macrossociais, políticos, econômicos dominados por grupos e 

pelo Estado. No setor social, são identificados os crimes praticados por grupos 

organizados, terroristas ou cometidos por grande número de pessoas. No aspecto 

político, a violência é expressa nas guerras, nos métodos de destruição de povos e 
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nações. No que diz respeito ao setor econômico, ocorre por meio de ataques entre 

grupos e nações, geralmente motivados por anseio de dominação ((BRASIL, 2002; 

COELHO; SILVA; LINDNER, 2014).  

Já a violência autoinfligida é dividida em comportamento suicida, incluindo 

o suicídio, a ideação suicida e a tentativa de suicídio, e autoabusos, que são as 

agressões ao próprio corpo e a automutilação. Por último, há a violência interpessoal, 

que se divide em intrafamiliar e comunitária. A intrafamiliar é a que ocorre entre 

parceiros íntimos ou familiares, o que inclui casos de abusos físico, sexual e 

psicológico, negligência ou abandono. O abuso físico, por sua vez, é a violência 

perpetrada com uso de força física por meio de atos moderados ou severos. Os atos 

moderados são as ameaças sem abuso sexual ou uso de armas, e os severos aqueles 

que envolvem ameaças com uso de armas ou agressões físicas causadoras de lesões 

permanentes (BRASIL, 2002; COELHO; SILVA; LINDNER, 2014).  

 

Figura 1. Tipos de violência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado COELHO et al. (2014); BRASIL (2002). 
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O abuso sexual é definido pela OMS (2006) quando uma criança se envolve 

em atividade sexual sem compreender ou dar seu consentimento informado, quando 

a vítima não está preparada para a consumação do ato ou diante da violação de leis 

ou tabus sociais. Pode ser praticado por adultos ou outras crianças que exerçam 

poder, responsabilidade e confiança sobre a vítima em virtude de sua idade. 

Dados da OMS do ano de 2009 apontam que o abuso sexual mundial em 

meninas tem a prevalência de 7% a 36% e, em meninos, de 3% a 29%. O abuso 

sexual infantil, de acordo com o registro dos atendimentos no SUS, ocupa o segundo 

lugar, com 20% do total de atendimentos a pessoas na faixa etária de cinco a 14 anos 

de idade (WAISELSZ, 2012). 

O Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) constatou, em 2014, 

que 120 milhões de meninas menores de 20 anos, aproximadamente uma em cada 

dez, foram forçadas a ter relações sexuais ou a praticar algum ato sexual em algum 

período de suas vidas. Já os meninos foram submetidos a essas situações em menor 

proporção do que as meninas, mas isso pode decorrer da ausência de informações 

envolvendo meninos na maioria dos países (UNICEF, 2016).  

Em 2015, os casos de abuso sexual infantil denunciados no país chegaram 

a 85% no primeiro trimestre: um total de 4.480 ocorrências. Já em 2016, as estatísticas 

para os primeiros três meses apontam 4.953 denúncias, a maior parte na cidade de 

São Paulo (796 reclamações), seguida da Bahia (447), de Minas Gerais (432) e do 

Rio de Janeiro (407). Pessoas do sexo feminino foram as mais vitimadas, tendo 

prevalecido vítimas na faixa etária de 12 e 14 anos (31%), 15 e 17 anos (20%) e de 

zero a três anos (5,8%). Os casos ocorreram no ambiente familiar, sendo identificados 

como agressores a mãe (12,7%), o pai (10,54%), o padrasto (11.2%) e tios (4,9%) 

(BRASIL, 2016b).    

No estudo realizado por Costa et al. (2007), a violência sexual totalizou 68 

casos, sendo 58 de abuso e 10 de exploração sexual. A violência atingiu pessoas de 

diversas faixas etárias: na idade de dez a 13 anos foram 20 casos, 12 envolvendo 

adolescentes de 14 a 16 anos e nove vítimas com até seis anos de idade. Quanto ao 

agressor, identificou-se prevalência de 14,6% no grupo de outros agressores, 

padrastos com 12,8% e outros familiares com 11,0%. 

O abuso sexual infantil constitui uma violação grave contra os direitos de 

crianças e adolescentes, tornando-se um problema de saúde pública global. Este tipo 
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de violência pode ser classificado como forma de assédio, estupro, exploração sexual 

na prostituição e pornografia e ocorre tanto nos lares como nas instituições, por 

exemplo, escolas, trabalho, agências de viagens, turismo e comunidades. Pode ainda 

se viabilizar via internet e telefones celulares, o que faz aumentar a circulação de 

imagens de abuso infantil (UNICEF, 2016). Segundo Espíndola e Batista (2013), não 

há diferenças entre a violência sexual e o ato sexual em si, pois ambos envolvem 

desde carícias até a manipulação da genitália, mama, ânus, exploração sexual, 

voyeurismo, pornografia, exibicionismo, inclusive prática sexual com ou sem 

penetração. 

A adolescência é o período da vida que se inicia aos 10 anos e termina aos 

19 anos completos. Segundo a OMS, divide-se em três fases: pré-adolescência, dos 

10 aos 14 anos, adolescência, dos 15 aos 19 anos completos, e juventude, dos 15 

aos 24 anos (UNICEF, 2011). No Brasil, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 

considera crianças pessoas com até 12 anos de idade e adolescentes aqueles 

situados na faixa etária de 12 a 18 anos. O Estatuto esclarece que a criança e o 

adolescente, para obterem um bom desenvolvimento físico, cognitivo, emocional e 

social de forma segura, necessitam de cuidados especiais que garantam sua proteção 

e potencializem seu desenvolvimento intra e interpessoal. A responsabilidade para 

com esse bom desenvolvimento recai sobre a sociedade e o poder público (BRASIL, 

2008a). 

Os casos de violência sexual são identificados no código penal brasileiro 

como Crimes Contra a Dignidade Sexual, dos quais se destaca, no Artigo 213 da Lei 

nº 12.015 de 2009, o estupro, definido como ato de coagir uma pessoa, diante da 

violência ou ameaça grave, a perpetrar ou consentir que com ele pratique ato 

depravado diverso, com conjunção carnal. A pena para tal crime é reclusão de seis a 

dez anos, e se a conduta resultar em dano corporal grave ou se a vítima for menor de 

18 anos, a pena varia entre 8 e 12 anos de reclusão. Se a violência resultar em morte, 

a reclusão será de 12 a 30 anos (BRASIL, 2009; BRASIL, 2015). 

São identificados basicamente dois contextos distintos relacionados ao 

abuso sexual infantil: o intrafamiliar e o extrafamiliar. O primeiro é o mais comum, onde 

ocorrem 80% dos casos denunciados, cujos agressores são indivíduos próximos e 

com laços afetivos ou de parentesco, tais como o pai e padrasto. No ambiente 

extrafamiliar, o abuso sexual infantil é praticado por pessoas desconhecidas ou sem 

qualquer laço afetivo ou de parentesco e, geralmente, têm acesso à criança por meio 
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de visitas domiciliares, por desfrutarem da inteira confiança dos familiares. Entretanto, 

o abuso pode também ser praticado por um desconhecido e a violência ocorrer fora 

do ambiente familiar (ANTONI; YUNES; HABIGZAN, 2011). 

Dando continuidade aos tipos de violência intrafamiliar, há, ainda, o abuso 

psicológico, definido como “agressões verbais ou gestuais com o objetivo de 

aterrorizar, rejeitar, humilhar a vítima, restringir a liberdade ou, ainda, isolá-la do 

convívio social”. Por último, destaca-se a negligência ou abandono, caracterizada 

como ausência, recusa ou abandono de cuidados imprescindíveis a uma pessoa que 

necessita de atenção e cuidados. Já a violência comunitária ocorre no ambiente 

social, entre pessoas que se conhecem ou não. Apresenta variadas expressões como 

violência entre jovens, violências físicas, estupros, agressões sexuais, violência 

institucional, como as que são praticadas em escolas, trabalhos, cadeias e asilos 

(COELHO; SILVA; LINDNER, 2014, p. 14-15). 

Minayo (2006), com base na classificação do relatório da OMS (2002), 

acrescenta mais um tipo de violência a qual denomina de estrutural. De acordo com a 

autora, essa categoria está relacionada a:  

“Processos sociais, políticos e econômicos que reproduzem e ‘cronificam’ a 
fome, a miséria e as desigualdades sociais, de gênero, de etnia e mantêm o 
domínio adultocêntrico sobre crianças e adolescentes. Difícil de ser 
quantificada, pois aparentemente ocorre sem a consciência explícita dos 
sujeitos, a violência estrutural se perpetua nos micro e macroprocessos sócio-
históricos, se repete e se naturaliza na cultura e é responsável por privilégios 
e formas de dominação. A maioria dos tipos de violência citados 
anteriormente tem sua base na violência estrutural” (MINAYO, 2006, p.81). 

 

Catley e Jones (2002) ampliam a visão referente à violência e buscam 

demarcar as principais formas de praticá-la levando em consideração o ambiente 

organizacional. Destacam que a violência assume quatro principais caraterísticas:  os 

atos físicos de violência, os atos de fala violentos, a violência física estrutural e a 

violência simbólica estrutural. Os atos físicos de violência são aqueles cometidos 

contra o outro em casa, na rua ou no ambiente de trabalho, tais como assaltos, 

estupros, assassinatos, sendo todos punidos por lei. Já os atos de fala violentos, 

segundo os autores, são os mais frequentes, embora pouco compreendidos e 

visualizados. Estão associados à violência verbal, com a intenção de causar danos, 

por exemplo, uma conduta racista.  

A violência física estrutural refere-se aos atos de violência tanto individuais 

como coletivos cometidos no contexto estrutural, sendo aprovados pela sociedade. 
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Podem-se destacar a violência policial e militar, com uso da força, a industrial, 

mediante o cumprimento de extensas jornadas de trabalho, trabalhos insalubres e 

domésticos. Já a violência simbólica estrutural guarda semelhanças com as duas 

últimas formas apresentadas, ou seja, ainda que pouco compreendida e visualizada, 

também resulta no processo de constituição histórica que a torna autêntica. Está 

relacionada a uma forma de violência invisível, impondo-se na relação de 

dominação/submissão, de modo que se tornará tão prejudicial quanto as outras, por 

ser silenciosa (CATLEY; JONES, 2002).  

Um autor que discute sobre a violência simbólica é o sociólogo francês 

Pierre Bourdieu, o qual ressalta que a violência estrutural está relacionada aos 

sistemas simbólicos (BOURDIEU, 2005). No entanto, para melhor compreensão 

desses fatores, serão discutidos o poder simbólico e a violência simbólica, citados 

pelo autor. Pierre Bourdieu, por meio de seus estudos, construiu variadas ferramentas 

teórico-metodológicas para viabilizar o estudo da sociedade no que se refere aos 

mecanismos estruturais de maior densidade, ou seja, para desenvolver um referencial 

teórico consistente, capaz de evidenciar informações veladas de domínio das relações 

sociais, mantendo “a estrutura das posições no interior dos mais distintos campos da 

forma mais conservadora possível” (SALVINI; SOUZA; JÚNIOR, 2012, p.402). 

Nogueira e Nogueira (2002) referem que Bourdieu, no ano de 1960, 

elaborou, de forma abrangente e fundamentada, uma teoria relacionada aos 

problemas das desigualdades escolares, a qual, segundo eles: 

“Tornou-se um marco na história, não apenas da Sociologia da Educação, 
mas do pensamento e da prática educacional em todo o mundo. Até meados 
do século XX, predominava nas Ciências Sociais e mesmo no senso comum 
uma visão extremamente otimista, de inspiração funcionalista, que atribuía à 
escolarização um papel central no duplo processo de superação do atraso 
econômico, do autoritarismo e dos privilégios adscritos, associados às 
sociedades tradicionais, e de construção de uma nova sociedade, justa 
(meritocrática), moderna (centrada na razão e nos conhecimentos científicos) 
e democrática (fundamentada na autonomia individual). Supunha-se que por 
meio da escola pública e gratuita seria resolvido o problema do acesso à 
educação e, assim, garantida, em princípio, a igualdade de oportunidades 
entre todos os cidadãos. Os indivíduos competiriam dentro do sistema de 
ensino, em condições iguais, e aqueles que se destacassem por seus dons 
individuais seriam levados, por uma questão de justiça, a avançar em suas 
carreiras escolares e, posteriormente, a ocupar as posições superiores na 
hierarquia social. A escola seria, nessa perspectiva, uma instituição neutra, 
que difundiria um conhecimento racional e objetivo e que selecionaria seus 
alunos com base em critérios racionais” (NOGUEIRA; NOGUEIRA, 2002, 
p.16). 

 
Para compreender a teoria de Bourdieu, é importante discorrer sobre os 

pilares que originam as relações de domínio do meio social. Almeida (2005) refere que 
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Bourdieu enfatiza a importância do papel do sociólogo no sentido de buscar 

constantemente “conhecer e desvelar os fatores que se apresentam de maneira 

evidente, porém, não transparecem a realidade e a forma de como essa se constitui” 

(ALMEIDA, 2005, p. 141).  

A caracterização da sociedade em relação ao espaço social permite avaliar 

a extensão relacional das posições sociais. Para construção de um fato social, este 

sociólogo adota critérios de classificação que permitem esclarecer a estrutura social. 

Descreve ainda que o espaço social é multidimensional e que os agentes, na primeira 

dimensão, se distribuem de acordo com o volume global do capital que possuem e, 

na segunda, conforme os componentes do seu capital, ou seja, o peso está 

relacionado a diferentes tipos de capital. Segundo a autora, é possível relatar quatro 

tipos: o capital econômico, composto por fatores de produção, como terras e trabalho, 

e pelo patrimônio, como renda e bens materiais. O capital cultural diz respeito às 

qualificações intelectuais inseridas no indivíduo por meio da escola e família, e o 

capital social envolve suas relações sociais ou grupo. E, por último, o capital simbólico 

refere-se aos rituais relacionados à honra e ao reconhecimento. Assim, a disposição 

dos agentes “no espaço das classes sociais depende do volume e da estrutura do seu 

capital” (BONNEWITZ, 2003, p.54). 

A autora refere ainda que, segundo Bourdieu, é possível identificar classes 

no espaço social, entre elas, as dominantes, caracterizadas pela relevância do capital 

de seus membros, subdividindo-se em dois grupos - a antiga burguesia, composta por 

donos de empresas do comércio e da indústria, e a nova burguesia, representada por 

executivos dos setores privados originados das importantes escolas de gestão 

econômica e comercial. Já as classes populares, identificadas pela privação do 

espaço social, caracterizam-se pela deficiência do capital (BONNEWITZ, 2003). 

A teoria de Bourdieu traz dois conceitos fundamentais para compreender a 

vivência entre o ator e a estrutura social: o habitus e o campo (ALMEIDA, 2005).  O 

habitus, segundo Bourdieu (2015), constitui os modos de compreender, sentir, 

executar e raciocinar, que levam o indivíduo a reagir a uma determinada situação. 

Ressalta ainda que habitus é a capacidade de produzir práticas e obras classificáveis, 

além da capacidade de diferenciar e de apreciar essas práticas e esses produtos, 

gostos, e que constitui o mundo social representado, ou seja, o espaço dos estilos de 

vida” (BOURDIEU, 2015, p.162).  
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Bourdieu evidencia ser o campo o espaço onde são estabelecidas as 

relações de poder, alicerçadas na desigualdade de “um quantum social que determina 

a posição que um agente específico ocupa em seu seio”. O quantum, segundo autor, 

é o capital social (BOURDIEU, 1983, p. 21). Para Rosa e Brito (2009), a noção do 

campo facilita a compreensão e percepção sobre o quanto o meio social é homogêneo 

e heterogêneo ao mesmo tempo, ou seja, em cada ambiente social há uma 

particularidade específica e, daí, pode-se entender que as relações de poder são 

distintas, tal como a referente ao poder industrial difere daquela presente no contexto 

acadêmico. Dessa forma, segundo os autores, “por se tratarem de espaços 

estruturados, os campos possuem posições e papéis definidos que independem da 

pessoa ou da organização em si que ocupa essa posição”. Na universidade, por 

exemplo, o cargo de reitor independe do de docente, pois essa posição já existe na 

estrutura do campo e apresenta requisitos específicos (ROSA; BRITO, 2009, p. 635).  

O poder simbólico, segundo Bourdieu (2005), é “um poder de construção 

da realidade que tende a estabelecer uma ordem gnoseológica: o sentido imediato do 

mundo social” (BOOURDIEU, 2005, p. 9). Assim, o poder simbólico traz um significado 

para o mundo social, impõe e confere legitimidade aos modos de percepção e 

disposição dos sujeitos a ele subordinados (CARRIERI; SOUZA; AGUIAR, 2014).  

Ainda segundo o autor, pela execução do poder simbólico tem-se a 

violência simbólica, que se instala por meio de atos, percepções e de um 

reconhecimento ruim, além do controle da consciência e pretensão nos abismos dos 

esquemas de habitus, que são, ao mesmo tempo, generados e generantes 

(BOURDIEU, 2005; BONNEWITZ (2003). Gomes (2008) também menciona que 

violência simbólica, segundo o sociólogo Bourdieu, é toda forma de coerção que se 

estabelece por intervenção da adesão do dominado àquilo que foi acordado com o 

dominante, de modo que a dominação dispõe somente de instrumentos de 

conhecimento do dominante, o que faz com que essa relação pareça e seja 

classificada como natural. O sistema de dominação evidenciado pela violência 

simbólica está relacionado com a edificação sócio-histórica das diferenças e 

exclusões, por meio de instituições como a família, a Igreja, a escola e o Estado 

(BOURDIEU, 2012).  

De acordo com Bonnewitz (2003, p.98), Bourdieu assinala que os conflitos 

simbólicos impõem ““uma visão do mundo de acordo com os interesses dos agentes, 

esta visão do mundo se refere tanto a posição objetiva no espaço social quanto as 



42 

 

representações que os agentes fazem do mundo social, o lado subjetivo”. Refere 

ainda que a violência simbólica reside na imposição de categorias de percepção do 

mundo social. 

Um dos tipos mais insidiosos de violência simbólica ocorre quando os 

indivíduos a sofrem por não se enquadrarem nos padrões de normalidade social; 

expressa-se sob forma de preconceito, estigma e discriminação, estruturada no 

paradoxo que conceitua tal violência, o que impede a visualização do indivíduo e 

dificulta identificar os limites de sua percepção individual da realidade, ou seja, “atua 

ocultando razões que justificam determinadas formas de interiorizações históricas, 

naturalizadas por seus mecanismos” (PRADO; MACHADO, 2008, p. 67). 

O preconceito começou a ser estudado na década de 1920, sendo suas 

causas e consequências investigadas atentamente por psicólogos. Em 1954, Gordon 

Allport o definiu como “uma atitude hostil contra um indivíduo, simplesmente porque 

ele pertence a um grupo desvalorizado socialmente” (ALLPORT, 1979, p.7). Para ele, 

o preconceito é histórico e socialmente construído. De maneira geral, indica a 

percepção negativa de um indivíduo por parte de outras pessoas ou um grupo, que 

expressam pareceres desfavoráveis, apontando-o como uma categoria inferior. Este 

é um conceito de exclusão impregnado de graus de irracionalidade, autoritarismo, 

ignorância ou, ainda, decorrente do pouco contato ou convivência com membros de 

grupos excluídos (LACERDA et al., 2002). 

A discriminação é o preconceito em ação, ou seja, uma linha imaginária 

que separa indivíduos ou grupos que integram uma matriz de reação de poder. São 

violências contra indivíduos por motivos diversos, com um forte elemento simbólico, e 

exercidas pelo poder das palavras que negam, oprimem ou aniquilam 

psicologicamente (BRASIL, 2012a). Já o estigma é uma marca que inflige ao seu 

portador uma desvalorização correlacionada a outros componentes da sociedade.  

Ocorre em indivíduos identificados com características indesejáveis aos olhos da 

sociedade. Importante compreender que o estigma vem acompanhado do preconceito 

e da discriminação, em um ciclo vicioso (RONZANI et al., 2014). 

O termo estigma é depreciativo. Segundo Goffman (2004, p.6), um atributo 

que estigmatiza alguém “pode confirmar a normalidade de outrem, portanto ele não é, 

em si mesmo, nem horroroso nem desonroso”. Segundo o autor, existem três 

diferentes formas de estigmas: abominações do corpo, deformações e doenças 

manifestadas na aparência; culpas de caráter individual, tendo como exemplos as 
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paixões tirânicas, desonestidade, sendo essas deduzidas como distúrbio mental, 

alcoolismo, homossexualismo, desemprego e tentativas de suicídios; e, por último, 

estigmas de raça, transmitidos por meio da família, religião e sociedade (GOFFMAM, 

2004).  

O preconceito e a discriminação para com a população LGBTT são 

classificados como homofobia e referem-se aos diversos tipos de preconceitos 

sofridos por essa comunidade. Há duas vertentes que circundam a homofobia: uma 

relacionada a medo, repulsa, aversão e ódio, e a outra que se refere às raízes sociais 

e políticas das ações discriminatórias, ou seja, as instituições são heteronormativas 

(RIOS, 2009). 

Segundo Borrilo (2010), a homofobia é uma atitude agressiva direcionada 

a pessoas homossexuais e não se limita a constatar uma diferença: 

“Interpreta e tira suas conclusões materiais. Se o homossexual é culpado do 
pecado, sua condenação moral aparece como necessária; portanto, a 
consequência lógica vai exigir sua “purificação pelo fogo inquisitorial”. Se ele 
é aparentado ao criminoso, então, seu lugar natural é, na melhor das 
hipóteses, o ostracismo e, na pior, a pena capital, como ainda ocorre em 
alguns países” (BORRILO, 2010, p.16). 
 

As atitudes homofóbicas são praticadas pela sociedade por meio de piadas, 

comentários depreciativos e violência física (ANDREO et al., 2016), aspecto 

comprovado pelo Disque Direitos Humanos (Disque 100) que, em 2013, registrou 

3.398 violações envolvendo a população LGBT, em um total de 1.906 vítimas e 2.461 

casos suspeitos. Segundo esse sistema, por dia, 5,22 pessoas são vítimas de 

homofobia.  Houve declínio de 44,41% no número de notificações quando comparado 

com o ano de 2012, mas isto pode estar relacionado com a inadequação dos registros 

dos dados (BRASIL, 2016b).  

De acordo com o Grupo Gay da Bahia, em 2015, no Brasil, foram 

assassinados 318 LGBT, sendo um crime de ódio a cada 27 horas: 52% contra gays, 

37% travestis, 16% lésbicas e 10% bissexuais. Esta estatística de assassinatos se 

estende também aos heterossexuais que são confundidos com homossexuais, ou 

seja, 7% de heterossexuais e 1% de amantes de travestis (GGB, 2015). 

Minayo (2006) assinala que as mortes provocadas por terceiros ou as 

autoinfligidas constituem um significativo problema social, pois, além de impactarem 

na saúde individual e coletiva, geram danos emocionais e sociais e custos com 

segurança pública. Os prejuízos econômicos decorrem dos dias de faltas 

consecutivas ao trabalho e dos prejuízos mentais e emocionais das vítimas e suas 
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famílias. Segundo a autora, essas violências perpetradas geram ônus elevados às 

instituições hospitalares, sobretudo no setor de urgências e emergências e com 

assistências e reabilitações, ou seja, demandam gastos mais onerosos que a maioria 

dos tratamentos médicos convencionais. 

A homofobia está presente também no acesso aos serviços de saúde, 

neste caso, por meio de posturas adotadas por membros da equipe em relação à 

população LGBT (ALBUQUERQUE et al., 2016a). Essas posturas são influenciadas 

por preconceito e valores sociais referentes à orientação sexual, pela inexperiência 

dos profissionais ou por problemas na formação, capacitação e educação durante sua 

formação acadêmica e profissional (ALENCAR; NERES; PARENTE, 2016).   

De acordo com Brasil (2013), é dever de todo profissional de saúde prestar 

atendimento que garanta a reestruturação emocional e social da vítima de violência 

e, portanto, a assistência psicológica deverá ser oferecida o mais precocemente 

possível e, se necessário, o paciente deverá ser referenciado a atendimento 

especializado. Diante das minorias sexuais, em particular, trata-se de uma condição 

relevante para a melhora da saúde, pois a homofobia sofrida é permeada por 

sentimentos de culpa e traumas psicológicos (ALBUQUERQUE et al., 2016b).   

Torna-se necessário, portanto, rever o atendimento à população LGBT 

vítima de violência nos serviços de saúde. Todo profissional deverá prestar um 

atendimento não discriminatório, humanizado, holístico e condizente com os 

protocolos e encaminhamentos aos órgãos competentes estabelecidos pelas 

diretrizes nacionais referentes à violência, pois isto poderá refletir positivamente na 

resolução das dificuldades deste grupo (ALENCAR; NERES; PARENTE, 2016).  

Destaca-se que existem programas direcionados ao combate à homofobia, 

como o Programa Brasil sem Homofobia, que trabalha a necessidade de inclusão, não 

discriminação por orientação sexual e promoção dos direitos humanos de 

homossexuais, transgêneros e bissexuais (BRASIL, 2004). 
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4 PERCURSO METODOLÓGICO   

 

4.1 Tipo de Pesquisa 

  

Trata-se de um estudo de abordagem qualitativa, pautado no método da 

Teoria Fundamentada nos Dados - TDF (Grounded Theory) (CHARMAZ, 2009). 

A pesquisa qualitativa originou-se da antropologia e, posteriormente, foi 

adotada pelas áreas da sociologia, psicologia, saúde, dentre outras. Inicialmente, 

quando os antropólogos estudaram indivíduos, tribos e pequenos grupos de nativos, 

observaram que alguns dados não poderiam ser quantificados, mas sim interpretados 

(MARKONI; LAKATOS, 2011). 

A pesquisa qualitativa é a dinâmica entre a vida real e o indivíduo; implica 

um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do indivíduo, de 

modo que tal intersecção não pode ser descrita de forma quantitativa. O pesquisador 

é o ator principal para a coleta de dados, a qual é realizada no meio natural do 

indivíduo, sendo sua análise indutiva (Kauark et al., 2013).  

 

4.2 Teoria Fundamentada nos Dados 

 

A Teoria Fundamentada nos Dados (TDF) ou Grounded Theory é uma 

abordagem metodológica com origens no interacionismo simbólico, voltada para o 

conhecimento da realidade. Baseia-se na percepção que o indivíduo tem de seu 

contexto, ou seja, busca compreender sua vivência, seus sentimentos, pensamentos 

e a forma como interage com sua realidade. O significado desta vivência é construído 

por meio de procedimentos, técnicas de coleta e análise dos dados de forma 

sistemática (BAGGIO; ERDMANN, 2011).    

A TDF surgiu na década de 1960, nos Estados Unidos, com os sociólogos 

Barney Glaser e Anselm Strauss. Glaser, formado pela Universidade de Columbia, 

aplicava o método empírico na teoria da sociologia e incorporava a psicologia social 

para analisar a influência da sociedade no comportamento individual, utilizando os 

métodos quantitativos. Já Strauss era oriundo da Universidade de Chicago, a qual 

tinha importante tradição qualitativa, porém com acentuadas abordagens críticas na 
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construção de teorias (CHARMAZ, 2009). A visão dessas duas universidades 

contribuiu para construção do método da TDF, desenvolvido em 1965.  

Glaser e Strauss desenvolveram uma pesquisa realizada com médicos e 

seus pacientes e observaram a forma como ocorria o processo de morte no espaço 

hospitalar, como os pacientes tomavam conhecimento da gravidade de sua doença e 

o modo como lidavam com essa informação. Após a coleta de dados, os autores 

realizaram um tratamento analítico explícito, o qual resultou em orientações para 

análises teóricas sobre a organização social e a disposição temporal de morte. Com 

base nessas análises da investigação, desenvolveram estratégias metodológicas 

sistemáticas a serem adotadas por pesquisadores para o estudo de diversos temas 

(CHARMAZ, 2009).  

Em 1967, Glaser e Strauss publicaram o livro The Discovery of Grounded 

Theory, no qual articularam e apresentaram suas estratégias metodológicas. 

Defenderam o desenvolvimento de teorias em pesquisas baseadas nos dados, 

opondo-se a hipóteses dedutivas analisáveis por meio de teorias preexistentes. 

Contestaram as concepções positivistas da época, segundo as quais os estudos 

qualitativos eram considerados grotescos, assistemáticos e não fidedignos 

(CHARMAZ, 2009). 

A TDF é um método focado no desenvolvimento de estruturas teóricas 

construídas por meio da análise indutiva, com base nos dados coletados. Permite a 

ampliação da flexibilidade, proporcionando, respectivamente, maior foco ao 

pesquisador, o que permite acelerar a obtenção de fatos mais claros, sem, no entanto, 

comprometer a essência das ações realizadas (CHARMAZ, 2009; CASSIANI; CALIRI; 

PELÁ, 1996; GROUNDED THEORY INSTITUTE, 2014). 

Segundo Glaser e Straus (1967), esse referencial não exige uma teoria ou 

prévia hipótese sobre os dados, mas pode originar uma concepção teórica capaz de 

esclarecer os dados coletados, ou seja, fundamenta-se nos dados encontrados.  

Os componentes que abrangem a prática da teoria fundamentada nos 

dados são: 

O envolvimento simultâneo na coleta e na análise dos dados, a construção 
de códigos e categorias analíticas a partir dos dados, e não de hipóteses 
preconcebidas e logicamente deduzidas; a utilização do método comparativo 
constante, que compreende a elaboração de comparações durante cada 
etapa da análise; o avanço no desenvolvimento da teoria em cada passo da 
coleta e da análise dos dados; a redação de memorandos  para elaborar 
categorias; a amostragem dirigida a construção da teoria e a realização da 
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revisão bibliográfica após o desenvolvimento de análise independente 
(CHARMAZ, 2009, pág.19). 

 

A coleta de dados na TDF pode ser realizada por meio de entrevista e 

observação. A entrevista possibilita flexibilidade para questionar ou esclarecer os 

pontos fidedignos, a fim de compreender a realidade investigada e avaliar a 

autenticidade das respostas, mediante a observação do comportamento não verbal 

do indivíduo estudado. Poderá ser de forma estruturada, semiestruturada ou livre. A 

observação também constitui um recurso importante na coleta dos dados, pois 

possibilita a compreensão daquilo que o indivíduo não consegue expressar 

verbalmente (DANTAS et al., 2009). 

 Segundo a TDF, a entrevista permite examinar meticulosamente uma 

questão, em particular com indivíduos que tenham vivenciado experiências relevantes 

(CHARMAZ, 2009). Assim, a leitura da entrevista se desenvolve de forma   meticulosa, 

atentando-se a palavras, frases, parágrafos ou para a linguagem gestual durante a 

entrevista. O pesquisador analisa, pondera, compara e conceitualiza. Para os dados 

brutos encontrados (fragmentos), são atribuídas palavras ou expressões que formam 

os códigos preliminares. A análise dos dados na TDF acontece por etapas 

interdependentes, ou seja, a realização de uma não impede o retorno à primeira, 

sendo, portanto, um movimento cíclico (DANTAS et al., 2009). 

A codificação na TDF é o método fundamental que faz ligação entre a coleta 

dos dados e a formulação de teorias emergentes que explicam os dados levantados. 

Em resumo, o pesquisador analisa atentivamente os dados e inicia questionamentos 

sobre seus significados (CHARMAZ, 2009). A codificação na TDF requer do 

pesquisador concentração para questionar os dados coletados de modo analítico. 

Essas indagações favorecem a compreensão da vida estudada e orientam para a 

coleta de dados posteriores, direcionadas para as questões analíticas a serem 

definidas. Importante ressaltar que, durante a coleta e análise dos dados, faz-se 

também a redação dos memorandos - etapa intermediária entre a coleta de dados e 

o registro dos relatos da pesquisa -, a fim de auxiliar o pesquisador a elaborar 

anotações analíticas para esclarecer e completar as categorias (CHARMAZ, 2009). 

Charmaz enfatiza que a redação do memorando é “o método crucial da 

teoria fundamenta, porque ele o incentiva a analisar os seus dados e códigos no início 

do processo de pesquisa” (CHARMAZ, 2009, pag. 107). 
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Redigir os memorandos no processo de pesquisa envolve o pesquisador 

na análise dos dados, bem como contribui para melhorar o nível de apreensão de 

ideias. Os memorandos iniciais são elaborados com expressões livres, evoluindo para 

modelos teóricos e mais densos à medida que a pesquisa avança. Têm a função de 

registrar eventos apreendidos pelo pesquisador ao longo da produção dos dados e 

organizar códigos de relevância que possam ser estabelecidos como categorias 

conceituais do estudo (CHARMAZ, 2009; LEITE, 2015). 

A codificação é realizada em quatro etapas: codificação inicial, codificação 

focalizada, codificação axial e codificação teórica. A codificação inicial é a primeira 

etapa do processo de análise, em que se realiza a microanálise e valorizam-se os 

incidentes e códigos in vivo para evitar que a análise fique restrita à redução dos dados 

(CHARMAZ, 2009). 

Os códigos in vivo são os termos particulares utilizados pelos participantes. 

Fornecem vantajoso ponto inicial analítico e ajudam a manter os significados de suas 

falas. Para que os códigos se ajustem aos dados, o pesquisador necessita ficar alerto 

e permanecer aberto a qualquer sugestão do material, construir códigos curtos, 

simples, ativos e analisáveis, comparar dados e deslocar-se, de forma célere, entre 

os mesmos (CHARMAZ, 2009).  

A codificação inicial é realizada linha a linha, de modo que conceitos e 

frases-chave são identificados e destacados. Existe, portanto, a quebra dos dados 

para dentro dos componentes conceituais e, assim, o pesquisador começa a refletir 

sobre sua leitura, tendo a compreensão dos dados analisados. Cada dado é 

constantemente comparado, e suas semelhanças observadas (CHARMAZ, 2009). 

Por meio da codificação linha a linha, é possível alcançar insights novos 

que devem ser coletados a seguir; assim, refinam-se os dados e orienta-se para 

investigações posteriores. Fornecer dados novos a serem buscados, mesmo que por 

meio de entrevistas posteriores, permite retornar aos indivíduos já entrevistados ou 

buscar por novos entrevistados (CHARMAZ, 2009).  

A segunda fase, de codificação focalizada, condensa e esclarece os 

segmentos maiores dos dados encontrados, ou seja, utiliza os códigos anteriores de 

maior significância ou frequentes para avaliar criteriosamente grande variedade de 

dados (LEITE, 2015). Segundo Charmaz, a codificação focalizada “exige a tomada de 

decisão sobre quais os códigos iniciais permitem uma compreensão analítica melhor 
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para categorizar os seus dados de forma incisiva e completa” (; CHARMAZ, 2009, 

p.87). 

A codificação axial, terceira etapa do processo de análise dos dados, 

relaciona as categorias às subcategorias. Os códigos são melhor dirigidos para 

resumir e elucidar segmentos maiores de dados (CHARMAZ, 2009). 

Para Charmaz, a codificação axial “relaciona as categorias às 

subcategorias, especifica as propriedades e as dimensões de uma categoria e 

reagrupa os dados que você fragmentou durante a codificação inicial para dar a 

coerência à análise emergente”. O pesquisador, nesta fase, julga questões como: 

quando, onde, porque, quem, como e com que consequências (CHARMAZ, 2009, 

pag. 91). 

A quarta e última etapa é a codificação teórica que especifica as possíveis 

afinidades entre as categorias identificadas na codificação focalizada. Segundo 

Charmaz, os códigos teóricos são “integrativos, eles dão um contorno aos códigos 

focais que você reuniu. Esses códigos podem ajudar a contar uma história analítica 

de forma coerente” (CHARMAZ, 2009, p. 94). 

  Dantas et al. (2009) mencionam que a codificação teórica refina e unifica 

as categorias para revelar a categoria central na qual emergirá a teoria da pesquisa, 

ou seja, a teoria fundamentada. Nessa etapa, os códigos, as categorias e 

subcategorias que emergiram são avaliados, refletidos, sistematizados e interligados, 

encontrando o fenômeno central. Os dados categorizados podem ser exibidos por 

meio de diagramas ou quadros para facilitar a reflexão sobre os mesmos (DANTAS et 

al., 2009). 

 

4.3 Local de estudo  

 

O local de escolha para a realização do estudo foi o município e 

Anápolis/Goiás, pelo fato de a pesquisadora principal residir e trabalhar nesta cidade, 

o que facilitou o desenvolvimento da pesquisa. 

Anápolis está situada no Planalto Central Brasileiro, a 50 km da capital 

goiana e a 140 km da capital federal.  É a segunda maior cidade do estado de Goiás, 

o terceiro maior município em população do estado e o segundo maior em 

arrecadação de impostos, sendo a região mais desenvolvida do Centro-Oeste 

brasileiro, no eixo Goiânia-Anápolis-Brasília. 
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Segundo o Censo do IBGE (2016), tem população de 370.875 habitantes e 

área de 933.156 km2, tendo como bioma o cerrado. Limita-se, ao norte, com os 

municípios de Pirenópolis e Abadiânia, a leste com o município de Silvânia, ao sul 

com o município de Leopoldo de Bulhões e Goianápolis e, a oeste, com os municípios 

de Nerópolis e Ouro Verde de Goiás. Sua bacia hidrográfica é constituída pelos 

ribeirões João Leite, Antas, Piancó e Padre Sousa (PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ANÁPOLIS, 2015).  

 

Figura 2. Mapa regiões Anápolis. 

 

 

 (Fonte: IBGE, 2017) 

 

Anápolis situou-se em segundo lugar no PIB industrial estadual em 2010, 

contando com o Distrito Agroindustrial – DAIA -, o Porto Seco e o polo farmacêutico, 

que colaboram para solidificar complexos industriais e a produção diversificada do 

município (SEGPLAN, 2010).  

 

4.4 População 

 

Participaram da pesquisa homens que assumiram sua homossexualidade. 

Foram adotados como critérios de inclusão: ser residente no município de Anápolis; 
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ter idade acima de 18 anos e ter assumido sua homossexualidade no contexto familiar. 

Excluíram-se aqueles que se identificaram como travestis, transexuais e bissexuais. 

 

4.5 Amostragem teórica 

 

A amostra deste estudo foi recrutada de forma aleatória e por conveniência, 

por meio da técnica em cadeias denominada snowball sampling ou amostragem em 

bola de neve. Esta técnica é conhecida também como cadeia de informantes, utilizada 

em populações ocultas ou de difícil acesso (GOLDMAN, 1961). 

O recrutamento dos participantes ocorreu da seguinte forma: os primeiros 

contatos foram realizados com quatro indivíduos homossexuais: um que fazia parte 

do alunato da pesquisadora e três de seu convívio social, os quais foram esclarecidos 

sobre os objetivos da pesquisa e convidados a participar do estudo. Mediante aceite, 

solicitou-se que cada um deles indicasse uma pessoa de seu convívio social que 

atendesse aos critérios de inclusão do presente estudo para compor a amostra. 

Assim, foram indicados outros cinco participantes. O número de participantes deste 

estudo foi determinado pela saturação teórica dos dados, perfazendo um total de nove 

entrevistados. O processo de transcrição e análise foi simultâneo. 

Para Charmaz (2009), pode-se obter a saturação teórica quando as 

categorias estiverem saturadas, ou seja, quando na coleta de novos dados não 

emergirem novos insigths teóricos ou novos dados das categorias teóricas centrais. 

A saturação teórica segundo Chamaz implica: 

“Observar novamente o mesmo padrão por repetidas vezes. É a 
conceitualização das comparações desses incidentes que produz 
propriedades diferentes do padrão, até que não surja mais nenhuma 
propriedade nova do padrão. Isso produz a densidade conceitual que, quando 
integrada às hipóteses, compõem o corpo da teoria fundamentada gerada 
com exatidão teórica” (CHARMAZ, 2009, p. 157). 
 

 
4.6 Coleta dos dados 

 

Antes de iniciar o processo de coleta de dados, o projeto foi submetido ao 

Comitê de Ética em Pesquisa da PUC-Goiás, recebendo parecer favorável sob o nº 

1.368.228. Os preceitos éticos e legais foram assegurados, de acordo com a 

Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde - CNS, que estabelece as 

recomendações éticas para pesquisas com seres humanos (BRASIL, 2012b). 
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As entrevistas com os participantes ocorreram entre os meses de março e 

abril de 2016 e foram gravadas com auxílio de um gravador MP4. O tempo das 

entrevistas variou de 25 minutos a 1h05 minutos. Para não interferir nas atividades 

profissionais e pessoais dos participantes, foram agendadas em horários previamente 

acordados e compatíveis com suas rotinas diárias. Além disso, ocorreram em locais 

por eles escolhidos, sendo em seus próprios domicílios ou na residência da 

pesquisadora. A residência da pesquisadora foi escolhida diante da impossibilidade 

de realizar algumas entrevistas nos domicílios de alguns participantes, pois a 

homossexualidade ainda era geradora de conflitos familiares.  

Antes de iniciar as gravações, fez-se o esclarecimento individual sobre os 

objetivos do estudo, em ambiente reservado, tanto na residência da pesquisadora 

como na do participante. Foi concedida a liberdade de participarem ou não do estudo 

e, mediante aceite, os participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido – TCLE –, assim expressando suas anuências.   

Para a coleta de dados por meio de entrevista semiestruturada foram 

adotadas as seguintes questões norteadoras: Fale um pouco como foi o processo da 

descoberta da homossexualidade. Sua família sabe qual a sua orientação sexual? 

Como foi o processo de revelação da sua orientação sexual? Quais os maiores 

desafios que você encontrou? Como você enfrentou esses desafios? Onde você 

encontra apoio? 

A coleta de dados e posterior análise ocorreram simultaneamente, ou seja, 

uma vez realizada a entrevista, esta era transcrita na íntegra e analisada segundo a 

TDF. Ao término de cada uma delas, eram anotadas no diário de campo observações 

do pesquisador durante o processo de coleta, no intuito de registrar aspectos não 

verbalmente expressos pelos participantes, tais como receptividade à proposta de 

pesquisa e reações emocionais durante a conversa estabelecida. 

Com o propósito de assegurar o anonimato dos participantes, estes foram 

identificados pela letra “P”, seguida de um número ordinal correspondente à ordem de 

realização das entrevistas (P1 a P9). 

 

4.7 Análise dos dados 
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Fez-se a análise dos dados segundo as orientações da TDF (CHARMAZ, 

2009). Após a transcrição, realizou-se a codificação em quatro etapas, a saber: 

codificação inicial, codificação focalizada, codificação axial e codificação teórica. 

A codificação inicial foi realizada manualmente, linha a linha, mediante 

leitura das entrevistas. Os dados foram examinados e indagados quanto à sua 

representatividade e aos seus significados. Assim, cada incidente permitiu a 

identificação das primeiras experiências dos participantes relacionadas com as suas 

autopercepções sobre a homossexualidade e diante da revelação aos familiares. 

Esses incidentes receberam um nome, conforme seu significado, tal como 

exemplificado a seguir (Quadro 3). 

 

Quadro 3.  Exemplo de codificação inicial. Processo de descoberta da 
homossexualidade. 
 

Entrevista Códigos 

Eu acho que, assim, não tem uma idade, um start, uma coisa 
ah, hoje eu acordei e eu acho que sou homossexual, então não 
tem. A gente parece que vem! A gente tá diferente na infância 
das outras crianças. Você tem um apego muito maior na sua 
mãe, no meu caso foi assim, né! Eu tenho um apego muito 
grande, como fala mesmo, nas coisas femininas. Eu gostava de 
ver minha mãe se trocar, minha mãe passar batom, gostava de 
ver isso, entendeu? Gostava de ficar perto das mulheres mais 
do que homens. E aí, eu me lembro disso, e me lembro também, 
que eu via uma novela alguma coisa assim e eu reparava que 
eu sentia uma atração pelos homens das novelas, não era uma 
coisa, às vezes tinha sonhos, sonhava não uma coisa sexual na 
infância, mas uma coisa tipo assim achava bonito, achava 
diferente do que eu via das mulheres nas novelas. Acha bonito 
mulheres, mas o homem parece que era diferente quando 
olhava aquilo.  

 

 

ü Não tem uma idade, um “start”. 
ü “A gente parece que vem, que 

nasce assim” 
ü Sentia-se diferente das outras 

crianças. 
ü Apego a coisas femininas. 
ü Apego maior com a figura 

materna. 
ü Achava os homens bonitos.  
ü Sentia por homens algo 

diferente do que sentia pelas 
mulheres. 

Fonte: Entrevistas colhidas pela pesquisadora 

 

Posteriormente, realizou-se a codificação focalizada, de modo a redefinir 

os códigos iniciais, tornando-os mais direcionados e seletivos, na tentativa de 

esclarecer os segmentos maiores dos dados. Os códigos revelam melhor as vivências 

e os processos de enfrentamento dos participantes. Apenas foi possível identificar os 

códigos focais após leitura e sucessivas comparações e, na reflexão de determinados 
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códigos, buscou-se identificar de que forma se relacionavam e se afinavam com os 

demais dados, reduzindo-os a números menores. 

 

Quadro 4. Exemplo de codificação focal. Processo de revelação da sua orientação 
sexual. 
 

Entrevistas Códigos 

Eu acho que, assim, não tem uma idade, um start, uma 
coisa ah, hoje eu acordei e eu acho que sou 
homossexual, então não tem. A gente parece que vem! 
A gente tá diferente na infância das outras crianças. Você 
tem um apego muito maior na sua mãe, no meu caso foi 
assim, né! Eu tenho um apego muito grande, como fala 
mesmo, nas coisas femininas. Eu gostava de ver minha 
mãe se trocar, minha mãe passar batom, gostava de ver 
isso, entendeu? Gostava de ficar perto das mulheres 
mais do que homens. E aí, eu me lembro disso, e me 
lembro também, que eu via uma novela alguma coisa 
assim e eu reparava que eu sentia uma atração pelos 
homens das novelas, não era uma coisa, às vezes tinha 
sonhos, sonhava não uma coisa sexual na infância, mas 
uma coisa tipo assim achava bonito, achava diferente do 
que eu via das mulheres nas novelas. Acha bonito 
mulheres, mas o homem parece que era diferente 
quando olhava aquilo 

 

 

 

ü “A gente parece que vem 
diferente das outras crianças”. 

 

ü Maior interesse por coisas 
femininas. 

 

ü Atração por homens. 

Fonte: Entrevistas colhidas pela pesquisadora 

 

Prosseguindo a análise de dados, passou-se, então, para a terceira etapa, 

a codificação axial, quando os dados foram reagrupados em novas formas, tecendo 

conexões entre as categorias para expandir e densificar o fenômeno emergente 

(Quadro 5). 

 

Quadro 5.  Exemplo codificação axial. Processo descoberta da homossexualidade. 
 

Códigos Categoria 

 

ü “A gente parece que vem diferente das 

outras crianças”. 

ü Maior interesse por coisas femininas. 

ü Atração por homens. 

 

 

ü Compreensão de si – Eu nasci assim 

 

 Fonte: Entrevistas colhidas pela pesquisadora 
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Após realização das entrevistas e codificação dos dados, foram elaboradas 

questões e levantadas hipóteses acerca das possíveis relações estabelecidas entre 

os dados. Aos diários de campo, foram adicionados memorandos com as descrições 

do pesquisador sobre as experiências durante a realização das entrevistas, sendo 

estes utilizados também na redação dos resultados. Os memorandos constituíram 

meio de informação para escrita do trabalho. Para representar as experiências 

vivenciadas pelos participantes, a pesquisadora e sua orientadora fizeram o 

reagrupamento e reorganizaram as categorias teóricas, processos que demandaram 

diversas tentativas de reprodução gráfica para a conexão entre as categorias.  

Em seguida, contou-se com a colaboração de um juiz analítico com ampla 

experiência na TDF, o qual aprimorou a primeira versão tanto do diagrama das 

categorias centrais, bem como respectivas subcategorias, quanto do modelo teórico. 

Após, as autoras discutiram sobre as categorias emergentes, revisaram as categorias 

centrais, as subcategorias e, assim, construíram o modelo teórico segundo o 

referencial adotado, ou seja, a Teoria Fundamentada nos Dados.  

Na quarta e última etapa, fez-se a codificação teórica, em que as categorias 

foram trabalhadas com maior profundidade e conexão e, em seguida, refinadas e 

integradas para construir o modelo teórico.  
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5 RESULTADOS 

 

Participaram do estudo nove homens com idade entre 21 e 38 anos. Dois 

eram graduados, dois tinham concluído o ensino médio e cinco cursavam o ensino 

superior. Quanto ao trabalho por eles exercido, houve a seguinte distribuição: um 

operador de máquina, um auxiliar de controle diário, um assessor parlamentar, um 

farmacêutico, um enfermeiro e quatro estudantes. Em relação à renda, três estudantes 

não possuíam renda, quatro recebiam até dois salários mínimos e somente dois, um 

farmacêutico e um enfermeiro, possuíam rendimentos superiores a três salários 

mínimos.  

O modelo teórico construído por meio de análise dos dados está 

representado no fluxograma da figura 3, o qual descreve a trajetória dos participantes 

em relação aos sentimentos e experiências vivenciados no processo de 

reconhecimento da homossexualidade até a revelação a familiares e amigos. Todo 

esse processo ocorreu em um fluir do tempo e revela diversos sentimentos, 

percepções, dificuldades pessoais, sociais e enfrentamentos. As características 

individuais e o contexto existencial que envolve os homens homossexuais 

contribuíram para a formulação de estratégias que os auxiliam a enfrentar as 

dificuldades durante a compreensão de si e o assumir-se para a família, possibilitando 

o emergir de uma nova filosofia de vida. 

O fenômeno relacionado ao processo de perceber a sua orientação sexual 

originou duas categorias centrais:  Compreensão de si e Assumindo-se para a 

família.  

 

Figura 3. Modelo teórico que expressa as experiências vivenciadas por homens no 

processo de reconhecimento e revelação de sua homossexualidade. 
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5.1 Compreensão de si 

 

A categoria Compreensão de si representa os conflitos, os desafios e as 

dificuldades dos participantes no processo de se reconhecerem como homossexuais.  

Esta categoria foi desmembrada em quatro subcategorias, a saber: Eu nasci assim; 

Sofrendo abuso sexual, Sofrendo consequências familiares e sociais e 

Tentativas de mudar-se.  

 

Eu nasci assim 

 

Os entrevistados empregaram a frase eu nasci assim com o propósito de 

destacar que não identificam uma idade ou um start em que tenham se percebido 

homossexuais, pois acreditam que já nasceram com a atração homoafetiva. 

Verbalizaram que, desde crianças, sentiam-se fora do “padrão” estabelecido para os 

meninos, eram atraídos por objetos femininos e temas que comumente despertavam 

o interesse de meninas e que, quando assistiam televisão, achavam os homens mais 

interessantes do que as mulheres. No ambiente escolar, buscavam maior proximidade 

com os colegas do mesmo sexo, embora não fossem aceitos quando estes percebiam 

que o interesse transcendia a amizade.  

 

“Pra mim, eu já nasci gay, eu já nasci gostando de homem! ” (P.5). 
 

“Não teve uma idade que eu percebi, mas sempre me senti diferente desde 
pequeno. Eu sempre não me encaixava, não era igual aos outros! ” (P. 9). 
 
“Eu sempre fui um pouco a criança viada. Sempre tive trejeitos desde 
pequeno. No colégio, sempre tinha um menino que eu olhava, que eu queria 
ter muita amizade com ele, então eu sempre queria tá perto, encostar o braço, 
andar e colocar a mão no ombro e eles sempre chegavam pra lá. Então, 
desde pequeno, eu soube que não me encaixava” (P.7).  
 
“Não tem uma idade ou um start, uma coisa. Ah, hoje eu acordei e acho que 
sou homossexual. A gente parece que vem, a gente tá diferente na infância 
das outras crianças, tem um apego maior nas coisas femininas, gostava de 
ficar perto das mulheres mais do que homens” (P.6). 
 

 
Apesar de referirem que nasceram assim, gostando de homem, não 

conseguiram relacionar seus sentimentos com a homossexualidade, porque a figura 

do homossexual transmitida pela mídia televisiva era a de um homem afeminado e 

amoral, e eles se percebiam simplesmente como homens que gostavam de se 
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relacionar com outros homens. Assim, não se encaixavam nos padrões existentes à 

época, gerando conflitos e sofrimento.  

O processo de se reconhecer como diferente é doloroso e solitário, envolve 

sentimentos diversos, acentuados por valores morais, familiares, religiosos e culturais. 

O medo de sofrer discriminação e preconceito por parte de familiares e da sociedade 

também amedronta e acarreta conflitos pessoais, como o de reprimir seus desejos ou 

esconder-se/isolar-se, o que contribui para o adoecimento emocional e físico e pode 

gerar pensamentos suicidas. 

 
“Eu via televisão e sempre teve gay em novelas, mas nunca mostrou um gay 
como uma pessoa qualquer, e sim aquela bicha louca, estereotipada. Eu 
olhava aquilo e não me identificava! Então, eu não era gay. Eu era diferente, 
não era aquilo, aquela coisa esquisita!” (P.8). 

 
“Por eu ser muito evangélico, eu ficava tentando reprimir isso, tirar isso de 
dentro de mim” (P.4). 

 
“A gente pensa muito! Pensa em esconder, a gente pensa em viver isso só 
pra gente” (P.2). 
 
“Sempre fiquei mais recluso e, tipo assim, ficava muito ruim com ideia suicida. 
Nossa! Quantas vezes eu já pensei, nunca fui de fazer cortar o pulso essas 
coisas, mas assim, já me deu muita vontade de acabar tudo logo de uma vez. 
Porque você não quer ser, não quer se aceitar ainda! E fora a pressão da 
sociedade que você vê como que um gay sofre preconceito. Então, você não 
quer isso pra sua vida! É muito mais fácil ser heterossexual do que ser gay. 
Foi uma época pra mim muito difícil!” (P.3). 

 
 
Sofrendo abuso sexual  
 
 

Esta subcategoria revela dados preocupantes concatenados ao abuso sexual 

sofrido na infância, de modo que, dos nove participantes deste estudo, somente três não 

sofreram este tipo de violência.  

As formas de abusos identificadas foram: libidinoso com coito anal e libidinoso 

com prática de carícias, felação. No momento da violência, os participantes tinham idades 

entre quatro a 14 anos, e a duração dos abusos variou de um episódio até oito anos.  Os 

abusadores foram tios, primos e vizinhos, todos descritos como pessoas de confiança da 

família. A violência geralmente era praticada quando a criança/adolescente estava sozinha 

em casa ou brincando no quintal. Além da casa, outros locais eram escolhidos: na casa do 

familiar agressor, em carros, lugares escuros e desertos, terrenos baldios e espaços de 

passeio. 
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O abuso era encetado pelo abusador por meio de toques íntimos ou sexo oral 

e, em alguns casos, culminavam no ato libidinoso com o coito anal.  A maioria dos 

participantes relatou este tipo de ocorrência como um episódio natural, inclusive não a 

descrevendo como forma de abuso ou violência, pois alguns acreditam que esses 

episódios permitiram que se reconhecessem como homossexuais.  

Por outro lado, o adolescente, quando convidado para o sexo, aceitava sem 

questionamentos, às vezes uma única vez, sem envolvimentos posteriores com os 

abusadores ou com eles se envolvendo por um período de tempo.  

 

“Ele levava a gente pro banheiro pra fazer xixi com o pênis ereto. Eu achava aquilo 
o máximo! Não tinha ideia do que era. Ele pediu pra ficar acariciando, pra pegar. 
Se ele chegou a penetrar não me lembro. Eu me lembro dele ter orgasmo que, pra 
mim, era o xixi” (P.7) 

 
“Eu lembro que fiz uma massagem no meu tio, aí a gente foi lá pra fora sozinho. 
Fui para fora escovar os dentes e ele foi atrás. No que ele foi atrás, foi aonde ele 
tirou a parte íntima e ali a gente começou a ter contato. A gente começou a ter mais 
proximidade. Quando estávamos sozinhos, ele aproveitava a ocasião, mas em 
momento algum ele me forçou, em momento algum ele me obrigou” (P.1). 
 
“Isso aconteceu na casa dele, na casa da minha avó, ficava no carro e quando a 
gente voltava da igreja em lugar escuro” (P.1) 

 
 “Foi com um primo. Ele frequentava muito a nossa casa, um dia ele me perguntou 
se eu queria. Falei que sim! Ele observava que eu tinha comportamento 
homossexual e perguntou se eu queria. Eu aceitei!” (P.2). 

 

A seguir, a tabela 2 traz a classificação do tipo de abuso sexual e a 

consensualidade na relação sexual entre maiores de 14 anos, número de participantes 

violentados, intervalo de tempo que a criança permaneceu vítima deste crime e idade em 

que começou a ser violentada. 

 

Tabela 1. Descrição dos participantes quanto ao abuso sexual sofrido n=09, 2016 
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 Duração do 

Abuso 

Nº Sujeitos Idade     

(anos)      

 

 
Classificação do Abuso Sexual 
 
Libidinoso (coito anal) 
Libidinoso (carícias, felação) 
Não sofreram abuso 
 
Consensualidade 
 
Libidinoso (coito anal) 
Libidinoso (carícias, felação) 

  
 

03 
01 
03 

 
 
 

01 
01 

 
 

6 e 10    
4 
- 
 
 
 
14 
14 

 

 
Grau de parentesco do abusador 

    

Tio 
Primo 
Primo/Vizinhos 
Vizinhos 
Nenhum 

8 anos 
1 vez 
4 anos 
1 ano 
0 

01  
03 
01 
01 
03 

>25 
Entre 14 e 20 
18  
17 
---- 

 

Total  09   

  Fonte: elaborada pela autora 

 

Um participante relatou acreditar que sua orientação sexual foi influenciada pelo 

abuso e mencionou que a violência sexual sofrida na infância acarretou problemas 

emocionais significativos. Já para outros participantes, a atual orientação sexual 

independeu do abuso sofrido. 

 

“Comigo foi diferente! Tinha seis anos. Eu não descobri, fui influenciado por outra 
pessoa! Ele estava tomando banho na cachoeira e ele pediu pra mim sentar em 
cima do pênis ereto, mas não aconteceu nada, só ficou naquilo. Aí foi por causa 
disso, ele me influenciou! Foi por causa disso que hoje eu sou. Não sei! Não tenho 
certeza, se isso não tivesse acontecido hoje eu seria homossexual. [...] Foi a partir 
dos nove anos com meus primos também, brincando com eles. Porque a 
gente ainda era criança, eles tinham a mesma idade que eu. A gente ficava, 
brincava de ficar se tocando, essas coisas. Por eu ter imaginado com seis 
anos aquilo na minha cabeça, fui sempre guardando aquilo. Acho que foi por 
causa disso que hoje eu sou homossexual! Foi assim até hoje!” (P.4). 
 
“Elaborar a homossexualidade dentro do abuso sexual é muito mais complicado 
porque você não sabe quem é que levou a quê. Depois de muita terapia, eu 
observo que havia já a homossexualidade ali e o abuso ela foi uma maneira do 
abusador perceber que era uma criança frágil. [...] Eu considero que minha 
homossexualidade não foi pelo abuso. Foi porque já nasci assim! Houve um 
aproveitamento desses abusadores pra poder se aproveitar daquele momento que 
eu estava passando, que era a descoberta da sexualidade, de tudo” (P.6). 

 



62 

 

Para não ser descoberto, o abusador persuadia a criança a não revelar a 

violência, explicava que se a família descobrisse causaria desajustes e desavenças 

familiares. O abusador solicitava sigilo e exclusividade, exigia que a criança não se 

relacionasse com terceiros. Em outros casos, praticava ameaças, colocando a vítima como 

provocadora da situação, o que fazia com que o partícipe temesse que o abusador sofresse 

penalidades perante a justiça.   

Um dos participantes relatou sentir receio que sua homossexualidade ficasse 

evidente quando aconteciam os atos libidinosos (carícias) por parte dos abusadores; 

assim, temia sentir desejos.  

 

“Igual ele falava assim, você só pode ficar comigo. Você não pode ficar com 
os outros! O medo dele era deu ficar com os outros e acabar falando o que 
eu não devia, então, no decorrer de um tempo, eu sempre fiquei com ele. A 
única coisa que ele me pedia era sempre pra manter o segredo porque, se 
eu falasse, poderia me prejudicar e prejudicar ele. Ele estava casado com 
minha tia. Seria uma briga muito grande! Esse segredo eu sempre mantinha 
entre mim e ele” (P.1). 

“Que o medo ele é tão forte para a criança que quando falou em polícia e tudo, eu 
fiquei mais calado ainda. Com mais medo ainda! Ficava pensando! O abusador 
sempre introduz na cabeça que a gente é o errado, o abusado sempre acaba 
levando a pincha de errado em todas as questões. [...] Meu medo era de pensar 
em que o cara ia ficar preso o resto da vida! Por ser criança não entendia que aquilo 
ali era o que estava acontecendo” (P.6). 
 
“Foi com meus primos mais velhos, eles ficavam passando a mão, fazendo 
gracinhas. Quando estava dormindo ele ficava colocando minha mão nas partes 
íntimas dele, eles fizeram graça comigo. Quando eles colocavam, eu tirava, mas 
sentia a ereção deles, tirava a mão. Tinha receio de sentir alguma coisa! No 
ambiente familiar eu nunca tive uma atração por um primo” (P.8). 

 

Outro participante declarou ter sofrido violência sexual durante quatro anos sem 

que seus pais percebessem, talvez porque, segundo ele, cumpriam extensa carga horária 

de trabalho ou enfrentavam conflitos conjugais. No caso deste participante, a principal 

responsável por inserir os abusadores em sua casa foi a empregada doméstica, descrita 

como pessoa de confiança dos familiares. Ele contou que ela praticava sexo com homens 

dentro de sua casa e isso fazia com que esses homens tivessem livre acesso ao seu 

ambiente familiar. O abusador, então, aproveitava-se dessa condição para praticar a 

violência sem que ninguém percebesse sua entrada ou permanência no local, inclusive 

aliciava outras pessoas, como vizinhos, que o abordavam na rua quando estava brincando 

e o levavam, contra a sua vontade, a terrenos baldios para a prática da violência. Refere 

ter sido um momento traumático. 
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Outras crianças da região foram vítimas da mesma forma de violência. O 

participante se referiu a uma delas que, após ser abusada, não suportou o sofrimento por 

não poder contar aos pais o que havia ocorrido e acabou por atear fogo no próprio corpo, 

o que levou à prisão do abusador e, consequentemente, à cessação da violência sexual 

na região.  

 

“Depois de anos fui saber que essa empregada foi introdutora dos abusadores. 
Minha irmã a viu fazendo sexo com um cara dentro de casa. Havia um fluxo de 
homens que entravam! Ela os introduziu e teve um que era vizinho. [...] Estava 
brincando no quintal da minha casa e essa pessoa entrava do nada. Eu não sei 
como entrava! Se eu ameaçasse chamar alguém ele me ameaçava” (P.6). 
 
“Tinha sete a oito anos estava brincando na rua e já fui pressionado em terreno 
baldio, puxado, esse cara aliciava outros. Você não queria ir e eles te puxavam e 
te levava! [...] Foi traumatizante! Ele não abusava só de uma criança, tinha outras, 
e essa criança que foi abusada também ela sofreu tanto que jogou álcool no corpo 
e ateou fogo. Aí que a família da criança descobriu sobre o abuso. Os abusos 
cessaram porque ele foi preso” (P.6) 

 

As consequências do abuso, segundo o participante, envolveram o 

desenvolvimento de pânico, fobias, isolamento, depressão, ansiedade, distúrbios sexuais 

e sentimentos de incapacidade e inferioridade. Verbalizou ainda ter sentido fortes desejos 

homossexuais em sua adolescência, mas afirmou que não estavam relacionados com o 

abuso sexual sofrido. Porém, por não conseguir expressar seus sentimentos, o sofrimento 

gerado por este conflito culminou na sua primeira tentativa de suicídio. 

 

“Tinha sentimentos de menos valia, de menos capacidade. [...] achava 
extremamente errado o desejo que eu tinha! Achava que certo era gostar de 
mulher e que realmente eu era errado.” (P.6). 
 
“Eu pensei em autoextermínio antes de revelar pra minha família! Tinha uns 10 a 
11 anos, na fase da adolescência. Não sabia exprimir, não podia falar o que estava 
sentindo! Tinha desejos homossexuais fortíssimos que não podiam ser revelado, 
tomei remédio pra dormir, mas eu tinha uma energia tão forte que não fez efeito” 
(P.6). 

 

Surpreendentemente, em todos os casos citados, a família não foi capaz de 

identificar a mudança de comportamento, o sofrimento emocional e os riscos e situações a 

que seus filhos estavam expostos diariamente. O abuso sexual só foi revelado por alguns 

participantes à família após terapia com psicólogos, já na fase adulta, e outros ainda 

guardam sigilo sobre o assunto. 

 

“Eles ficaram sabendo muito depois eu já estava na idade adulta quando eles 
ficaram sabendo do abuso. Foi dentro da sessão de terapia” (P.6). 
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“Não isso foi oculto!” (P.1). 
 
“Só quem sabe é minha psicóloga, você agora e minha mãe depois de muito tempo 
contei, mas ela não sabe quem é” (P.7). 

 

Sofrendo consequências familiares e sociais 

 

Esta subcategoria representa as dificuldades e consequências sofridas 

diante do autoreconhecimento e da insegurança de se revelar aos familiares e amigos.  

Apesar de enfrentarem o sofrimento decorrente da autoceitação, os 

participantes manifestaram dificuldades também em dialogar com familiares e amigos 

sobre sua orientação sexual por medo de discriminação e preconceito. Um deles 

mencionou o surgimento de bulling na escola, quando precisava suportar humilhações 

sem poder contar aos pais o que acontecia no ambiente escolar. Verbalizou ainda que 

a falta de liberdade de dialogar sobre sua homossexualidade, às vezes por medo, 

gerou autoflagelação e prática do sexo desenfreado e desprotegido. 

Outro participante descreveu que o receio de conversar com os pais sobre 

sua homossexualidade levou ao desenvolvimento do transtorno da ansiedade 

generalizada. 

 

“Porque a gente tem mais medo da família do que da sociedade” (P.2). 
 

“Quando você é homossexual, você não tem com quem conversar. Era 
xingado, humilhado de todas as formas, isso você não tem um pai pra chegar 
e falar, então você fica muito reprimido. [...] Quando você não tem com quem 
conversar te dá uma autoflagelação muito forte, porque você não se encaixa. 
Tentar e pegar algo e chegar a me lesionar não, mas de pegar faca e ir pro 
banheiro e ficar lá de três a quatro horas, pensando se corta ou não, já. [...] 
Quando eu tive minha primeira relação, as duas relações eu acho assim, foi 
uma coisa tão perigosa que eu não conhecia a pessoa e não sabia quem era, 
não tinha em ideia. Nós nos conhecemos na rua e aconteceu tudo no mesmo 
dia. Não tinha ideia do que estava fazendo” (P.7). 
 
“Isso me incomodou tanto que criei preocupação excessiva. Gerou o 
transtorno de ansiedade generalizado” (P.9). 

 
 
Tentativa de mudar-se 
 

A subcategoria, tentativa de mudar-se discorre sobre as estratégias 

formuladas pelos participantes para modificar ou reprimir os desejos sexuais que 

surgiram na infância ou adolescência. 
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Quando refletiram sobre a própria homossexualidade, os participantes 

começaram a enxergar a probabilidade de seus familiares a descobrirem e, para que 

isso não ocorresse, traçaram estratégias para ocultar seus sentimentos, pois temiam 

que a família descobrisse e com eles rompesse os laços afetivos. 

Inicialmente, alguns optaram por viver mantendo oculta sua orientação 

sexual, com receio de preconceito e discriminação por parte dos familiares ou da 

sociedade. 

 

“Eu chorava demais por querer ser uma coisa que eu não era! Por querer ser 
homem mesmo. Não sentir atração por outro homem. Eu chorava demais! [...] 
Ninguém gosta de tocar no assunto porque gera brigas dentro de casa (P.4). 
 
“A gente pensa muito! Pensa em esconder, pensa em viver só pra gente (P. 
2). 

 
“Me aceitar demorou bastante. Você começa a negar, a família te cria para 
ser heteronormativo, casar e ter filhos, quando não tá assim, percebe que tem 
uma coisa errada” (P.7) 

 

Entre as diversas estratégias adotadas para reprimir o desejo pelo mesmo 

sexo ou driblar a desconfiança dos familiares e amigos sobre sua homossexualidade, 

os participantes se envolveram com mulheres. Alguns tentaram negar os sentimentos 

homossexuais tão logo emergiram e, embora sem sucesso, recorreram aos meios 

religiosos no intuito de modificá-los.  

 
“Lutei dos meus 13 anos pra frente pra não ser gay. Lutei até os 18 anos pra 
ficar só com mulheres e não consegui” (P.4) 
 
“Eu morria de vergonha de mim mesmo, já deu, às vezes, até deu chorar por 
sentir atração por ele. Tentava gostar de uma menina, mas não era a mesma 
coisa” (P.3) 

“Quando eu olhava pra um rapaz e sentia desejo eu me punia. Nessa fase, 
eu era muito católico, rezava demais, ia na missa quase todos os dias, 
comungava, confessava e, quando a vontade aparecia, eu não deixava, eu 
negava isso em mim” (P.7). 
 
 

Relataram, sobretudo, que quando seus pais perceberam os trejeitos na 

infância tentaram reverter a situação. Um participante mencionou, inclusive, ter sido 

levado ao psicólogo para tratar sua homossexualidade, o que lhe gerou 

constrangimentos. Outro mencionou que a mãe, quando identificou seus gestos 

“estranhos”, decidiu conversar e explicar como era o comportamento “normal” do sexo 

masculino no que se refere à maneira de andar, falar e agir e, após este diálogo, pôde 
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perceber claramente sua diferença em relação às outras crianças, optando por se 

isolar socialmente, a fim de não deixar transparecer esses trejeitos; ele passou a se 

autopoliciar. A estratégia por ele adotada para não exteriorizar seus comportamentos 

foi evitar conversar com as pessoas em eventos sociais e familiares. 

A autoaceitação foi trabalhada por alguns participantes também na fase 

adulta. Aqueles que tiveram dificuldades em se aceitar, procuraram por tratamento 

psicológico, o que os ajudou a estabelecer as conexões corretas a respeito da sua 

orientação sexual e organizar seus pensamentos sobre o significado da 

homossexualidade.  

 

Meu pai me levou no psicólogo, tinha jeito de um menino homossexual. Ele 
não tinha o direito de me levar no psicólogo pra mim descobrir o que eu sentia. 
Perguntei porque ele tinha me levado e ele falou que eu tinha jeito de 
homossexual e que o psicólogo iria me tratar da homossexualidade” (P.5). 

 
“Eu lembro que quando eu tinha seis ou sete anos, a minha mãe veio 
conversar comigo porque eu estava com muito trejeitos. O jeito que menino 
sentava, o jeito que menino comportava, então, ela que me deu o primeiro 
clique. Tipo assim, tem alguma coisa diferente em você. Então, eu sempre 
soube que eu tinha uma peça que não encaixava, desde que eu me lembre. 
Não falava com ninguém, ficava no canto, uma coisa isolada, não gostava de 
sair de casa porque tinha medo de alguém perceber, tinha pavor, então, eu 
ia pros lugares sempre sentava e ficava na sala sem abrir a boca, assistindo 
televisão de medo do meu trejeito e alguém ali perceber. Foi muito sofrível 
pra mim” (P.7).  
 
“Ir pra terapia fazer as ligações certas com o meu pensamento, organizar o 
meu pensamento, saber o que eu queria da minha vida e o que eu queria pra 
mim no futuro. Foi o que fez eu estar onde eu estou hoje” (P.6) 

 

Assumindo-se para a família 
 
 

A categoria assumindo-se para a família elucida os sentimentos e 

dificuldades vivenciadas pelos familiares e participantes diante da revelação de sua 

homossexualidade.  

O choque causado pela revelação e o reconhecimento da própria 

homossexualidade trouxeram dificuldades evidenciadas por distanciamento, 

indiferença, não aceitação familiar, medo de discriminação, preconceito e raiva. Por 

outro lado, essas experiências, favoreceram que planejassem e organizassem 

estratégias para que melhor pudessem se estabelecer no meio social e familiar e, por 

fim, construírem uma nova filosofia de vida. 
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Esta categoria é formada pelas seguintes subcategorias: Desvelando os 

sentimentos; Utilizando estratégias para se revelar; Desafios e estratégias de 

enfrentamento social e familiar e Filosofia de vida.  

 

Desvelando os sentimentos 

 

Esta subcategoria explicita as emoções iniciais dos participantes 

decorrentes da revelação da orientação sexual para a família. Destaca-se que esta 

notícia, com frequência, abala a estrutura e o convívio familiar, transformando a 

relação entre pais e filhos. Nesse sentido, o processo de revelação para a família foi 

descrito pelos participantes como um momento permeado por medos, sobretudo 

temor da reação dos familiares, pois receavam perdê-los e também aos amigos. Esse 

medo gerou solidão, isolamento, ansiedade e depressão, mas, apesar dele, alguns 

verbalizaram sentir necessidade de que a família soubesse de sua condição para que 

assim pudessem não mais viver uma vida dupla e mentirosa. Acreditavam que esta 

decisão ajudaria no estabelecimento de uma relação segura com seus familiares.   

 
 
“Eu tinha uma necessidade muito grande de contar por causa do tipo de 
relação que eu tinha, principalmente com minha mãe. Eu saí de casa com 17 
anos, ela sempre ligou duas vezes por dia e eu contava tudo o que acontecia 
Eu sentia uma necessidade muito grande de contar porque parecia que eu 
estava escondendo alguma coisa, eu não estava sendo pleno, sentia essa 
necessidade” (P.9). 

 
“É o processo mais difícil, você se revelar à comunidade, sua família, o 
ambiente onde você vive. Então, assim, a gente pensa muito, pensa em 
esconder, a gente pensa em viver isso só pra gente. Chega certo ponto que 
você precisa ser feliz, certo momento que você não aguenta mais, tem que 
falar. É o momento que você chega pra sua família. [...] Eu descobri que 
minha depressão veio desde quando meus pais se separaram, depois veio 
minha homossexualidade. Da minha família, a pessoa que estava mais 
presente foi minha madrasta, ela me maltratou muito quando eu contei quem 
eu era. Ela não queria me deixar ficar dentro da casa dela porque ela tinha 
uma neta de sete anos, disse que eu iria influenciar essa neta a ser 
homossexual” (P.2).  
 
“Eu cansei de mentir pra meu pai e minha mãe de onde eu estava indo, com 
quem eu estava indo” (P.8). 
 
“No fato de eu desabafar porque já muito tempo que é uma coisa que eu 
queria soltar, uma coisa que eu estava vivendo que eu não era, vivendo uma 
dupla personalidade, vivendo uma pessoa que eu não era” (P.5). 

 

Os participantes relataram ainda que os sentimentos que emergiram nos 

pais após esta revelação foram os de raiva, tristeza e medo que o filho sofresse 
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violência física em virtude do preconceito e da discriminação existentes no meio 

social. Outro fator por eles identificado foi a insegurança de alguns pais em relação à 

mudança na aparência física, com receio de que o filho se transformasse em um 

travesti.  

 
“Minha mãe, nossa, na hora que falou ela chorou, mas ela chorou mais por 
medo de eu sofrer o preconceito” (P.3). 
 
“Minha mãe aceitou muito, sei também o que ela sofreu pra aceitar, ela sofria 
porque ela sabia que eu iria sofrer, mas, em momento algum, me discriminou, 
ela me rejeitou, em momento algum ela me desrespeitou, meu pai igual” (P.2). 

 
“Ela só falou assim continua do jeito que você é, seja quem você é, mas muito 
cuidado, não seja afeminado porque não quero que meu filho vire tipo uma 
travesti” (P.3). 

 
“Nossa, fiquei muito triste porque eu a via chorando, sei como dói pra uma 
mãe saber que um filho não é o que ela espera, ela chorou demais. Mas até 
hoje eles não aceitam” (P.4). 

 
 
Utilizando estratégias para se revelar 
 

  
A subcategoria Utilizando estratégias para se revelar identifica os meios 

empregados pelos participantes para revelação de sua orientação sexual aos 

familiares, os quais variaram de acordo com a relação e proximidade de cada um com 

os membros da família. Na maioria dos casos, a notícia foi comunicada quando 

atingiram a idade adulta. Alegaram que, nesta fase, começaram a ter contato com 

pessoas com a mesma orientação sexual em festas e boates próprias para o público 

homossexual. Isto, segundo eles, trouxe a certeza sobre seus sentimentos e fez 

emergir o desejo de assumir a homossexualidade diante da família e sociedade.   

 
“Porque foi assim, quando eu completei meus 18 anos, bem no dia dos meus 
18 anos, eu saí para uma festa em Goiânia. Ali foi, assim, a primeira vez que 
eu tive o contato com o GLS de verdade, então, foi onde tive numa boate, 
onde eu vi todos os homens, eu vi pessoas que eram iguais a mim. Foi aonde 
eu falei assim: agora eu vou me assumi! Eu arrumei um namorado escondido. 
Minha mãe chegou de fora porque minha avó falou que não estava dando 
conta mais de me criar, porque eu estava dando muito trabalho” (P.1). 
 
“Com a minha liberdade, eu me permiti a fazer o que eu quisesse do meu 
corpo, eu não tinha mais barreiras para me prender” (P.6). 
 
“Quando eu comecei a andar com eles, eu falei assim, eu me identifico, eu 
tenho um grupo, porque antes assim, eu posso falar que eu sou até gay, mas 
eu não me vejo como eles, eu não quero ser igual a eles. Aí, quando eu 
descobri eles, nossa, é o mundo que eu quero, tipo assim, eles me apoiaram. 
Acho que essa é uma grande diferença do mundo gay do mundo 
heterossexual” (P.3). 
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Alguns mencionaram problemas no cotidiano familiar que dificultaram o 

processo de revelação, tais como traição conjugal paterna, divórcio e dependência 

química, de álcool e drogas por alguns familiares. Diante dessas situações, temiam 

causar ainda mais sofrimento aos familiares, os quais, além de enfrentar esses 

problemas preexistentes, teriam que se adaptar à sua homossexualidade. 

 

“Complicada a situação lá em casa pelo seguinte: o meu pai traiu a minha 
mãe com garotas de programa durante um bom tempo, ele me contou que 
fazia isso como uma postura machista. Eu tenho que ensinar pro meu filho 
ser homem” (P.7). 

“Contei, estava um período muito turbulento. Tenho um irmão mais velho e 
ele mexia com drogas, roubava joias da minha mãe pra comprar drogas, 
minha mãe e meu pai sabiam que era ele, mas só que minha mãe não 
aceitava falar que era ele, aí falava que era eu” (P.8). 

“Minha mãe é alcoólatra, separou do meu pai quando eu tinha três anos de 
idade. Ela nunca teve sorte em questão de marido porque ela terminou com 
ele e arrumou outro que batia nela, sofria muito. A gente mudava de cidade 
em cidade até pra correr do ex-marido dela. Achou outro, que é pai da minha 
irmã, e também não deu certo, teve mais três relacionamentos, até que esse 
último, antes ela não bebia, entrou em falência, começou a beber mais e mais. 
Tem vez que ela ficava uma semana dentro do quarto trancada, só bebendo 
e eu vivia com Nissim e, às vezes, eu ficava cuidando da minha irmã. Na 
época, minha irmã tinha uns cinco a seis anos, eu tinha 16 a 17 anos. Foi 
uma época muito difícil e, quando ela terminou, era muito carente de alguém 
de um marido que ela nunca teve, então assim, ela bebia todo dia até vomitar 
bile e meu irmão, por ele ver isso, queria brigar com minha mãe pra melhorar 
pra ela, mas acabava piorando a situação” (P.3). 

 Entre os participantes, a primeira pessoa escolhida para revelação da 

homossexualidade foi a figura materna, com quem mantinham maior vínculo. Para 

alguns, pais e irmãos foram a segunda opção. 

 

“Cheguei pra ela um dia, tudo preparado pela psicóloga. Foi um dia, eu não 
consegui contar, depois preparou de novo e fui contar” (P.9). 

 
“Acho que, às vezes, a coisa é tão machista que a pessoa relaxa porque tá 
tudo por conta da mulher, tudo por conta da mãe, não tem nada por conta do 
pai, então o pai relaxa e deixa a mãe resolver” (P.6). 

 
“A primeira pessoa que veio saber da minha família foi meu irmão. Então, eu 
cheguei no meu irmão e contei, depois minha mãe e, por último, meu pai e 
minha avó, são família separadas. Foi um de cada vez, mas, assim, não é 
fácil você chegar e abrir pra pessoa, seu pai e sua mãe, sua avó, seu irmão, 
não é fácil você chegar e falar realmente o que você é, o que você sente e o 
que vai sê dali pra frente” (P.2). 

 

Um dos participantes teve sua homossexualidade revelada aos pais pelo 

irmão, que também era homossexual, quando este terminou um namoro. Esta atitude 
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causou desavenças no meio familiar e ele mencionou que não teria feito o mesmo 

com o irmão, pois gostaria de ter respeitado o ambiente familiar e os pais.  

 

“Na verdade eu não disse, foi o meu irmão que disse. Ele chegou um dia, na 
verdade, ele tinha terminado com o namorado dele. Ele foi pra Goiânia 
doente, todo mundo em casa ficou preocupado com ele, mas, mesmo assim, 
minha mãe já tinha alguma ideia, já sabia que a gente era, pelo modo que a 
gente agia, aí ele chegou em casa e já foi se assumindo pra minha mãe. Ele 
já tinha se assumido outras vezes pra ela e ela não aceitava, achava que ele 
estava brincando. Aí ele chegou e levantou e falou: mãe eu sou gay! Ele virou 
e falou: ele também é! Tipo assim, eu acho que nunca eu diria isso pra minha 
mãe, não enquanto eu tivesse dentro da casa dela, eu acho isso desrespeito. 
Eu queria pelo menos respeitar eles até quando estivesse dentro da casa 
deles” (P.4).  

Outra estratégia verbalizada foi conversar abertamente com os familiares 

sobre a orientação sexual. Nesse sentido, um dos participantes, para que sua mãe 

melhor compreendesse este processo, explicou a diferença entre ser homossexual e 

heterossexual. Ele percebeu a necessidade deste diálogo por manter bom convívio 

com a família e, para facilitar este processo, procurou ajuda na terapia com psicólogo.  

Os amigos também constituíram peças fundamentais neste momento e 

foram os principais incentivadores de um bom diálogo com a família. Este apoio 

recebido pelos participantes os encorajou e forneceu esperanças e solidariedade caso 

suas famílias não aceitassem esta condição, pois, ainda assim, poderiam contar com 

amigos e, portanto, não estariam sozinhos.  

“Durante o período de terapia eu tinha uma necessidade muito grande de 
contar por causa do tipo de relação que eu tinha principalmente com minha 
mãe. [...] Estava deitado no colchão no chão com minha mãe e falei: então 
mãe, existem pessoas heterossexuais, que é quando o homem gosta de 
mulher, e existem pessoas homossexuais, que é quando homem gosta de 
homem e mulher gosta de mulher. Então mãe, eu sou homossexual! Foi 
desse jeito, eu tive que ser bem didático porque minha mãe, acho que nem 
sabia o que significava heterossexual” (P.9). 
 
“Conheci um amigo meu e eu ele ficou muito amigo mesmo. Ele começou a 
desabafar pra mim e eu comecei a desabafar pra ele, ele me apoiou muito 
nessa hora. E ele também estava querendo se assumir pra família e um dos 
motivos foi isso que ele começou a falar pra mim e eu comecei a ter coragem. 
Eu tinha muito medo até dos meus amigos aqui virá as costas pra mim. Mas 
esse meu amigo está até hoje comigo, meu amigão. Eu acho que o que me 
impulsionou a contar mesmo foi porque me apoiei muito nele, porque não 
tinha antes” (P.3). 

 

Outro participante escolheu revelar sua homossexualidade aos 25 anos de 

idade, após formado e independente financeiramente. Relatou que a estabilidade 

econômica trouxe preocupação aos pais, pois, apesar da maturidade, começou a 

consumir bebidas de forma excessiva. Assim, para amenizar o impacto da notícia 
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sobre sua orientação sexual, introduziu o assunto aos poucos; começou levando 

amigos e casais homossexuais em casa, para que os familiares pudessem perceber 

que existiam pessoas além dos heterossexuais. Após a revelação, a conduta adotada 

pela família foi a de participar juntamente com ele de terapia familiar, para melhor 

compreensão de sua homossexualidade e no intuito de juntos, encontrarem maneiras 

de manter o bom convívio familiar. 

 

“Acontece que, junto com essa revelação, por ser uma revelação tardia, 
revelei aos 25 anos, depois que eu já estava formado, quando eu estava 
ganhando meu dinheiro, eu consegui segurar minha barra até eu surtar. 
Porque foi quando eu surtei aos 25 anos, comecei a ir pra Goiânia e me 
envolvi com pessoas, com bebidas, não com drogas, mas bebia muito e isso 
levou a minha família a uma preocupação, junto com a descoberta da 
homossexualidade” (P.6). 
 
“Quando eu fui contar eu fui introduzindo aos pouco. Não foi uma coisa 
abrupta, não, fui levando o namorado pra dentro de casa e apresentei no 
caso, não foi abrupta. Comecei a levar amigos, comecei a levar casais 
homossexuais à minha casa pra eles verem que existia outras pessoas além 
desses amigos” (P.6). 
 
“Dentro disso tudo, o que me ajudou muito foi a terapia, tanto na minha família 
quanto pra mim” (P.6). 
 

 

Desafios e estratégias de enfrentamento social e familiar   

 

Desafios vivenciados no ambiente familiar e na sociedade referem-se aos 

conflitos e às dificuldades que surgiram no meio familiar e social após revelação da 

orientação sexual. Trata-se de um momento doloroso, pois envolve a rejeição 

provocada pela crença religiosa e por papéis de gênero socialmente estabelecidos. 

Ao revelar sua orientação sexual, um participante contou que os pais o 

mantiveram recluso em casa. Segundo ele, limitaram o uso do celular, computador e 

o acesso de amigos homossexuais ao domicílio, sendo que a única liberdade 

permitida era a de frequentar a faculdade. O pai, segundo ele, esclareceu que essa 

decisão seria um meio de conhecer sua nova fase de vida, mas o sentimento por ele 

apreendido diante desta conduta foi o de exclusão. 

 
“A família mesmo não espera isso, eu, às vezes, quando para pra pensar, eu 
fico muito triste, muito ruim, porque, às vezes, eu não queria isso pra mim” 
(P.4). 
 
“Ela falou pro meu irmão que foi a maior decepção da vida dela” (P.5). 
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“Eu contei pra eles e fiquei seis meses praticamente trancado dentro de casa. 
Meu pai não deixava, era só da faculdade pra casa e pronto não saía, não 
tinha nenhum contato com o meu namorado, com ninguém mesmo. Eles 
tomaram meu celular, cortaram a internet, tiraram tudo, eu fiquei praticamente 
excluído. Meu pai, ele queria isso pra conhecer esse filho, por mais vezes que 
eu falava pra eles que eu não ia mudar nada. Eu ainda ia ser o mesmo filho 
de sempre” (P.8). 
 

 
Outro participante foi expulso de casa após contar aos pais sobre sua 

homossexualidade. Em sua fala, ele enfatizou que a família, muito religiosa, não foi 

capaz de superar o impacto da notícia e não o apoiou em sua decisão. A mãe, 

inclusive, o expulsou de casa, excluindo-o do convívio familiar, pois alegou preferir vê-

lo morto a homossexual. 

 Neste caso, seu desejo era de que a família superasse suas dificuldades 

e pudesse com ele se relacionar de forma mais harmoniosa. Afirmou ainda encontrá-

los, porém sempre de maneira rápida e impessoal, para evitar desavenças. Este tipo 

de relação, no entanto, ainda lhe causava tristeza e solidão. 

 

“Porque eu era da igreja, eu pregava, eu cantava no louvor, eu estava na 
mocidade, então, pra eles, foi um choque pra eles que viveu dentro da igreja” 
(P.1). 
 
“Ela falou assim que eu tinha que sair de casa porque ela não aceitava. Aí eu 
arrumei minhas coisas numa boa. Foi aonde tive a minha experiência de sair 
de casa nos meus 19 anos, foi aonde eu fui viver minha vida. Minha mãe falou 
que ia me matar porque ela preferia vê um filho morto do que um filho 
homossexual. [...] Se as pessoas chegar e falar assim: Ah, e o seu filho? Não 
vi, não conheço, não sei quem é, pra eles eu sumi do mapa, sabe que eu 
existo mas, para as pessoas é como, eu acho, se fosse uma vergonha” (P.1). 

 
“Às vezes, você, por mais que você tenha tudo dentro da sua casa, eu acho 
que quando você precisa de uma mãe, quando você precisa de um pai, 
quando você precisa de uma avó, às vezes, você sente aquela falta. Você 
pode ter todo o carinho do seu esposo, do seu amigo, mas, carinho de mãe 
é carinho de mãe, carinho de pai é carinho de pai. [...] Dá tristeza, sinto falta! 
Às vezes, você vê uma imagem, você lê uma frase, tanta pessoa que está 
com sua mãe. Minha mãe está bem ali! Mas hoje eu não tenho coragem de 
ver minha mãe chegar aqui e falar, me dá um abraço de filho. Não! Porque 
eu não tenho isso, pra mim, eu fui sozinho e sozinho eu estou vivendo” (P.1). 

 

Por outro lado, os participantes também disseram que, quando a família foi 

capaz de aceitar sua homossexualidade, ainda que parcialmente, assumiu o papel de 

defensora. Referiram que seus pais tinham medo que se envolvessem com drogas, 

álcool ou que cometessem suicídio, por se tratar de um processo difícil e doloroso. No 

entanto, segundo eles, apesar da aceitação, uma das principais dificuldades da família 

ainda era acolher seu companheiro nos eventos familiares: aceitavam sua 
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homossexualidade, mas não queriam conviver com seu comportamento 

homossexual. 

Nos discursos de alguns participantes, o pai foi a figura que permaneceu 

inerte à situação: uns acabaram aceitando e outros adotaram uma postura machista. 

No entanto, em ambos os casos, acabaram por transferir a responsabilidade de lidar 

com a situação para a mãe e aos irmãos. Nesse sentido, o relacionamento com os 

irmãos após a revelação foi inicialmente conflituoso pelo preconceito, mas, com o 

decorrer do tempo, tornou-se mais amistoso e ameno, melhorando o convívio.  

 
“Meu pai é inerte na situação. Depois dos 17 anos nunca tive uma conversa 
com meu pai, nós nos cumprimentamos. Peço a benção, boa noite, pai me 
leva ali, no caso ele me trouxe aqui agora e nós não trocamos nenhuma 
palavra. Não existe diálogo!” (P.7). 

 
“Ela só falou assim continua do jeito que você é, seja quem você é. O meu 
irmão, por incrível que pareça, foi uns que mais me apoiou. Ele falou que 
estaria junto comigo, num sei o que mais, apesar de que ele me apoiou” (P.3). 

 
Meu pai me ligou e perguntou se tinha algo errado e, se tivesse, que não era 
pra preocupar que ele pagava o tratamento. Eu falei não, pai, não tem 
tratamento, mas se o senhor quiser pode vir e conversar com a psicóloga, ela 
falou que conversa e com o psiquiatra pode vir sem problemas.  Meu pai 
nunca mais tocou no assunto. Com meu irmão, foi no carnaval, eu falei. A 
gente começou a conversar, hoje somos melhores amigos, tipo de ficar 
conversando meia hora no telefone, coisa que nunca aconteceu” (P.9). 
 
“Aquela preocupação que meu filho vai sair de casa e vai apanhar não tem, 
mas a preocupação do suicídio é muito forte. Porque quando, nesse processo 
de adolescência, eu pensava demais em suicídio, muito. Minha sabe dessa 
história, ela sabe que o que me depreciou muito, que eu tive depressão com 
nove anos e de novo na adolescência. Então, o maior medo da minha mãe 
hoje é eu me suicidar, com certeza! Ela tem medo de que tudo isso que 
acontece me influencie de uma forma negativa e que eu vá cometer, esse é 
o principal medo” (P.7). 
 

Após a revelação, uma das consequências sociais foi a perda dos amigos, 

o que levou ao isolamento social. Segundo os participantes, no meio religioso a 

homossexualidade é concebida como “pecado mortal” e, portanto, por não terem a 

liberdade de se expressarem tal como são, acabaram se afastando da igreja.  

O uso abusivo de álcool e os gastos demasiados com a aparência também 

emergiram como consequências sociais vivenciadas após revelação da orientação 

sexual. Essa cobrança social em relação à homossexualidade provocou sentimentos 

intensos como baixa estima e depressão e, mais posteriormente, ideias suicidas.  

Destaca-se que a homofobia está presente tanto no processo de 

identificação dos sentimentos homossexuais quanto na revelação da orientação  

sexual. No meio escolar, é praticada por meio do bulling homofóbico, incluindo 
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xingamentos, agressões físicas, como chutes e cuspes, piadas e exclusão. Nesse 

sentido, um participante relatou que, após sofrer bulling na escola, sentiu ódio, e isso 

gerou danos psicológicos que perduram até os dias atuais.  

No ambiente de trabalho, a homofobia foi identificada pelos participantes 

por meio da aversão expressa pelas pessoas heterossexuais diante da presença de 

homossexuais em vestiários e nos setores onde trabalham, como se fossem 

portadoras de uma doença contagiosa. Afirmaram, também, haver descrédito em 

relação ao trabalho que realizam em virtude de serem homossexuais, o que ainda lhes 

causa constrangimento pelo tratamento e condições desiguais de promoção no 

trabalho.  

A homofobia vivenciada na escola, no trabalho e no meio social resultou 

em isolamento social, tristeza, dor, baixa autoestima e ansiedade. 

“Homofobia nas escolas. Quando eu fazia o ensino médio. Eu não tinha 
assumido ainda. A gente sempre, na escola, vê as pessoas, começa com as 
piadinhas. Então, você é o listado da sala de aula, é o excluído, muita das 
vezes porque existe pessoas que te aceita e te respeita, mas existe pessoas 
que não te aceita e não te quer perto, entendeu? Eu acho que alguns pensam 
que isso pode ser contagioso, só pode! Porque você não aceitar um ser 
humano do lado por ele ser homossexual, a única explicação é que tem. A 
pessoa deve ter medo de pegar, foi na escola” (P.2). 

 
“Também já sofri muito no início do meu serviço. Eles não aceitavam, 
principalmente nos vestiários. Tem que trocar de roupa, eles falavam: eu não 
quero trocar roupa perto dele, não! Então, assim, no serviço, no início foi 
difícil, hoje em dia eles me aceitam” (P.3). 
 
“Aonde a gente vê mais homofobia mesmo é no trabalho. Acontece, igual hoje 
onde eu trabalho mesmo, hoje eu trabalho numa empresa de grande porte. 
Lá tem um homofóbico. Ele detesta, odeia, não suporta ficar perto. Tanto que 
ele não conversa comigo, ele nem chega perto, não trisca, não esbarra. Se 
eu passar nessa cadeira, ele não encosta nessa cadeira” (P.1). 

 
“A homofobia que eu sofro é diferente do que o travesti sofre. A homofobia 
que eu sofro é aquela menos impactante. Não é verbalizada, não é agressiva, 
às vezes ela atrasa sua vida, mas ela atrasa de maneiras sutis. Ela não vai 
lá e faz a agressão verbal ou física, ela vai te dificultando a subir na vida, a 
ter um status melhor. A homofobia, quando as pessoas desacreditam no seu 
trabalho por você ser homossexual, eu já percebi muito esse tipo de coisa em 
relação ao meu serviço. A pessoa não te enxerga, é como se tivesse dois 
profissionais, chega os dois com a mesma demanda, a demanda do outro 
sempre é mais importante do que do profissional gay. Observo a homofobia 
no meu caso assim, geralmente ela vem no início do conhecimento, depois 
que a pessoa me conhece e sabe como que eu sou, do meu profissionalismo, 
do meu jeito, desaparece. Só que a primeira impressão sempre é a que fica!” 
(P.6) 

 
Os participantes descreveram que os maiores desafios encontrados foram 

referentes ao processo de autoaceitação e aceitação familiar. Envolveram também a 



75 

 

superação do ódio gerado pelo bulling homofóbico escolar e a necessidade de 

aquisição de independência financeira para sobrevivência após a expulsão de casa. 

Descreveram ainda que a dificuldade no processo de aceitação pessoal e 

familiar adveio do confronto com a cultura social e religiosa que tinham desde a 

infância.  Esse período foi marcado por tristeza, insegurança e solidão. 

 “O maior desafio da gente é você aceitar que é homossexual. Antigamente 
eu chorava, antigamente eu ficava triste! ” (P.5). 

“O maior desafio foi primeiro comigo mesmo. Eu mudasse a minha cabeça 
de achar esse estereotipo que você tem de gays. Eu tinha muito medo de 
perder os amigos porque eu não queria me assumir e ficar sozinho, precisava 
de alguém, assim, que me apoiasse. Então, acho que essa foi a grande 
dificuldade. O maior desafio, de ficar sozinho! ” (P.3). 

 “O desafio pior é você, após revelar o que você é, você vê que sua família 
realmente está aceitando ou não. Porque foi fácil eu chegar no pai e na minha 
mãe e falar que eu sou. Eles falam que aceitam, mais não agem como 
aceitam. Ele aceitava eu ser homossexual, mas ele não aceitava ver eu com 
outro homem. Esse foi o maior desafio! ” (P.2). 

Superar o sentimento de ódio decorrente do bulling homofóbico sofrido na 

escola foi, para um dos participantes, um dos momentos de maior dificuldade, pois a 

conduta de colegas no espaço escolar fez com que assumisse comportamento 

agressivo, de defesa, a ponto de elaborar uma lista com nomes de algumas pessoas 

das quais gostaria de se vingar. Nesse sentido, sentiu a necessidade de agir com 

superioridade, de modo a superar a estigmatização e humilhação sofridas nesta 

época. Para outro participante, o maior desafio foi conquistar a independência 

financeira após sair de casa. 

“Qual foi a principal consequência disso? É que eu me tornei uma pessoa 
muito agressiva, fui tão estigmatizado, tão humilhado, cada coisa que você 
passa, você está andando, a pessoa te chuta; isso era direto na minha 
adolescência, isso dava um ódio tão forte, mas acho que foi um ódio que foi 
necessário porque ele me deu muita força. Lá pros meus 20 anos, eu ainda 
tinha lista de pessoas que eu queria humilhar, falava: um dia vou passar por 
essa pessoa e eu vou prejudicar ela de alguma forma. Sabe, realmente eu 
tinha um papelzinho com nomes! Então, tinha realmente pessoas que se 
passasse e eu pudesse prejudicar de alguma forma eu ia prejudicar, isso me 
tornou uma pessoa muito agressiva. Eu chego num local, eu tenho que fazer 
de tudo pra mim me impor, pra ser o melhor, eu trago muito isso, essa 
necessidade de me destacar em tudo pra não sofrer mais o que eu passei” 
(P.7). 

“O maior desafio que eu tive que ser independente, de ser eu. De não 
precisar, se eu quisesse sair, se quisesse festar, se eu quiser farrear, eu tinha 
que correr atrás da minha vida” (P.1).  
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As estratégias de enfrentamentos mais utilizadas com vistas à 

autoaceitação e aceitação familiar foram: ter calma e dar tempo para que a família 

pudesse processar seus medos e preconceitos, bem como buscar apoio com amigos 

e utilizá-los como mediadores de comunicação e aconselhamento junto aos familiares. 

Estudar também contribuiu para esclarecer dúvidas sobre a homossexualidade, assim 

como a utilização de recursos religiosos, como a oração, ajudou a amenizar os 

conflitos internos diários. Além desses, o tratamento psicológico favoreceu melhor 

entendimento de sua sexualidade.  

 

“Calma e tempo. Eu esperei ele, porque foi muito próximo o tempo que eu 
assumi e o tempo que comecei a relação com ele. Então, foi muito próximo, 
conversei muito com a minha mãe. Minha mãe pediu pra ter paciência, que 
pra ele também não é fácil. Pra mim, dá um tempo que tudo ia chegar na hora 
certa e hoje, realmente, é totalmente diferente, ele frequenta minha casa, ele 
frequenta minha família, e todo mundo aceita e respeita como deve ser 
aceitado e respeitado” (P.1) 

“Então, assim, o que mais me ajudou foi esse meu amigo, se eu não tivesse 
ele, até hoje eu estaria dentro do armário” (P.3). 

 “Orando. Tentando evitar, às vezes, evitar esses conflitos. Não pensar nisso, 
nesses conflitos diários, porque você não se aceitar seria um grande desafio. 
Teria um conflito muito grande dentro de você mesmo” (P.4). 

 “Terapia, ir pra terapia, fazer as ligações certas com o meu pensamento. 
Organizar o meu pensamento, saber o que eu queria da minha vida e o que 
eu queria pra mim no futuro. Foi o que fez estar onde eu estou hoje” (P.6). 

 

Para enfrentar o sentimento de ódio, um participante procurou por 

tratamento psicológico. Assinalou que o estudo foi sua válvula de escape para 

superação, embora seu pensamento inicial fosse estudar e ser reconhecido 

profissionalmente, para ser superior aos que lhe causaram sofrimento na infância.  

 
“Na terapia. A minha válvula de escape de todo esse sofrimento foi estudar, 
eu peguei toda essa humilhação e pensei, vou me tornar alguém! Quando eu 
tiver lá no topo, eu vou sair humilhando as pessoas que me humilharam. A 
princípio, o meu pensamento foi esse, tanto que eu vim de colégio público 
que eu não tinha nada. Eu fiz o terceiro ano sem um livro! Nunca tive um livro 
pra estudar na vida e estudei em colégio público prestando atenção em aula. 
Passei em universidade pública porque a minha vontade era tanta de ser 
alguém, de chegar lá no topo e de ser reconhecido. Eu precisava disso! Isso 
me deu um gás na vida! Hoje eu vejo que era por motivos errados, mas a 
minha válvula de escape foi estudar, foi pegar esse ódio todo e concentrar, 
eu vou estudar, vou ser alguém na vida e quando eu tiver lá no topo eu penso 
na minha vingança suprema” (P.7). 
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Para garantir a sobrevivência, um participante verbalizou realizar 

programas sexuais e não se arrepender desta decisão, por ser o único meio de 

garantir seu sustento. Assim, fazia quantos programas fossem necessários. 

 

 “Pra eu ser independente, pra eu ter o meu dinheiro, eu tive que partir pra os 
programas. Às vezes, acontecia de ter um programa, de sair com caras pra 
cobrar. ´É errado? É! Mas, assim, se foi a opção que eu tive, foi a opção que 
eu tive. Fui e não me arrependo! Eu fui porque eu estava precisando. 
Amanhã, se eu precisasse de 200, eu tivesse que fazer hoje 30 programas, 
então, a gente tem que fazer 30 pra amanhã ter os meus 200. Eu fazia meus 
200! Enfrentava esse desafio, pra eu comer amanhã, eu tinha que fazer o 
hoje, então eu fazia” (P.1). 

Neste período difícil e doloroso, os participantes encontraram apoio nos 

amigos, em alguns familiares, companheiros e nos estudos.  

“O apoio que eu encontrei foi no meu companheiro, de tudo, de qualquer 
momento. De falar isso não, mesmo que você esteja errado, mas não, você 
tem que levantar” (P.1). 

“Muita das vezes tive apoio na amizade, e nele, no meu companheiro” (P.2) 

“Por incrível que parece, apoio encontrei com a família. Percebemos que não 
era só eu que precisava de terapia, mas que a família também precisava pra 
poder interagir no contexto” (P.6). 

 “Eu li tudo o que eu pude de site, me inteirei mesmo. Parece que quanto mais 
eu estudava, mais eu entendia. Ajudava dar um alívio e parece que eu me 
armava pra fazer os enfrentamentos, porque esses enfrentamentos 
aconteciam, sabe, de piadinhas. Aí já não ficava mais calado, já rebatia 
professoras na faculdade” (P.9). 

 

Filosofia de vida 

 

As experiências vividas pelos participantes geraram uma filosofia de vida 

que, atualmente, os permite aconselhar outras pessoas que enfrentam os mesmos 

desafios. Nesse sentido, descreveram o aprendizado decorrente dos sentimentos e 

das experiências vivenciados desde o reconhecimento da própria homossexualidade 

até a revelação a familiares e amigos. Toda vivência traz amadurecimento interno que 

se transforma em filosofia de vida. 

Assim, hoje percebem que a autoaceitação somente acontecerá quando a 

pessoa conseguir trabalhar seus medos e inseguranças, sendo que cada um tem seu 

próprio tempo e, respeitá-lo, ajudará no processo de superação dos desafios.  
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Acreditam que respeitar os limites também auxilia familiares e amigos a se adaptarem 

às mudanças após esta revelação. 

Ter fé e buscar força em amigos e profissionais capacitados, segundo eles, 

ajuda a clarear os pensamentos e a superar o preconceito, a discriminação e os 

sentimentos de culpa, medo e solidão. Assim, isolar-se não é o melhor caminho para 

enfrentar os problemas.  

 
 
“O conselho é trabalhar com ela mesmo primeiramente. Se aceitar 
primeiramente! Porque se a pessoa não se aceita, ela não vai conseguir 
nada. Se você se aceitar, você vai abrir sua mente e com sua mente aberta, 
você consegue essa orientação sexual” (P.5). 

 
“Se você quer respeito, dê respeito! Se você quer que outros te respeitem, 
então você tem que respeitar os limites das outras pessoas. O que falaria era 
isso, respeita as pessoas que as outras pessoas vão te respeitar” (P.8). 

 
“A primeira coisa é a ter muita força, força de vontade, de querer assumir. 
Muita força, muita fé em Deus, porque não é fácil. Você encontra muita 
discriminação. Muita gente te exclui de muitas coisas” (P.1). 
 
“Nem sempre as pessoas que a gente acha que vão estar do nosso lado elas 
não estão, elas não ficam, já busque aquelas pessoas que você já sabe, que 
tem outro amigo gay, que não tem fala preconceituosa, que não importa. Se 
arme das melhores formas possíveis, a melhor forma eu não sei por que tem 
pessoas que eu conheço que é e não assume pra família e sociedade e está 
bem, a vida está boa assim” (P.9). 
 
 

A conquista da independência financeira foi descrita como relevante para 

diminuir o impacto e as consequências da revelação da homossexualidade, pois 

impõe respeito e permite a sobrevivência, caso, por exemplo, sejam excluídos do meio 

familiar.  

Relataram também que trabalhar os aspectos psicológicos no que se refere 

à homossexualidade, por meio de terapias com profissionais capacitados, favorece 

que organizem e compreendam seus pensamentos, assim como contribui para maior 

interação pessoal com a família e sociedade.  

Descrevem ainda que, quando a pessoa não encontra apoio nos familiares, 

é importante que busque ajuda em entidades confiáveis que trabalhem com a 

população LGBT e que desenvolvem atividades sobre essa problemática. Estudar e 

realizar leituras sobre a homossexualidade amplia a visão e abre novas 

oportunidades. 
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“Seria muito difícil eu passar um conselho pra pessoa. Eu acho, que pra uma 
pessoa que mora dentro de casa seria muito difícil, pra ela chegar e se 
assumir. Porque dependendo a maioria dos pais não aceita, expulsam as 
pessoas de casa. Aí é muito difícil se assumir com sua família, se você não 
tiver uma independência própria, se não tiver um trabalho. Porque geralmente 
as famílias quando sabe que o seu filho é gay a primeira coisa que eles fazem 
é expulsar de casa” (P.4). 
 
“Pra falar e buscar toda ajuda possível. Se não tiver dentro de casa ir buscar 
ajuda de um terapeuta, ir buscar ajuda. Vão ter pessoas que não vão 
entender, mas tem uma gama de pessoas que entendem. Ler, estudar e 
descobrir o que é homossexualismo, que não é uma coisa do outro mundo 
Se não é na minha família que eu estou achando apoio, eu vou buscar numa 
entidade, eu vou buscar com pessoas que tem algum direcionamento sobre 
o homossexualismo, não ir pra rua. Eu sempre falo se a família não abriga a 
rua abriga e a rua ensina. Mas, ela vai ensinar de uma maneira dura, de uma 
maneira difícil. A pessoa ela pode se perder ali! Então, eu acho que é isso, 
se não encontrar na família buscar entidades que possa ajudá-la e enfrentar 
porque é uma coisa que não tem como fugir porque nasce. Eu nasci assim, 
eu vou ser assim!” (P.6). 

 
“Espere o seu tempo. Eu aconselho se arme, busque estratégias pra você lhe 
dar da melhor forma possível, que no meu caso foi ir pra militância, pra 
literatura, terapia. Se você tiver percebido e tiver oportunidade de participar 
de algo ou se interessar por algo do tipo, se cerque de pessoas que vão estar 
do seu lado” (P.9). 

 
 

Os resultados apresentados neste estudo descrevem as experiências de 

homens homossexuais no processo de reconhecimento de si e revelação de sua 

orientação sexual para familiares e amigos. O modelo elaborado representa um 

importante apontamento no conhecimento relativo à homossexualidade masculina por 

identificar os acontecimentos desde os primeiros sentimentos, seus maiores desafios, 

consequências sociais enfrentadas e como os participantes formularam estratégias 

para superar suas dificuldades no decorrer deste processo.  
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6 DISCUSSÃO 
 
 

O processo de se compreender homossexual constitui um momento de 

grandes transformações internas, pessoais, pois enfrenta-se uma luta árdua diária 

para conquistar direitos e vivenciar a orientação sexual escolhida. 

Em relação ao autorreconhecimento, os participantes pontuaram não haver 

um momento específico, uma vez que se trata de uma condição presente desde o 

nascimento.  Silva et al. (2012) relatam que, apesar de descrita como inata, a 

homossexualidade pode ser citada também como doença, escolha individual, 

curiosidade ou reflexo de insatisfação social e pessoal.  

Scardua e Filho (2006) mencionam que os homens, quando questionados 

sobre a causa de sua homossexualidade, referem não ser algo intencional, e sim 

natural.  Entretanto, no mesmo estudo, as mulheres atribuem esta opção também a 

decepções no envolvimento amoroso com o sexo oposto ou à vivência de uma 

realização pessoal. Segundo Silva et al. (2015), os desejos homossexuais geralmente 

têm início entre os sete e 14 anos de idade, mas, com frequência, definem-se e 

tornam-se públicos durante a adolescência. 

Além da homossexualidade ser apontada como inata, não intencional e 

natural, também é discutida por cientistas sob as perspectivas biológica, genética e 

psicológica. No que se refere a componentes biológicos, a causa pode estar 

relacionada com a ordem de nascimento fraternal, em virtude da resposta imunológica 

materna a múltiplas gestações do sexo masculino (ALVES; TSUNETO, 2012) e da 

hereditariedade epigenética, em que as epimarcas regulam a dosagem de 

testosterona tanto na gestação como após o nascimento. Nesse sentido, quando o 

feto masculino for sensível ao baixo índice de testosterona e o feminino ao excesso 

deste hormônio, poderá resultar em atração homossexual na fase adulta (RICE et al., 

2012, GRAVILETS; RICE, 2006). 

Silva et al. (2015) referem que a formação da orientação sexual pode estar 

relacionada também à genética, pois já foram identificados indivíduos homossexuais 

na origem familiar paterna, sendo tios, tias, primos e primas homossexuais e, na 

materna, tias e primos. No entanto, esta hipótese não pode ser generalizada, pois não 

há comprovação genética suficiente de que o cromossomo X (q28) esteja ligado à 

orientação sexual (RICE et al.,1999) e, talvez, a ciência jamais encontre um “gene 

gay”, uma vez que a orientação sexual não seria definida pela genética, mas sim pela 
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epigenética, processo no qual o ácido desoxirribonucleico (DNA) sofre ação de fatores 

externos ao ambiente (FURROW; FELDMAN, 2014). 

Já para a psicologia, tanto a heterossexualidade como a homossexualidade 

e a bissexualidade podem se desenvolver em fases e serem multifatoriais, estando 

presentes desde a infância (CARDOSO, 2008). Segundo Freud (1996), a 

homossexualidade pode se apresentar na fase fálica, por meio do desejo sexual que 

a criança tem por um de seus genitores, no caso dos meninos a mãe, chamado de 

complexo de Édipo. Em uma fuga do complexo de Édipo, poderá manifestar-se a 

homossexualidade. O autor refere ainda que homossexualidade é vista também como 

uma atitude libidinal, uma orientação sexual tão autêntica quanto a 

heterossexualidade, fundamentando esse pensar com base no complexo de Édipo. 

Assim, os indivíduos homossexuais não podem ser colocados à margem do restante 

da humanidade, como se fossem indivíduos detentores de atitudes especiais. Avalia-

se que a homossexualidade e a heterossexualidade são decorrências pulsionais, 

unidas a resoluções edipianas (FREUD, 1996). 

O sofrimento psicológico pessoal é evidente, pois a maioria dos 

participantes relatou ter se sentido, quando criança, fora dos padrões normais 

configurados para o sexo masculino. Apesar de relacionarem a homossexualidade a 

algo inato, não conseguiam interligar seus sentimentos à sua orientação sexual, pois 

não os relacionavam com a figura estereotipada dos homossexuais transmitida pela 

mídia. Identificavam-se, apenas, como homens que gostavam de se relacionar com 

outros homens.  

Sabe-se que, desde cedo, são impostos a crianças, de acordo com o sexo 

do nascimento, comportamentos, brincadeiras, vestuários, valores, atitudes e 

características físicas. Essas imposições transcendem o âmbito familiar, uma vez que 

são determinadas (ditadas) também pela escola, religião, sociedade e reforçadas pela 

mídia, o que contribui para a construção social de termos relacionados à sexualidade 

(RIBEIRO et al., 2016).    

De acordo com Santana e Mercado (2011), a mídia televisiva é um meio de 

comunicação que produz sentidos e valores que influenciam o modo de vida das 

pessoas, principalmente dos jovens. No que se refere à homossexualidade, a crítica 

levantada pela mídia, por meio de propagandas e publicidade, pode interferir no modo 

de pensar de cada um (RODRIGUES; ZANIN, 2014). Borges e Spink (2009) pontuam 

que essas críticas podem resultar no preconceito e na discriminação, pois, na 
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concepção de algumas pessoas, a heteronormativade é a única orientação sexual 

aceita no meio familiar e social, aspecto que dificulta o processo de aceitação e 

revelação dos homossexuais (BORGES; SPINK, 2009). 

Apesar da homossexualidade ser apontada como algo inato pelos 

participantes, o que se observa é uma grande angústia do indivíduo ao relatar sua 

experiência, sentindo-se aterrorizado por questões religiosas, pela angústia da 

autoaceitação e pelo temor de não ser aceito pela família e pelos amigos. Mota (2012) 

assinala que este processo de se compreender homossexual traz consequências 

expressas por crises existenciais, preconceito, vergonha, sensação de 

permissividade, sujidade e transgressão, as quais despertam a necessidade de 

melhor escolherem com quem irão se relacionar sexualmente e em qual ambiente 

poderão manifestar afetividade ao seu companheiro.  

Na descoberta de si, o homossexual se expõe ao estranhamento pela 

prática do sexo homossexual, à dúvida sobre revelar-se para a família, a culpa por 

estar fora dos padrões determinados pela sociedade, ao preconceito e ao isolamento 

social (PALMA; LEVANDOWSKI, 2008). Nesse contexto, conflitos internos geram 

sofrimentos intensos que, muitas vezes, acabam por ocasionar depressão, ideação e 

tentativa de suicídio. Alguns autores assinalam que pessoas LGBT´s possuem risco 

elevado de sofrerem angústia emocional relacionada à orientação sexual, tendo em 

vista que jovens lidam com fatores estressores interligados ao estigma social, o que 

ocasiona depressão, tentativa de suicídio e suicídio, isolamento social e uso abusivo 

de álcool e outras drogas (ALMEIDA et al., 2009; ZAZA; KANN; BARRIOS, 2016).  

Pesquisa realizada em 2007 com jovens LGBT nos EUA evidenciou que 

40% deles se declararam tristes e desesperados no momento da entrevista quando 

discorreram sobre sua orientação sexual, contrapondo-se a 26% dos jovens 

heterossexuais que também participaram desta experiência. Assim, o risco de terem 

ideação ou tentarem suicídio é de duas a quatro vezes maior, quando comparados 

aos heterossexuais (WILLGING; GREEN; RAMOS, 2016).  

Um dos elementos alusivos à tentativa de suicídio é o abuso sexual, que 

está intimamente associado a uma subcategoria deste estudo. Segundo a OMS 

(2009), as crianças que sofrem este tipo de violência têm maior probabilidade de 

serem abusadas repetidamente.  

Os abusos sexuais identificados neste estudo foram o intra e o 

extrafamiliar. O abuso sexual infantil intrafamiliar é o caso mais frequente de violência 
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sexual até a adolescência e, em geral, o agressor possui grau de parentesco ou 

mantém relação de confiança com a pessoa vitimada. Nesses casos, os danos 

psicológicos são ainda mais graves do que nas agressões cometidas por pessoas 

desconhecidas (PFEIFFER; SALVAGNI, 2005). Geralmente, a violência ocorre em 

diferentes faixas etárias: entre dez e 13 anos, 14 e 16 anos e aos seis anos de idade. 

Os agressores são, em sua maioria, os padrastos ou outros familiares (COSTA et al., 

2007). 

Espíndola e Batista (2013) concluíram, em estudo sobre abuso sexual 

infantojuvenil, que a idade dos abusadores adultos varia entre 25 e 59 anos; já os 

adolescentes entre 12 a 17 anos são mais frequentemente abusados por jovens entre 

18 e 24 anos e por idosos com idade igual ou superior a 60 anos. Outro ponto relevante 

é que, em 87% dos casos, o autor da violência não sofre punição e/ou prisão. 

Apesar das estatísticas apontarem a porcentagem dos tipos de abusos e o 

perfil dos agressores, a família permanece centrada nos seus problemas cotidianos, 

como sofrimentos pessoais, demandas de trabalho e conflitos conjugais, o que faz 

com que não atente à relação familiar e, assim, a violência contra seus filhos passe 

muitas vezes despercebida. A violência não é visualizada, bem como não se observa 

a mudança de comportamento do filho, aumentando a vulnerabilidade da criança 

diante dos abusadores. 

Pfeiffer e Salvagni (2005) corroboram esses dados quando assinalam que, 

apesar do índice elevado de casos de abuso sexual na infância, estes não são 

facilmente confirmados, pois são praticados por pessoas de confiança da família 

ligadas diretamente às vítimas. Esta violência, por ocorrer de diversas formas e 

apresentar diferentes níveis de gravidade, dificulta a possível denúncia por parte da 

vítima, sendo este um aspecto que prejudica o estabelecimento de medidas legais 

para a investigação do crime. Sendo assim, o momento crucial para a vítima de abuso 

sexual é o de revelação da violência sofrida, pois, se não acreditarem na sua versão 

e não adotarem as medidas protetivas cabíveis, poderá haver revitimização 

(HABIGZANG et al., 2011). 

O receio de revelar o abuso sexual sofrido decorre do medo da rejeição 

familiar, de ser expulso de casa, causar discórdia familiar ou, ainda, por receio da 

família não ter consciência do correto significado de abuso sexual. Assim, a vítima 

pode estabelecer um pacto de silêncio com o abusador, o que desqualifica as 

revelações. Estudo evidenciou que uma das estratégias encontradas por meninas no 
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momento da revelação do abuso sexual infantil é o relato oral ou escrito e a fuga de 

casa. Em 62,5% dos casos, os familiares acreditam em suas filhas, adotam medidas 

protetivas e realizam as denúncias, mas, por outro lado, alguns não acreditam na 

versão da vítima e, portanto, não providenciam proteção e preservam o vínculo afetivo 

com o abusador (SANTOS; DELL’AGLIO, 2010). Assim, é importante que as crianças, 

os adolescentes e suas famílias disponham de intervenções necessárias e urgentes, 

pois a revelação poderá desencadear uma crise no contexto familiar. Todavia, 

somente 37% das vítimas que notificam este tipo de abuso recebem atendimento em 

até quinze dias após a denúncia (ESPÍNDOLA; BATISTA, 2013). 

Embora exista uma discussão sobre violência sexual no Brasil, pouco se 

discute acerca das repercussões psíquicas, sociais e familiares referentes à diferença 

de gênero dos indivíduos abusados. Na cultura machista-patriarcal, os olhares estão 

direcionados aos sentimentos dos meninos abusados que, posteriormente ao abuso, 

acabam impedidos de retornar à condição de homem, restando-lhes, como alternativa, 

a homossexualidade (ALMEIDA, PENSO; COSTA, 2009). Taquete e Rodrigues (2015) 

referem que alguns adolescentes abusados sexualmente na infância podem associar 

a homossexualidade com a violência sofrida. De acordo com os autores, de alguma 

maneira eles retornam ao passado, ou seja, ao abuso sexual sofrido na infância, para 

justificar a atual orientação sexual. 

Assim, os meninos, quando abusados sexualmente, sentem-se mais 

confusos em relação à sua sexualidade, pois o abuso tende a ocorrer em uma relação 

homossexual (HABIGZANG; KOLLER, 2012). No entanto, pela violência sofrida, não 

se pode dizer que a vítima terá um comportamento homossexual definitivo. Estudo 

realizado nos EUA com homens homossexuais e bissexuais que se declararam vítimas de 

abuso sexual infantil evidenciou relação entre o abuso sexual infantil e os comportamentos 

sexuais de risco na vida adulta, tais como múltiplos parceiros e sexo desprotegido 

(WILLIAMS et al., 2015). 

Outro fator importante é que, após abusos cometidos por familiares, há elevada 

chance de as vítimas fazerem uso de drogas lícitas e ilícitas, serem acometidas por 

alguma infecção sexualmente transmitida (IST) ou desenvolverem o Transtorno de 

Estresse Pós-Traumático (TEPT). Quando o abuso ocorre na adolescência, há maior 

probabilidade de apresentarem transtorno depressivo maior (BOROUGHS et al., 

2015). O TEPT é identificado como uma experiência individual, testemunhada ou 
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confrontada, na qual houve ameaça à vida, à integridade física de si ou de outrem 

com o qual estava afetivamente ligado (SCHAEFERI; LOBO; KRISTENSEN, 2012). 

Outros transtornos desenvolvidos por crianças e adolescentes vítimas de 

abuso sexual são os de ansiedade, depressão, atitudes agressivas, problemas de 

comportamento e funcionamento sexual e dificuldades em se relacionar (SERAFIM et 

al., 2009). Ulman et al. (2006) pontuam que o abuso sexual poderá resultar também 

em prejuízos cognitivos, emocionais, desinteresse por brincadeiras, isolamento social, 

déficit de linguagem e aprendizagem, ideias suicidas e homicidas, automutilação e 

fugas de casa (ULMAN et al., 2006).  

Outro problema relevante, além do próprio abuso sexual infantil, refere-se 

à necessidade de elaboração de estratégias no intuito de modificar ou reprimir os 

desejos homossexuais iniciados na infância ou adolescência. Silva, Lima e Correira 

(2013) confirmam que, quando o indivíduo se depara com seus novos desejos, 

apresenta conflitos pessoais, como medo de ser rejeitado e desequilíbrio emocional e 

mental, causados, sobretudo, por preconceito e discriminação social. O sigilo e o 

medo também estão presentes nos resultados identificados neste estudo, sobretudo 

o temor de sofrer preconceitos, discriminação familiar e social. 

Mota (2012) esclarece que as normas impostas pela heterossexualidade 

se tornam um peso para aquele que as rompe, pois, uma vez que decide vivenciar 

esta escolha, acaba tendo que formular estratégias para se impor, a fim de garantir 

que seja aceito. Necessita, também, lutar contra a estigmatização presente no meio 

homossexual. Ceará e Dalgalarrondoll (2010), em pesquisa com homossexuais, 

pontuam que 32,5% deles revelam sua homossexualidade apenas parcialmente, ou 

seja, tentam manter sigilo na família e no trabalho, enquanto 62,5% não tiveram 

dificuldade em assumi-la em todos os segmentos sociais. 

Para enfrentar o preconceito e a discriminação, os homossexuais recorrem 

ao apoio de pessoas próximas com as quais compartilham a experiência vivenciada 

(SANTOS; FERNANDES, 2009). Outro recurso adotado para ocultar a orientação 

sexual é manter o controle do corpo, de modo a impedir trejeitos (ABREU; SILVA; 

ZUCHIWSCHILL, 2015). Mota (2012) reforça ainda que assumir os desejos sexuais 

tidos como desviantes resulta em perdas sociais e, por esse motivo, alguns acabam 

se relacionando com mulheres no intuito de amenizarem e camuflarem a vergonha 

que sentem por desejarem pessoas do mesmo sexo. 
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Outro recurso utilizado para sublimação dos desejos homossexuais é o 

envolvimento religioso, mesmo sendo ineficaz para alguns. Geralmente, os jovens não 

se sentem confortáveis em conversar com as autoridades religiosas sobre as 

questões que envolvem suas experiências sexuais (SILVA et al., 2008). De acordo 

com Silva, Paiva e Parker (2013), as comunidades religiosas não acolhem bem 

aqueles que se assumem homossexuais. Por outro lado, há, neste mesmo meio 

religioso, pessoas que demonstram preocupação para com as discriminações e 

violências vividas pela população LGBT. Este tema, segundo os autores, provoca 

reações diversas nos membros dos grupos religiosos, sendo que muitos referem 

compreender a homossexualidade, considerando-a normal, e outros a descrevem 

como pecado ou algo não natural. 

Além de enfrentarem dificuldades no meio religioso, os homossexuais 

sofrem também consequências como bulling homofóbico nas instituições sociais e 

entre os familiares, tanto no período da descoberta de si como na fase de assumir a 

homossexualidade para família e no meio social. Isso, com frequência, resulta em 

isolamento, ansiedade e depressão. Destaca-se que o estigma, a discriminação, o 

preconceito e a perseguição são formas de violência simbólica, a qual, por sua vez, 

constitui um modo de coerção (GOMES, 2008). 

Andreo et al. (2016) assinalam que, apesar dos avanços conquistados em 

alguns países em relação à violência de gênero, ainda perduram atitudes 

homofóbicas, expressas por piadas, comentários depreciativos e violência física. Esta 

violência também é frequente na escola, neste caso identificada como bullyng 

homofóbico, que pode ser praticado de forma contundente ou sutil (BORGES et al., 

2011). Certamente, a escola desempenha um papel fundamental na vida de uma 

criança, por ser uma instituição social que doutrina os modos a serem seguidos na 

sociedade. Nela são discutidos temas pertinentes a corpos, gêneros e sexualidades, 

e, ao introduzir essas questões em sua grade curricular, a escola acaba por contribuir 

com a promoção, o respeito e a diversidade sexual e de gênero, o que favorece o 

combate contra a violência e a homofobia (RIBEIRO et al., 2016).  

Apesar de inseridas questões sobre homofobia na grade curricular das 

escolas, ainda se observa, cotidianamente, elevado índice de violência contra a 

população LGBT. No estudo de Malta et al. (2010), a maior frequência de bulling 

homofóbico praticado no meio escolar foi registrada entre meninos e, entre os que 
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sofrem homofobia, há maior risco de ansiedade, depressão e baixa autoestima 

(PEREZ, 2014).  

Investigação realizada no Canadá evidenciou que alunos são diariamente 

alvos de comentários homofóbicos. Sofrem também abusos verbais, por meio de 

boatos e rumores divulgados na internet. Ainda de acordo com essa pesquisa, 

estudantes heterossexuais têm chances 4,1% maiores de sofrerem também abuso 

físico relacionado à sua sexualidade (PETER; TAYLOR; CHAMBERLAN, 2015).  

Consequentemente, as implicações negativas decorrentes do bulling homofóbico 

resultam na evasão de jovens que assumiram sua orientação sexual no meio escolar, 

sendo esta taxa elevada entre jovens travestis e transexuais, pois são forçados a 

abandonar os estudos em virtude da maior dificuldade para ocultação da identidade 

sexual. Os jovens que são homossexuais, gays ou lésbicas também sofrem, pois 

tentam manter a homossexualidade sob sigilo por medo do preconceito, que também 

constitui uma forma de violência (DINIZ, 2011). Já no espaço universitário, a maioria 

dos jovens se sente livre para viver a homossexualidade (MURASAKIA; GALHEIGO, 

2016).  

Além da escola, o homossexual sofre bulling também no ambiente de 

trabalho, onde são cometidas injustiças que prejudicam o seu desempenho 

profissional. Neto, Saraiva e Bicalho (2013) referem que a violência simbólica, 

expressa pela discriminação, estigmatização e invisibilidade, sofrida pelos 

homossexuais no trabalho, resulta em perda de promoções, dificuldade de ascensão 

de cargos e salários e problemas para inserção no mercado de trabalho. Destacam 

ainda ser notória a dominação simbólica quando os homossexuais procuram se 

adaptar ao padrão heteronormativo hegemônico. Muitos acabam por negar sua 

identidade e impõem a si controle de comportamento ou assumem a postura de uma 

sociedade homofóbica, praticando preconceito e discriminação contra outros 

homossexuais que apresentam trejeitos femininos. 

Os homossexuais temem o preconceito e seus efeitos nas empresas onde 

trabalham, uma vez que não são desenvolvidas ações de proteção quando atos 

discriminatórios são perpetrados (SIQUEIRA et al., 2009b). Geralmente, os 

homossexuais que assumem sua orientação sexual no ambiente laboral formulam 

algumas estratégias de sobrevivência, mas são acometidos por sensação de angústia, 

imobilidade e instabilidade social, tanto emocional quanto física. Portanto, a 

implementação de ações por parte das empresas que visem diminuir a homofobia 
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pode melhorar a vida diária dos homossexuais e contribuir para a qualidade de vida 

desses trabalhadores (IRIGARAY; FREITAS, 2013).  

Santos e Fernandes (2009) pontuam que as estratégias de enfrentamento 

mais utilizadas por homossexuais no trabalho envolvem a manutenção do foco no 

problema e a procura por apoio social, ou seja, buscam se relacionar com pessoas do 

mesmo grupo social. Buscar por essa forma de apoio pode estar relacionado ao fato 

da pessoa ser militante de movimento social na luta contra a homofobia praticada 

nesses grupos (SANTOS; FERNANDES, 2009).  

Outro tipo de homofobia é a familiar, geradora de intenso sofrimento 

emocional, repercutindo em depressão, isolamento social/familiar e pensamentos 

suicidas. Por causar a ruptura dos laços familiares, trata-se de uma das piores formas 

de estigmatização contra o homossexual (TOLEDO; FILHO, 2013). Por outro lado, 

alguns encontram justamente na família o apoio e a aceitação no momento em que 

revelaram a sua homossexualidade (SILVA et al., 2015).  

De acordo com Yarns et al. (2016), ao se identificarem como 

homossexuais, as pessoas enfrentam dúvidas para decidir o momento oportuno de se 

assumirem aos outros. Para esses autores, isso, em geral, ocorre em duas fases: na 

fase inicial interna, em que há a conscientização do seu sentido de ser masculino ou 

feminino com atrações emocionais e físicas, ou na segunda fase, denominada 

externa, quando se assumem de forma aberta a pelo menos outra pessoa de sua 

confiança.  

Diante disto, a revelação da homossexualidade acontece de acordo com 

as especificidades de cada família ou, em alguns casos, porque os familiares já 

desconfiam da orientação do filho. Esse processo entre o não revelar e o revelar a 

homossexualidade gera sentimentos como desajustamento, culpa, medo e baixa 

autoestima relacionados ao temor do que pensarão familiares, amigos e sociedade. 

(COST; MACHADO; WAGNER, 2015). No estudo de Taquete et al. (2005), os 

entrevistados declararam que sofreram pressão familiar para mudança da orientação 

sexual, o que resultou em fuga de casa e tentativa de suicídio.    

A revelação da homossexualidade acaba por provocar alterações nos 

padrões de interação familiar e no próprio sentimento do indivíduo quando não precisa 

mais ou não quer mais ocultar sua orientação sexual. Destaca-se que o sigilo existente 

na família sobre este assunto aumenta o nível de tensão, bem como desfavorece e 

reprime a espontaneidade da relação familiar. Como geralmente o indivíduo mantém 
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sua homossexualidade em segredo, pode se sentir oprimido e optar pelo 

distanciamento dos familiares (COSTA; MACHADO; WAGNER, 2015). 

As estratégias para a revelação da homossexualidade foram formuladas de 

distintos modos pelos participantes deste estudo: alguns buscaram por ajuda 

profissional para agilizar e facilitar este processo, enquanto outros se revelaram 

durante conversas abertas com os familiares após a conquista de sua formação 

acadêmica e independência financeira. A primeira pessoa escolhida para saber da 

notícia, em sua maioria, foi a mãe, por ser quem mais demonstra confiança e amor, 

embora, em três dos casos, a relação com a genitora tenha sofrido danos após a 

revelação, resultando, em um deles, na expulsão de casa. Já o pai apresenta maior 

dificuldade em aceitar a orientação sexual do filho, no caso a homossexualidade, do 

que a mãe (SILVA et al., 2015). 

Costa, Machado e Wagner (2015) ressaltam que o sentimento da figura 

materna ao receber a notícia da homossexualidade do filho envolve tristeza, culpa e 

decepção; já o pai, em alguns casos, internaliza melhor a situação, cobrando apenas 

estudo e trabalho. Outra preocupação dos familiares, segundo os autores, é de que o 

filho sofra preconceitos e discriminação por parte da sociedade e de amigos, contraia 

doenças sexualmente transmissíveis e sofra violência física.  

Murasakia e Galheigo (2016) referem que a figura materna é a que mais se 

envolve nos conflitos após a revelação da homossexualidade dos filhos, uma vez que 

a figura paterna não é participativa ou não está presente no ambiente familiar. De 

modo geral, os conflitos familiares envolvem desde um relacionamento difícil, falta de 

diálogo, recusa de falar sobre o assunto até a não aceitação. Toledo e Filho (2013) 

destacam também que os pais, quando não aceitam a condição do filho, adotam 

atitudes drásticas como controle, vigilância, perseguição, ameaças, chantagens e, 

inclusive, agressões físicas e verbais e expulsão de casa.  

Mota (2012) menciona que alguns homossexuais que possuem pais 

autoritários, enérgicos e disciplinadores acabam sofrendo pressão e rejeição familiar 

e, assim, acabam revelando sua orientação sexual somente após a morte da figura 

paterna ou, ainda, optam por sair de casa ou mudar de cidade, em lugares onde 

possam vivenciar sua homossexualidade. Ademais, o indivíduo busca revelar sua 

homossexualidade em busca tanto de paz interna como para partilhar com amigos e 

familiares sua orientação sexual. No entanto, o medo da perda do afeto familiar, do 
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sustento financeiro e a vergonha por se perceber diferente em relação aos demais 

geram angústia e sofrimento durante este processo de revelação (SILVA et al., 2015). 

Segundo Hauer e Guimarães (2015), as mães, na tentativa de 

compreenderem a homossexualidade, buscam encontrar uma causa ou um motivo 

para tal orientação sexual. Atribuem a culpa a terceiros ou a si mesmas, e só mais 

tarde iniciam o processo de aceitação. Elas acreditam que os filhos foram 

influenciados por amigos, primos ou que os conflitos familiares possam ter contribuído 

para o emergir da homossexualidade. Um dos entrevistados deste estudo teve sua 

orientação sexual revelada à mãe pelo irmão, homossexual, durante um episódio de 

conflito familiar, e isto prejudicou o relacionamento dos irmãos e familiares. 

Observa-se, portanto, que a decisão de revelar a homossexualidade 

constitui um momento difícil e intenso, tanto para aquele que a comunica quanto para 

a família, que se depara com a notícia. Em geral, quando os pais desconfiam da 

homossexualidade do filho preferem não discutir o assunto até que isto se torne 

inevitável, por não saberem lidar com a situação. Por outro lado, quando há outros 

homossexuais no seio familiar, a revelação se torna mais fácil (COSTA; MACHADO; 

WAGNER, 2015). A dificuldade de aceitação por parte da família pode decorrer de um 

desajuste com a heteronormativade experenciada pelo filho. Pais e mães de 

homossexuais, após revelação, se culpam e julgam a atitude do filho como uma 

punição, pois acreditam ter fracassado no processo de educação. A decepção pessoal 

por seu filho romper com a heterossexualidade leva ao luto pela morte dos sonhos 

construídos desde o nascimento do filho, tais como: noivado, o casamento  

heterossexual e a continuidade da família em uma terceira geração (TOLEDO; FILHO, 

2012). 

Diante disso, para minimizar o estresse no processo de revelação e 

amenizar o impacto da notícia, alguns participantes fazem uso de bebida alcoólica 

como incentivo de coragem e outros preferem as conversas abertas sobre sua 

orientação sexual.  Yarns et al. (2016) confirmam que a revelação, em qualquer idade, 

por escolha própria ou não, é um momento repleto de vulnerabilidade e estresse. Os 

autores descrevem que as atitudes sociais sobre a população LGBT têm se 

transformado, todavia, a maioria dos jovens ainda experiencia uma ou mais formas de 

vitimização pessoal quando se revela, sendo as mais comuns insultos verbais, 

ameaças de violência e violência, dano ou perda de bens pessoais, agressões físicas 

e ameaças com armas de fogo. 
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Para lidar com as dificuldades, formulam estratégias para melhor 

adaptação aos desafios encontrados. As estratégias utilizadas por nossos 

participantes foram: autoaceitação e aceitação familiar, superação do ódio decorrente 

do bulling homofóbico e conquista de independência financeira. O movimento entre 

reconhecer e revelar a homossexualidade possibilita a vivência de experiências que 

poderão ser repassadas a outras pessoas como forma de amenizar os sofrimentos 

enfrentados pela população homossexual em geral. Nesse sentido, segundo os 

entrevistados, as experiências por eles vivenciadas permitiram amadurecimento 

pessoal que originou uma nova filosofia de vida.  

Em seu estudo, Murasakia e Galheigo (2016) relatam que trabalhar a 

insegurança e o medo, respeitar o tempo de aceitação, superar os desafios, buscar fé 

e apoio em amigos, recorrer à ajuda profissional quando necessário, lutar por 

independência financeira e ler sobre a homossexualidade são atitudes que favorecem 

o enfrentamento dos inúmeros sentimentos e dificuldades vivenciados no decorrer do 

processo de reconhecimento e revelação. Assim, prosseguir com a vida, ser 

perseverante e não desistir de seus ideais constituem estratégias para aqueles que 

enfrentam momentos difíceis, tal como o de assumir a homossexualidade  

Os direitos humanos básicos das pessoas homossexuais são 

desrespeitados, sobretudo pela cultura heteronormativa, e isto os mantém sempre em 

condição de vulnerabilidade, o que acaba levando ao adoecimento físico, cognitivo, 

mental e psicológico. Portanto, implementar políticas públicas efetivas para tratamento 

e apoio da população LGBT é fundamental para amenizar os conflitos internos e 

externos gerados desde o reconhecimento até a revelação da homossexualidade 

(CARDOSO; FERRO, 2012). 

Albuquerque et al. (2013) confirmam que, sob a perspectiva dos direitos da 

cidadania, observa-se ainda ser precário, no Brasil, o conhecimento das necessidades 

da população LGBT, o que seria importante para implementar políticas públicas de 

saúde direcionadas a esta clientela, com profissionais qualificados e sem atos 

discriminatórios.  

As violências em relação aos homossexuais são sucessivas e perpassam 

toda a sua trajetória de vida, independentemente do gênero masculino ou feminino. 

Nota-se que tais comportamentos agressivos por parte da sociedade e familiares 

estão presentes desde a infância até vida adulta, pelo fato da pessoa não 

corresponder mais ao que é socialmente esperado em termos de sexualidade. Não 
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corresponder ao heteronormativo gera consequências que afetam tanto a saúde física 

quanto mental e social. Observa-se, portanto, despreparo das redes de saúde no 

acolhimento e na busca ativa da população LGBT quanto à saúde mental e social, 

pois sua saúde não engloba somente as condições físicas relacionadas às infecções 

sexualmente transmissíveis, como o HIV/AIDS (ALBUQUERQUE et al., 2013) 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estudo permitiu conhecer as experiências dos homens em relação ao 

processo de compreensão de si e assumir a homossexualidade. Nos relatos desta 

trajetória, a orientação sexual foi identificada como inata, uma vez que muitos 

acreditam que ela está presente deste o nascimento, não existindo, portanto, um 

período preciso para essa percepção. O sentimento predominante é de que estão fora 

do padrão preestabelecido para o sexo masculino, o que causa sofrimentos e 

conflitos. 

Ao se reconhecer homossexual, o indivíduo percorre um caminho solitário, 

repleto de sentimentos negativos. O medo do preconceito e da discriminação 

amedronta e gera conflitos internos, a ponto de muitos reprimirem seus desejos e se 

isolarem do meio social, condutas que colaboram para o adoecimento emocional e 

físico. 

O abuso sexual infantil é uma realidade presente na vida de alguns 

homossexuais. Nesses casos, em geral, os pais não conseguem detectar as 

mudanças de comportamentos, o sofrimento emocional e os riscos aos quais seus 

filhos estão submetidos todos os dias. Os abusos são impetrados, na sua maioria, por 

familiares, como tios e primos. 

As principais consequências vivenciadas no meio familiar e social no 

processo de compreender-se homossexual foram a dificuldade de autoaceitação, 

assim como de dialogar sobre sua homossexualidade com familiares e amigos, o 

medo de sofrer preconceito e discriminação e o bulling homofóbico no ambiente 

escolar, as quais resultaram na autoflagelação e prática de sexo desprotegido. Diante 

das consequências negativas vivenciadas neste processo, os participantes, 

inicialmente, formularam estratégias para reprimir os desejos sexuais emergentes na 

infância e adolescência, buscando viver em sigilo, namorar mulheres, negação de si, 

procura por ajuda religiosa para sublimação dos desejos homossexuais e busca por 

tratamento psicológico.  

Os sentimentos e dificuldades vivenciados neste processo envolveram 

temor da reação das pessoas após a revelação e medo de perder a família e os 

amigos, o que, por sua vez, gerou solidão, isolamento, ansiedade e depressão. No 

entanto, apesar do medo, consideravam necessário revelar a orientação sexual para 
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não mais viverem uma vida dupla e mentirosa. Após a notícia, os familiares 

expressaram raiva, tristeza e receio de que seus filhos fossem expostos à violência 

física praticada em decorrência de preconceito e discriminação. 

Os desafios vivenciados no contexto familiar e na sociedade após a 

revelação da homossexualidade envolveram reclusão familiar, com limitação de uso 

da internet e de aparelhos celulares, restrições do convívio com amigos e expulsão 

de casa. Frustrados, alguns familiares alegaram preferir ver o filho morto a 

homossexual, de modo que os participantes expressam, como único desejo, que a 

família seja capaz de compreender suas escolhas e dificuldades para manutenção de 

um convívio familiar harmonioso. 

Como desafios enfrentados nesta trajetória, podem ocorrer uso abusivo de 

álcool e drogas, gastos excessivos, perda de amigos, afastamento do círculo religioso 

ao qual pertencem, além de homofobia no trabalho e na escola, os quais decorrem da 

intensa cobrança social em relação à homossexualidade. Este conjunto de fatores 

pode desencadear baixa estima, depressão e pensamentos suicidas.  

As principais estratégias de enfrentamento adotadas para superação dos 

desafios vivenciados nos dois processos consistiram em: aceitar-se, superar 

sentimentos de ódio desencadeado pelo bulling homofóbico escolar e adquirir 

independência financeira para sobrevivência após a expulsão de casa. Para a 

aceitação familiar, os participantes procuraram permanecer calmos, buscar apoio dos 

amigos para que mediassem o diálogo com os familiares e revelarem-se primeiro à 

figura materna. Destaca-se que a prostituição emerge como meio de sobrevivência 

após expulsão pelos familiares e, neste caso, não se trata de uma decisão que gere 

arrependimento, por ser o único meio de garantir a independência financeira e, em 

alguns casos, o próprio sustento.  

Toda essa gama de sentimentos vivenciados durante o processo de 

compreensão de si e o de assumir a homossexualidade para a família e aos amigos 

possibilita amadurecimento e o emergir de uma nova filosofia de vida. Os participantes 

relataram compreender que a autoaceitação apenas ocorreria quando pudessem lidar 

com seus medos e inseguranças em relação à sua homossexualidade e que esse 

momento é singular para cada pessoa e, respeitá-lo, favorece o processo de 

superação das dificuldades que se apresentam neste período.  

Assim, identificar nos serviços de saúde os homens homossexuais em sua 

complexidade, como indivíduos detentores de direitos e carentes cuidados, constitui 
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uma tarefa árdua e um grande desafio para Rede SUS. É necessário olhar de maneira 

holística para a população LGBT, pois não estão vulneráveis apenas às IST/AIDS, 

mas, também, a adoecimento mental, ideações e tentativas de suicídios, sendo a 

última um problema significativo de saúde pública. Relevante, portanto, formular 

ações de saúde para esta população, com base nas suas especificidades e 

necessidades individuais. Essas ações constituem estratégias prioritárias da esfera 

de atenção básica de saúde, onde o profissional de enfermagem desempenha papel 

fundamental no atendimento da demanda de seus usuários. Então, é dever da 

enfermagem acolher, com responsabilidade, o outro em toda sua diversidade e 

totalidade, e isto resulta no alcance de um dos princípios do SUS: a universalidade 

(BRASIL, 2016). 

Diante do exposto, apreende-se que desvelar a experiência dos 

homossexuais na compreensão de si e no assumir-se para família e no meio social 

contribui para que pesquisadores, profissionais de saúde e gestores busquem novos 

modelos de atenção à saúde para prevenção do adoecimento físico e mental da 

população LGBT, de forma humanizada, nos três níveis de atenção à saúde e de 

forma humanizada.  

Por fim, na condição de pesquisadora principal, destaco que investigar esta 

temática revelou-se um grande desafio, pois, vivenciei atitudes homofóbicas por parte 

de pesquisadores e amigos, sem ser homossexual. A visão que muitos expressam é 

a de que a homossexualidade é uma atitude que caminha na contramão da 

heteronormatividade. Por vezes, minha orientação sexual foi questionada por pessoas 

do meu convívio social, as quais me disseram que uma pessoa heretossexual não 

poderia desenvolver um estudo sobre este tema, a não ser que estivesse tentando 

sublimar um desejo homossexual oculto. Essa conexão causou sofrimento e 

constrangimentos pessoais, pois fui questionada em público de forma agressiva, mas, 

por outro lado, me fez compreender melhor o sofrimento e o enfrentamento daquela 

cuja orientação sexual é cotidianamente questionada por meio de comentários 

maldosos que expressam preconceito, discriminação e estigma e constituem formas 

de violência simbólica.  
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APÊNDICE A 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Você está sendo convidada (a) para participar, como voluntário (a), da 

Pesquisa intitulada Preconceito, pressão e estratégia de enfrentamento: relato de 

homens homossexuais. Meu nome é Najla Maria Carvalho de Souza, sou a 

pesquisadora, mestranda em atenção à saúde.  Minha orientadora e pesquisadora 

responsável é a Profa. Dra. Maysa Ferreira Martins Ribeiro. Após receber os 

esclarecimentos e as informações a seguir, no caso de aceitar fazer parte do estudo, 

este documento deverá ser assinado em duas vias e rubricados em todas as páginas, 

sendo a primeira de guarda e confidencialidade da pesquisadora responsável e a 

segunda ficará sob sua responsabilidade para quaisquer fins. Em caso de recusa, 

você não será penalizado (a) de forma alguma. Em caso de dúvida sobre a pesquisa, 

você poderá entrar em contato com a pesquisadora Najla Maria Carvalho de Souza, 

no email najla.carvalhocunha@hotmail.com e no telefone, inclusive sobre forma de 

ligação a cobrar, (62) 9222.4618 ou com a orientadora e responsável pela pesquisa a 

Profa. Dra. Maysa Ferreira Martins Ribeiro, nos telefones: (62) 3288-2459/ (62) 

8454-4108, ou pelo e-mail maysafmr@yahoo.com.br. Em caso de dúvida sobre a 

ética aplicada à pesquisa, você poderá entrar em contato com o Comitê de Ética 

em Pesquisa da Pontifícia Universidade Católica de Goiás, telefone: (62) 3946-

1512, localizado na Avenida Universitária, N° 1069, Setor Universitário, Goiânia – 

Goiás.  

Este estudo faz parte da minha dissertação de mestrado e tem por objetivo 

compreender quais são os desafios e as estratégias de enfrentamento adotados por 

homens e mulheres diante da revelação da homossexualidade na família. O estudo é 

relevante, pois proporcionará reflexões acerca dos sentimentos e experiências 

vivenciadas no enfrentamento da homossexualidade na família, do estigma e 

preconceito associados à orientação sexual.  

A pesquisa será realizada por meio de uma entrevista semiestruturada, 

seguindo um roteiro. As entrevistas serão realizadas em local reservado na sua 

residência, em horário compatível com as suas atividades profissionais e pessoais. As 

entrevistas serão gravadas na íntegra em gravador de voz MP4 e, após, serão 

transcritas e analisadas. A entrevista terá uma duração total de aproximadamente 1 
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hora. Você poderá sentir-se ansioso (a) e/ou desconfortável ao responder às 

perguntas do roteiro. Caso você não se sinta confortável durante a entrevista, você 

poderá, a qualquer momento, solicitar que seja interrompida. 

 Você terá riscos ao participar desse estudo, podendo ser: risco de ter sua 

identidade revelada, constrangimentos, exposição e instabilidade emocional ao 

responder as questões do roteiro de entrevista. No entanto, tais riscos serão 

minimizados, pois a coleta de dados será individual em um lugar reservado em sua 

residência; manteremos seu nome em privacidade com a confidencialidade dos dados 

coletados, sendo utilizado um código para substituir o seu nome. Você também pode, 

a qualquer momento, solicitar que a entrevista seja interrompida. 

Você tem direito à assistência integral e gratuita relacionada a prejuízos e 

danos (imediatos, tardios, diretos ou indiretos) decorrentes da sua participação neste 

estudo. Os benefícios: possibilitar melhor compreensão de como o homossexual 

vivencia a revelação da sua orientação sexual na família e, com isso, possibilitar o 

planejamento por parte dos gestores e construção de ações de atenção a esta 

população; pode também contribuir para minimizar preconceitos a que está exposta a 

população homoafetiva. 

  Os dados obtidos serão utilizados exclusivamente para fins da pesquisa. 

Garantimos a confidencialidade do seu nome, as informações identificáveis não serão 

utilizadas em relatórios ou publicações resultantes deste estudo. Os dados e 

resultados serão guardados por um período de cinco anos e analisados em forma de 

códigos. Após esse período, o material será incinerado. Não estão previstos gastos 

com a sua participação nesta pesquisa, porém, caso ocorram, você será ressarcido. 

Você tem direito à indenização em caso de danos decorrentes da participação nesta 

pesquisa.  

 

Eu,_________________________________________________, inscrito sob 

o RG nº __________________________ e CPF nº ______________________, 

abaixo assinado, concordo em participar do estudo intitulado Preconceito, opressão 

e estratégia de enfrentamento: relato de homens homossexuais. Informo ter mais 

de 18 anos de idade, e destaco que minha participação nesta pesquisa é de caráter 

voluntário e gratuito. Fui, ainda, devidamente informado (a) e esclarecido (a), pela 

pesquisadora Najla Maria Carvalho de Souza, sobre a pesquisa, os procedimentos 

e métodos nela envolvidos, assim como os possíveis riscos e benefícios decorrentes 
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de minha participação no estudo. Foi-me garantido que posso retirar meu 

consentimento a qualquer momento, sem que isto leve a qualquer penalidade. 

Declaro, portanto, que concordo com a minha participação no projeto de pesquisa 

acima descrito.  

Anápolis, ______ de ___________________ de _________ 

 

 

_____________________________________________ 

Assinatura por extenso do (a) participante 

 

 

____________________________               ____________________________ 

      Najla Maria Carvalho de Souza                 Maysa Ferreira Martins Ribeiro 

               Mestranda                                                        Pesquisadora 
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APÊNDICE B 

INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

 

Nome: 

Idade: Sexo: 

Escolaridade: Renda: 

 

ROTEIRO DA ENTREVISTA: 

 

1. Fale um pouco como foi o processo da descoberta da 

homossexualidade.  

2. Sua família sabe qual a sua orientação sexual?  

3. Como foi o processo de revelação da sua orientação sexual?  

4. Como sua família enfrentou esse processo de revelação?  

5. Como você vê a postura de sua família em relação à homossexualidade?  

6. Quais os maiores desafios que você encontrou?  

7. Como você enfrentou esses desafios?  

8. Onde você encontra apoio?  

9. Você já se deparou com a homofobia? 
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ANEXO A 

APROVAÇÃO COMITÈ DE ÉTICA EM PESQUISA 
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